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tina, Redacção —  O Direito Criminar Moderno, O. H. —  
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Com o numero de abril a “ R ev ista  do B ra s il”  com ple­
tou o seu primeiro volume, de 464 paginas, com indice alpha- 
betico e ahalytico que já foi remettido a todos os assignantes. 
Ás pessoas que desejarem adquirir esse volume, a Revista pode 
fornecel-o pelos preços seguintes: encadernado, 9$000; em fas- 
ciculos, 6$000. Pelo correio, mais 500 réis.
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BYINGTON &, ■

LAM PADAS
1/2 WATT

Engenheiros, Electricistas e Importadores
Sempre temos em stock grande quantidade de ma­

terial electrico com o:

MOTORES
FIOS ISOLADOS

TRANSFORMADORES
ABATJOURS LUSTRES

BOMBAS ELÉCTRICAS
SOCKETS SW ITCHES

CHAVES A OLEO
VENTILADORES

PARA RAIOS
FERROS DE ENGOMMAR

ISOLADORES
TELEPH O N ES

LAM PADAS ELÉCTRICAS
Estamos habilitados para a construcção de installações 

hydro-electricas completas, bondes eléctricos, linhas de trans­
missão, montagem de turbinas e tudo que se refere a este ramo.

ÚNICOS AGENTES DA FABRICA

WESTINGHOUSE ELECTRIC & MFTG Co.

Para preços e informações dirijam-se a

BYINGTON & COMP. 
Laroo da Misericórdia, 4

T e l e p h o n e , 745 SÃO PAULO



FUNDADO EM 1S63

Casa Matriz, »  M O O R G A T E  STR E E T, Londres 

Filial em Sâo Paulo, RU A SAO  BENTO N. 44

capllal suDstriplo. . .  £ 2.000.000 
„ reolisodo.. . .  £ 1.000.000 

Fondo de reserva. . .  £ 1.000.000

Snccnrsaes em ; BSHifl,
RIO DE JMIRO, MONTEVIDEO, 

ROSARIO RE STO. FE e BUENOS AIRES.

O Banco tem correspondentes em todas as principaes cida­
des da Europa, Estados Unidos da America do Norte, Brasil e 
Rio da Prata, como também na Australia, Canadá, Nova Zelân­
dia, Africa do Sul e Egypto.

•Emittem-se saques sobre as succursaes do Banco e seus cor­
respondentes.

Encarrega-se da compra e venda de fundos, como também 
do recebimento de dividendos, transferencias telegraphicas, emis­
são de cartas de credito, negociação e cobrança de letras de cam­
bio, coupons e obrigações sorteadas e todo e qualquer negocio 
bancario legitimo.

Recebe-se dinheiro em conta corrente e em deposito 
abonando juros como segue:

Conta corrente..............2 7o ao anno
Aviso prévio de 30 d ia s . 3 7o „ „

>» >» » 00 „  . 4 /o „  ))

Prazo Fixo, Très mezes 3 7o ao anno 
Seis mezes4V2o/o „  „  
Doze mezes 5 7® „  „

Este Banco, também abre contas correntes com o primeiro 
deposito de Rs. 50$000, e com as entradas subsequentes nunca in­
feriores a Rs. 20$000, até o limite de Rs. 10:000$000 abonando 
juro de 3 7o ao anno.

As horas do expediente sómente para esta classe de depó­
sitos, serão das 9 horas da manhã ás 5 da tarde, salvo aos sab- 
bados, dia em que o Banco fechará á 1 hora da tarde.
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CASSIO PRADO
'ODO E QUALQUER PERTENCE 

PARA AUTOMÓVEIS ii

Stockista MICHELIN

PREÇOS SEM COMPETÊNCIA 
- Recebe pedidos do interior -

CAIXA N. 284  TELEPHONE N. 3706

End. Telegraphico **AUTO>GERAL’'

Rua Barão de Itapetininga N. 17
S. PAULO
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TIdoco Maclmlo i  C.
Únicos vendedores, neste Es­
tado, das superiores velas;

Brasileira, 

Ypiranga, 

Paulista, 

Colombo, 

Bicho, Pequenas

e demais productos da

“E j

Slearica”
DO R IO  DE I M E I R O

R. Líhero Bodorii 
^  JI.52

( 1 . 0  A n d a r )

(3

TELEPHONE

N. 3558

Sâo Paulo
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de São Paulo
IMPORTADORES de

Matcriaes para toda a classe de construcções 
e para estradas de ferro, Locom otivas, Trilhos,

Carvão, Ferro e A ç o  em grosso, O leos, Cimentos, 
Asphalto, Tubos para abastecimento d agua, 

Material electrico. Navios de guerra. Rebocadores, Lanchas 
e automóveis FIAT, etc.

FABRICANTES DE MACHINAS de
Café e para lavoura, de Material cerâmico e

sanitario. Fabrica de pregos. Parafusos e Rebites. 
Fundição de ferro e bronze, etc.

A G E N TE S de:
R obey &  C o ., -  A utom óveis “ Fiat“  -  Fabrica de Ferro Es­
maltado “ Silcx“  -  Com p. Paulista de Louça Esmaltada - 
Società Italiana Transaerea “ SIT“  (Aeroplanos e hydroplanos 
Bleriotist) etc., etc.

D e p o s i t o ,  F a b r i c a s  e  G a r a g e :

Rua Monsenhor Andrade e Américo Brasiliense (Braz)
ESTABELECIM ENTO CERÂMICO:

AGUA BRANCA -  T E LE P H O N E , 1015

CODIGOS EM USO:

A. B. C., 5.a edição A.. 1., A. Z., WESTERN UNION LIEBER’S e RIBEIRO

RIO DE JAN EIR O  SANTOS jLO N D R E S
Aienida Rio Branco N. 25 Rua Santo Antonio, 108, ilO Broad Street House-New Broad streei

CAIXA 1534 CAIXA, 129 LONDON E. C-

S. PAULO

Rna 15 de Novembro, 36
End. Telegraphico: MECHANICA 

CAIXA DO CORREIO. 51 - TELEPHONE 244



R e v i s t a  d o s  T r i b u n a e s
D i r e c t o r , o  a d v o g a d o  PLÍNIO BARRETO 

Publica-se todas as quinzenas, com o resumo dos debates e os accordams do 
Tribunal de Justiça de S. Paulo, julgados do Supremo Tribunal Federal e de 
Tribunaes extrangeiros, leis e decretos novos do Estado e da União, e arti-
------------------------  gos de doutrina de autorisados juristas. -------------------------

ASSIGNATUKAS: Anno, 40$000  Semeslre, 20$000
Para os Juizes, promotores e delegados de policia, 25$000 por anno 

R e d a c ç ã o  e A d m i n i s t r a ç ã o  . RUA BOA V ISTA N. 52 — CAIXA N. 1373
.OOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOO

TAPEÇA'RIA E MOVEIS
F A B R I C A  A  V A P O R CASA FUNDADA EM 1893

A lm e id a  Q u e d e s
I

41, RUA BARÃO DE ITAPETININGA

TELEPHONE 1520 S. PAULO
-̂1---------------------------------------------------------------------------------------------
Oooooo oooo oooo oooo o oooooooo ooo oooooo oooooooooo

Joaillerie ♦♦ Horlogerie ♦♦ Bijouterie

I v O
RUA 15 DE NOVEMBRO, 57 (en face de la Galeria)

Pierres t>récieuses — Brillants — Perles — Orfèvrerie — Argent, Bronzes et Mar­

bres d’Art — Sérvices en Métal blanc inaltérable

Maison à P A R IS — 30, RUE DROUOT, 30

oooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo 
0 00 , ,^  « .  0

0 00 ------------------------------------------------------------------------------------------- -------------------------------------------  00 0
0 Premiado nas Exposições de: S. Lniz 1904, Milão o
; Grande Atelier Photograpbico

1906, S. Paulo 1906, Rio de Janeiro 1908

G. S E R R A C IN O
g S. PAULO - Rua 15 de Novembro, 50-B - Teleph., 625 g
0 0oooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo





Para a Lavoura
'^em os sempre em deposito IVIachInas e Accessorlos para a bavoura.

 ̂ Fabricamos: Machina “ AlVlAKAb” , a melhor que existe para o benefioio
do café; catadores de pedras; carrinho “ IDEAb” para movimento do café nos ter­
reiros ; machinas para serrarias ; bombas diversas ; classificador de café, peça de ine- 
gualavel valor para o aperfeiçoamento de typos de café, que se valorisa excepcional­
mente, com grande alcance, agora, devido ás exigências do mercado para cafés £inos. 
Importamos : Machinas agricolas em geral, arados, corrêas. oleos e graxas, ea- 
canamentos, motores, turbinas, bombas e arietes, encerados e lonas, e tudo emfim 

que é necessário numa fazenda bem montada.
Catalogos, preços e orçamentos a pedido.

Coup. lodusMiil ‘Mamiis Barros*9

SUCCESSORES DE

MARTINS & BARROS
ENG ENHEIROS, INDUSTRIAES E IMPORTADORES

onícinas: Endereço Telegraphico: Escriplorio;

Rd3 Lopes de Oliveira, 2 Rua da Boa Visla, 46
CAIXA N. 6 SAO PAULO TELEPHONE N. 1180
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^ffàiataria ^oeco ^oni^áèes em eaaemira in^fega 
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%eíepSone 5151

S , ^aufo

DiERBERGER
F L O R IC U L T U R A

SAO PAUUO
JJLL

Caixa Postal, 4 5 8  • TELEPHONE; Chacara, 59 ■ Loja, 511

ESTABELECIMENTO DE 1.* ORDEM
Sementes, Plantas, Bouquets e DecoraçSes

L0 )A ; But IS Novenliro, 59-A • CHACARA; Alameda Casa Braaca,
Filial; CAMPINAS- CUANABApA avínipa  pauli» ta

T e l e p h

E SCRIP TORio - RuàflorehcíòPE A breu 5 2  
FABRicí^ * Rua HosAipés79  5  . P a u l o

I; j wwB



L .  G r u m b a c h  &  G .
CASA PRANGEZA

RUA DE SÃO BENTO, 89 E 91

OBJECTOS 

DE ARTE 

PARA

PRESENTES

METAE

PERFUMARIAS

Chegou nova remessa de serviços de toilettes

Qasa &auã$ta 3e
Snomes QariòeíSman

moodâ, eamas de ferro esmaltado, eofe§t5es, 
tapetes e muitos outros artigos a dinheiro e em prestações

^ua Qarõo õe fftapetininqa, le-S ’! %efepSmt, am (SeninfJ

Caixa Postal,962-Teleph. 4305- End.Telegr.‘‘DOSM AN” 
Rua Boa Vista, 44 ------------  SÂO PAULO

C A S A  D O D S W O R T H
C O S T A , C A M P O S  ã  M A L T A

ENOINHCIROS OIVI8, HY0RAULI008, ME0HANI008 E ELE0TRI0ISTA8
Importadores de machinas Norte-Americanas e Europeas 

Installações Eléctricas, de Força e buz. Telephonica, Télégraphia, Usinas 
Hvdro-Blectricas. Material de alta e baixa tensão. Turbinas, Oeradores, 
Motores, Translormadoros, Medidores, Telephones. Pios e Gabos, Isolado­
res, e Aoccssorios. Grande Deposito do bantpadas e material Eléctrico.



A MOEDA METALLICA NO BRASIL

(SYN TH ESE R ETR O SPEC TIVA)

(Conclusão)

A legislação monetaria que herdámos de Portugal foi a se­
guinte : monometalismo ouro, 22 quilates de toque e 1$760 réis 
por oitava. Essa era a moeda legal com que iniciavamos a nossa 
vida de povo livre,

Como moedas auxiliares, tinhamos a de prata com elevada 
senhoriagem e a de cobre com o valor legal de 5 réis por oitava.

Tinha ainda curso a moeda portugueza de ouro, toque 22 
quilates e 1$600 réis por oitava.

A coexistência das duas peças de ouro em circulação, dava- 
nos a anomalia de possuirmos duas taxas de cambio par em rela- 
-ção á moeda ingleza; essas taxas eram, como já dissemos, a de 
60 14 d, e de 67 1̂  d. conforme se tratasse da moeda brasileira 
ou da portugueza, Não sabemos hem porque alguns eseriptores 
brasileiros insistem em considerar a existência de um terceiro 
par de cambio, em relação á prata e por elles fixado em 54 d. 
Ora, o metal branco tendo deixado de ser a moeda legal do Bra­
sil, por força da resolução de 1747, não se encontra explicação 
satisfactoria para investigarmos qual o par do cambio em rela­
ção a elle, muito embora o ouro já tivesse sido expellido do mer­
cado. Confessamo-nos satisfeitos com a anomalia de duas taxas 
de cambio par e recusamos acceitar mais uma terceira.

A prata tinha curso illimitado, outro defeito da legislação 
existente, e quanto ao cobre, a única restricção imposta datava 
ainda do reinado de el-rei d. Pedro II a que já nos referimos.

Para mais nitida idéa da legislação monetaria da época, lem­
braremos que por lei, entre o ouro e a prata, a relação era de 
1112,5 emquanto no mercado, em média, conservava-se em 1115, e
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entre a prata e o cobre era de 12,811 emquanto no mercado era 
de 40|1.

Bastaria um augpnento impensado de emissões de cobre para 
afugentar, incontinenti, a moeda de prata.

Esse augmente deu-se, infelizmente em bem grande proporção. 
O governo de d. Pedro I a elle recorreu, conjunctamente com as 
emissões de papel do Banco do Brasil para fazer face ás avulta­
das despesas com que teve de arcar.

O abuso do cobre, chegou a extremo máximo e por tal forma 
se houve o governo, praticando-o, que não tardaram as falsifica­
ções e uma grande introdueção clandestina de moedas na circu­
lação. Não temos por objectivo descrever a crise do “ xem-xem” , 
e recordando-a apenas patenteamos como estimulada estava a in­
dustria da moeda falsa. No dizer de Lino Coutinho, em discurso 
no Parlamento, no anno de 1826, uma libra de cobre custava no 
mercado 18 vinténs e com ellas se cunhavam peças no valor de 
2$000. Era um lucro espantoso, remunerando, extraordinaria­
mente, 0 industrial falsificador.

Além do cobre, o primeiro Império recorreu ás emissões do 
Banco e aos empréstimos estrangeiros, verificando-se quanto ás 
primeiras que dos vinte mil contos, approximadamente, postos em 
circulação, pouco mais de 10 o foram para auxilio ao com- 
mercio, sendo os oitenta e tantos por cento restantes applicados 
em empréstimos ao thesouro.

A  administração economica e financeira desse periodo não 
foi do molde a corrigir os males que nos haviam afastado da 
circulação monetaria que a lei estabelecia. Antes, em todo elle se 
aggravaram os erros commettidos, distanciando-se cada vez mais 
para outra época a solução do problema. Tratados mais ou menos 
contrários aos interesses economicos estorvavam o commercio. 
Eestricta estava a exportação ao pau-brasil, couros, algodão e 
diamantes, e o trabalho agricola ao braço escravo. As despesas ex­
ternas accrescidas por um elevado serviço de divida em ouro, 
obrigando a se contrahir um empréstimo especialmente para li­
quidar os compromissos dahi decorrentes. Armamentos, despesas 
militares e diplomáticas deram causas a gastos avultados e mui­
tos até improductivos.

Além da guerra cisplatina, o desequilíbrio das finanças in­
ternas, o augmente da já grande divida deixada por d. João VI, 
as lutas do nativismo. . .
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Por sobre tudo isto, o “ xem-xem” , a macuta, o papel-moeda...
Péssimas as condições financeiras e econômicas do primeiro 

Império e portanto difficultado o saneamento da circulação 
apesar dos esforços do Marquez de Barbacena, Martim Francis 
CO, Bernardo de Vasconcellos, Evaristo da Veiga, Paula Souza, 
Leão, Rebouças e Hollanda Cavalcanti

Esta situação traduzia'se flagrantemente na expressão cam­
bial. O cambio que até 1815 mantivera-se em média annual, 
dentro dos limites de 70 d. a 85 ^  d. por mil réis, estava na oc- 
casião da Independencia em 51 ^  d. taxa maxima, e em 1830 
descera ao minimo de 21 Vz d.

O primeiro Império manteve o padrão monetario-ouro de 
1694, mas entregou á Regencia uma situação de facto má, por 
elle mesmo execessivamente aggravada.

Cobre, “ xem-xem” , macuta, papel inconversivel, cambio a 
21 d., agio do ouro 195 °\°, agio da prata 130 °|“, agio do cobre 
verdadeiro 50 ”1°.

Com tal legado a desafiar a competência dos estadistas do 
periodo regencial, iniciava-se o reinado do sr. d. Pedro II, o mo 
narcha magnanimo, a quem muito deve o Brasil.

Tão má situação monetaria preoccupou os estadistas da épo­
ca, absorvendo-os em cogitações attinentes á valorisação do meio 
circulante. A  situação economica e financeira era melindrosa, e 
as relações commerciaes resentiam-se de um intermediário das 
trocas, constituido pelo cobre e papel depreciado, tendo adqui­
rido 0 primeiro as funcções de moeda principal de escambo.

Com déficits nos orçamentos e no commercio internacional, 
o cambio cabia, progressivamente, com tanto maior rapidez, 
quando nulla era a aptidão da moeda circulante para regulari- 
sar-lhe o curso, pouco valendo as disposições com que a Regen­
cia iniciára o seu governo, esforçando-se pelo saneamento da 
circulação. Entretanto, força é reconhecer que bastaram as 
medidas conducentes ao resgate do cobre e liquidação definitiva 
do Banco do Brasil, para que melhorasse a média cambial dos an- 
nos que se seguiram á abdicação.

Os documentos da época demonstram ter sido a orientação 
predominante para este fim a organisação de um novo banco, 
destinado a livrar-nos do ‘‘ flagello das notas” na phrase de um 
conceituado orgam de publicidade do Rio de Janeiro, naquella 
época já existente, o Jornal do Commercio,
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Em 1830 0 marquez de Barbacena pediu ao Parlamento a 
eriação de um banco, em substituição ao que fora extincto em 
1829. A  sua proposta não teve andamento, apesar de com ella o 
ministro esperar conse^ir um meio circulante baseado em 
moeda metallica, com a suspensão da cunhagem do cobre e res­
gate do papel-moeda.

i-d '

■■ '4 i

, 2

 ̂M i

“ Assim com o a estabilidade dos câm bios depende da estabilida­
de do meio circulante, assim também a deste depende do valor das 
moedas que devam ser cunhadas, com determ inado peso e quilate, co r ­
respondente ao valor intrínseco dos m etaes” , escrevia o m inistro da 
Fazenda de então.

“ A segurança das especulações do com m ercio” , continuava es­
crevendo o Marquez de Barbacena, “ o bom preço nos productos da 
industria nacional, a tranquilidade do cidadão sobre a sua subsistên­
cia, não se poderão jam ais conseguir sem um bom system a m onetário, 
sem um padrão a que tudo se refira. Todos sabem que o papel reali- 
savel á vontade do portador é o meio circulante mais estável, mais 
facil e menos dispendioso; mas, com o a condição “ sine qua n on ” para 
aquellas vantagens é o troco e ffective  em moeda com determ inado pe­
so e quilate, segue-se que a base da circulação e finanças de qualquer 
paiz consiste em um bom system a m onetário e por isto, indispensável 
me parece que a nossa reform a financial, ou o m eio para consolidar o 
nosso credito, deve com eçar pelo vantajoso estabelecim ento d’aquelle 
systema. A lgum as nações, é verdade, em m om entos de apuro , e desgra­
ça emitiram cobre, bronze e ferro, mas, em profunda paz e no paiz do 
ouro, só o Brasil apresenta o desgraçado phenomeno de pagam entos 
legaes em moeda de cobre” .

Em meio da desordem monetaria que temos relatado, no o c  
easo do primeiro Império, erguia-se a voz do marquez de Barba­
cena, pedindo que se dotasse o paiz de um systema monetário.

A esse proposito escreveu recentemente, o senador Leopoldo 
de Bulhões:

l -  iLi;.. K 1

“ Nessa oceasião o valor legal de cada um dos metaes nobres não 
guardava uniform idade no paiz. A oitava de ouro de 22 quilates em 
moedas de 6$400 tinha o valor de 1$600, que lhe dera a lei portugueza 
de 1688 e em cunhos de 4$000 cham ados provinciaes ou coloniaes, o de 
1$777 7|9 que alcançara pelo modo por que se cumpriu a lei de 1694 d i­
m inuindo-se o peso das moedas. A prata, de conform idade com a lei de 
1688 devia correr por 100 reis a oitava e segundo a lei de 1694 por 128 
reis; mas, em consequência do que havia sido determ inado em 1747 e 
do que tinha resolvido, quando se cunharam os pesos hespanhóes, g y - 
rava por muito mais. Era, pois, da m aior conveniência attender-se á re ­
clam ação do M inistro da Fazenda e regularisar-se o system a m one­
tá r io ” .

Era na verdade contraproducente deixar-se de cumprir um 
dispositivo da Constituição de 1824 que mandava legislar sobre 
a moeda, para manter-se a legislação do tempo colonial, anarchi-
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sada por successivas reformas pareiaes, inteiramente em desac- 
côrdo com um estado economico que, na verdade, nunca lhe cor­
respondera.

O ministro da Fazenda de 1830, porém, não pretendia alte­
rar o valor legal da oitava de ouro estabelecido pelo conde de 
Friceira. Propunha que em vez de 1$777 7|9 por oitava, fosse 
fixado o mesmo valor que então tinha a moeda portugueza, isto 
é, 1$600 como já vimos. B para conseguirmos a conversibilidade 
do papel circulante appellava para a organisação de um estabe­
lecimento bancario.

E ’ em 1832 que a questão volta a ser debatida quando a 
commissão especial da Camara dos Deputados lavrou o seu pa­
recer sobre a matéria.

“ Elegendo o m arco de ouro de 22 quilates por 160$000 para pa­
drão de um novo systema m onetário”, diz ainda o Senador Bulhões, 

a Commissão com o fez ver um dos seus illustrados membros, não pro­
curou alterar ou quebrar a moeda, conform ou-se com o que já existia. 
O antigo systema m onetário tinha cahido em desuso e as moedas que 
o representavam não corriam  mais nos termos da le i”. —  (Relatorio 
da Fazenda - 1905).

As difficuldades com que teve de lutar o legislador para 
resolver um problema que se impunha, consistindo na volta á 
circulação dos metaes preciosos, resumiam-se, finalmente, na es­
colha de dois únicos caminhos a seguir; ou resgatar o cobre e o 
papel ou alterar o padrão. Bem sabiam elles a impossibilidade 
em que se encontravam de proceder ao resgate necessário; não 
haviam sobras de receita nem recursos que de prompto se en­
contrassem para tal operação. Assim para que os metaes nobres 
viessem melhorar a circulação monetaria era forçoso declarar 
para elles um valor maior do que o até então estabelecido. Isto, 
certamente, perturbava as relações entre credores e devedores, 
era contrario á boa ordem em face de contratos celebrados a taxas 
cambiaes mais altas, mas em todo o caso não seria a ruina, como 
poderia acontecer com “ o resgate de uma assentada do papel e 
do cobre, e era ao mesmo tempo praticável” , na opinião de um 
dos membros da referida commissão.

Toda a questão resumia-se portanto na escolha do novo va­
lor a dar á oitava de ouro.

A commissão tomando para taxa cambial typica a resultan­
te da comparação entre a moeda ingleza e a de prata que circu-
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lava no Brasil depois de 1810, isto e, para taxa de cambio para 
a de 54 d. por 1$000, ponderou que não devia ser esta a corres­
pondente ao novo padrão monetário, porque primeiro: “ os con­
tractos e transacções'do commercio realisados, então, a um cam­
bio de 30 pence mais ou menos, seriam prejudicados por essa 
grande alteração no elemento que lhes servia de regulador; se­
gundo: porque a renda publica ficaria nominalmente reduzida 
em uma razão muito elevada, sem que por outra parte as despe­
sas houvessem de decrescer do mesmo modo, o que traria ao go­
verno sérios embaraços para satisfazer aos seus encargos. Pa­
receu também á commissão que não era de bom conselho dar-se a 
nova peça de 4 oitavas de ouro o valor nominal então corrente, 
ou 12$800, que era o mesmo que fixar o cambio a 33 % d., por­
quanto, bem que semelhante modificação estivesse de accôrdo 
com a totalidades dos contractos e transacções commerciaes da 
época, comtudo traria comsigo o depreciamento dos juros da di­
vida publica interna e dos vencimentos dos empregados, na razão 
de mais de um terço do seu valor, tomando por termo de compa­
ração a moeda de prata ou par de 54 d.” (Bulhões relat. cit.)

Assim, pois, foi definitivamente acceito o alvitre de se 
procurar um termo médio entre as taxas de 54 d. e a que então 
vigorava, chegando-se por esta fórma, disse-o da tribuna Miguel 
Calmou, depois Marquez de Abrantes, ao valor de 2$500 por oi­
tava de ouro de 22 quilates, correspondendo a taxa de 43 1|5 d. 
por mil réis. Desfarte procurava-se amparar, em parte, os in­
teresses pecuniários do thesouro, de credores e devedores, empre­
gados públicos e portadores de apólices. A  expressão cambial 
assim determinada era superior ao preço do ouro no mercado 
e nisto residiu o maior entrave á execução da lei que a commissão 
projectou.

Apesar dos esforços empregados para resolver a questão, 
encerrou-se a sessão legislativa de 1832 sem que fosse tomada 
qualquer providencia.

No anno seguinte convocada a Assembléa Legislativa para 
o fim especial de prover ao melhoramento do meio circulante, o 
ministro da Fazenda lembrou a conveniência de estabelecer 
uma fórma de pagamento nas estações publicas, segundo a qual 
os metaes preciosos entrassem, ao menos, por metade, limitando- 
se os pagamentos em moeda de cobre ao máximo de 1$000.
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“ Não temais que a fixação de um novo padrão im porte uma al- 
teração na moeda legal, prejudicando por esta maneira os contractos; 
os metaes preciosos não têm presentemente curso livre no mercado, e, 
por conseguinte, nenhuma relação com as transacções de hoje: ao con ­
trario, a alteração do antigo padrão m onetário será tanto mais ju sti­
ficável quanto ella mas se approxim ar do estado presente das cousas.*

Nesse anno surgiu, finalmente, o projecto com que se esperava 
“ pôr termo á anarchia em que se encontrava o paiz em matéria 
eeonomiea, a ponto de ninguém saber o valor de sua proprie­
dade.”

“ Dando á oitava de ouro o valor que, pouco mais ou menos, 
tinha no mercado nessa oceasiao, criava uma taxa cambial cujo 
desvio não podia ser muito sensivel. Firmado assim tanto quanto 
era possivel o valor da moeda corrente, tratar-se-ia de tirar da 
circulação o papel que a embaraçasse. O Banco projectado faria 
depois 0 necessário para completar o melhoramento do meio cir­
culante.” Essa foi a opinião vencedora dos defensores do pro­
jecto.

Pensou-se na organisação de um estabelecimento bancario 
c a lei que alterava o padrão então existente foi longa, com 
muitos artigos, quasi todos consagrados a esse fim.

Ecoou, porém, a tentativa. Jámais foi o banco organisado, e 
o eambio, expoente verdadeiro das situações econômicas, de que­
da em quéda, afastou-se cada vez mais da taxa por que se lhe 
attribuira na lei de 8 de Outubro de 1883.

Porque? Predissera o Marquez de Barbacena em uma das 
sessões reunidas das duas Carnaras: “ Nenhum poder humano é 
capaz de fixar o valor dos metaes preciosos, quando ha na circu­
lação papel-moeda e cobre demasiado.”

Além disto, dizemos nós, quando mesmo o Poder Publico, 
se arrogue esse direito de perturbar as relações existentes em 
contractos anteriormente feitos, para que a violência e a injustiça 
decorrentes do seu aeto, encontrem atténuantes, é mister escolher 
0 momento mais opportuno para pratical-as, e que se deve tra­
duzir numa diminuta variabilidade, em periodo relativamente 
longo, do preço dos metaes nobres, saldos eeonomicos, saldos or­
çamentários e a paz politica.

Nada disto se observava no anno de 1833. Se investigarmos 
quaes as condições econômicas anteriores á lei de 8 de Outubro, 
encontraremos déficits orçamentários, sommando mais de 45 mil 
contos, a divida do paiz, incluindo o cobre, o papel-moeda, a
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fluctuante e a consolidada, elevada a 102 mil contos, sendo que 
esta ultima era apenas um terço da somma total. Estavam sus­
pensos os pagamentos das amortisações. Custava-nos pesados 
sacrifícios o pagamento de juros da divida externa; o cambio 
,que ainda em 1826 pairava em 54 d. em média, caliira anno a 
anno a 40, 34, 28 e 24 em 1830 para oseillar na alta, nos dois 
annos seguintes, entre os limites de 25 e 20 V2 d., 35 e 28 % d. 
respectivamente. O commercio internacional deixava um déficit 
de exportação em média de très mil contos. Politicamente o de- 
cennio regencial caracterisou-se pelas agitações partidarias e a 
guerra civil.

Em taes condições, tinha razão o conselheiro Araújo Lima 
quando declarava no Senado não ser propria a occasião para 
legislar sobre essa matéria. A  situação permaneceu, mais ou me­
nos, a mesma, durante annos consecutivos, impedindo que os in­
tuitos do legislador se confirmassem na pratica.

Castro e Silva não poupou esforços para sanear o meio cir­
culante, insistindo com o Parlamento para que dotasse o paiz 
com os meios necessários á normalidade da situação monetaria. 
Visava 0 ministro e com elle os financistas da Regencia, a volta 
ao regimen metallico pelo resgate do cobre do papel-moeda.

A lei de 1833 não permittiu a circulação do ouro amoedade, 
tendo a Casa da Moeda cunhado com o padrão por ella estabele­
cido, apenas, pouco mais de novecentos contos de réis.

Medidas posteriores criaram fundos especiaes de resgate, 
substituiram as cédulas e cautelas então circulantes, uniformi- 
saram o papel moeda sem comtudo produzir resultado apreciá­
vel no objectivo que se tinha em vista.

As novas emissões foram abolidas, recorrendo o governo á 
venda de apólices para obter recursos destinados ao custeio da 
grande despesa que o paiz exigia para a sua organisação, e as com- 
moções politicas aggravaram.

Em 1839, com surpresa geral e contrariando o então ministro 
da Fazenda, Manuel Alves Branco, o Parlamento, attendendo 
a uma solicitação da Praça do Commercio, resolveu autorisar a 
liquidação de um déficit com uma emissão de notas inconversi- 
veis. Esse acto repercutiu com desagradaveis e perniciosos ef- 
feitos, maximé quando a legislação existente tendia para a po- 
litica san da valorisação do meio circulante.
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A obra dos estadistas desse periodo é grandiosa em qualquer 
ramo da nossa historia e não ha, de certo, quem a estude, sem 
render preito de homenagem aos homens que tiveram sobre si 
c encargo da reorganisação social e economica do Brasil, em meio 
dos obstáculos de uma triplice crise : economica, financeira e po‘ 
litica. A questão monetaria, se não foi por elles resolvida, não a 
aggravaram elles também.

No anno de 1840 foi declarada a maioridade do Imperador 
e no primeiro decennio do novo governo, teve logar a ultima re­
forma monetaria que ainda hoje vigora.

Para bem estudaha, passemos uma succinta revista na situa­
ção economica durante os cinco annos que immediatamente ante­
cederam á lei de 1846.

O commercio internacional no (luinquennio 1840-1845 dei­
xara um déficit de exportação na importância de 61.376 contos 
de réis. Os effeitos economicos desse estado da balança commer' 
ciai não foram contrabalançados por factores que pudessem 
agir beneficamente no paiz. Contrahimos um empréstimo em 
1843, mas fôra para liquidação de contas com Portugal, sendo a 
somma levantada em Londres entregue aos credores no estran­
geiro. O pagamento das amortisaçÕes da divida externa estava 
suspenso, mas religiosamente cumpriamos os contractos, quanto 
aos juros, apesar de enormes sacrificios. Por isto, no quiní^uen- 
nio, o governo teve de remetter para a Europa, entre limites 
cambiaes de 29 d e 25 %., a importância de  ̂ 2.311.477. A  receita 
em todo o periodo fôra inferior á despesa, havendo um déficit 
sommando mais de 36.000 contos de réis. O papePmoeda concor­
rera para preencher este descoberto, apenas com importância 
correspondente á sua sétima parte. O Banco de resgate que se 
pretendera fundar em 1833, não o fôra até então. O meio circu­
lante continuava mau. A falsificação das notas do Estado era 
ainda o alvo das cogitações governamentaes e procurava-se re' 
primil-a com a provincialisação das notas. O resgate continuava 
a ser feito de accôrdo com a lei de 1837. O augmente da receita 
publica era pleiteado pelos financistas como uma necessidade 
para enfrentar o augmente das despesas, consequência do desen­
volvimento do paiz.

“ Não illudamos a N ação” , disse o Visconde de Abrantes, “ dei­
xem os os palliativos, que alliviam  por momento e afinal exacerbam  o 
mal; o augm ente razoavel da receita é uma necessidade publica a que
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devem os curvar-nos; si traz-nos passageiros sacrificios da nossa popu­
laridade ha de succeder-lhe o reconhecim ento dos nossos concidadãos".

0  mau cambio expoente de finanças desequilibradas, défí 
cits economicos e moeda má, continuou; de 32 ^  d. média do 
anno de 1840 viera, gradativamente, a 26 % d. média de 1845.

Entretanto, se compararmos este quinquennio ao que o an­
tecedeu notaremos um sensivel desenvolvimento economico, ten­
dente a minorar os males que então soffriamos.

O movimento commercial representado pela navegação ex­
pressara-se no periodo que terminou em Junho de 1840 em 
2.907.871 toneladas e no immediato em 5.807.672, isto é, duplicou 
no 2." quinquennio. O valor da importação que em 1833-1834 
attingira 36.237 contos elevara-se em 1844-45 a 57.228 contos; a 
exportação passara de 33.011 contos a 47.054 contos; a receita 
augmentara no 2." quinquennio em relação ao primeiro de 
30.57 e a despesa de 44.95 °|°. O cambio de 41 V2 d. baixara 
progressivamente a 26 %. Isto indicava que apesar do crescimen" 
to do paiz, permanecia má a situação financeira e economica. 
Cresciamos, augmentavamos as nossas importações, facto natu­
ral e thermometro da nossa vitalidade, mas, por outro lado con­
tra nós, estavam ainda agindo os erros dos primeiros tempos, a 
moeda má, a desorganisação do trabalho, a divida externa.

O exercieio de 1845-46 encerrou-se com saldo orçamentá­
rio; a exportação sobrelevou 0 valor da importação, o cambio 
tendeu para a alta, attingiu ao máximo de 26 15|16 d.

Continuou o augmento do commereio interno e externo, a 
abundancia de capitaes disponiveis no interior fez affluir ao 
Thesouro, desde que não haviam bancos funccionando, avultada 
somma em busca de collocação a juros. As letras do Thesouro 
adquiriram a preferencia dos tomadores na praça. Os titulos da 
divida externa cotavam-se a 89 % e os da interna alcançavam 79.

Por outro lado, a partir do anno del844, em toda a Europa, 
manifestou-se actividade febril de negoeios mais ou menos fá­
ceis que fez baixar a taxa de desconto a 1 % ; havia abundan­
cia de dinheiro disponivel. Em 1845 e 1846 esta excitação perio­
dica foi detida pelas más colheitas desses annos, provocando uma 
súbita retracção nas praças estrangeiras do velho mundo e ori­
ginou uma corrente de ouro que se encaminhou para a America 
em demanda da aequisição de produetos que escasseavam do 
outro lado do Atlântico. Os Estados Unidos da America gosaram

.'I
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um augmento rápido de 40 das suas exportações e no Brasil 
o accrescimo foi de 25 ”1° entre os annos de 1844 e 1846.

A lei de 1830 referente á organisação das sociedades anony 
mas e que até então só conseguira fundar quatro ou cinco compa­
nhias, permittiu neste anno a incorporação de quinze sociedades, 
para fins industriaes e commerciaes.

Foi nessa occasião que Hollanda Cavalcanti poz em execu­
ção uma medida que conforme elle declarou na sessão da Cama" 
ra de 31 de Agosto de 1846, ha muito tempo premeditara.

Disse, então, o ministro:

•Apenas entrei na adm inistração entendi que devia levar a e f- 
fe lto  uma medida que ha m uito eu ju lgava  conveniente, quero dizer, 
que em logar de rem etter para Londres letras negociadas nas praças, 
poderia muito bem tentar a com pra de ouro no m ercado e ser essa re­
m essa feita  para nossos pagam entos ..................................................................

“ Tentou-se a medida antes da apresentação do projecto. O ouro 
é recebido na Casa da Moeda segundo o cam bio do dia. Parecia esta 
idéa irrealisavel, mas o facto ê que tem concorrido ouro á Casa da 
Moeda*.

Assim, o ministro da Fazenda apoiara na Camara, o proje­
cto cuja iniciativa coubera no Senado a Bernardo Pereira de 
Vasconcellos, dentro das idéas preconisadas por Manuel Alves 
Branco no relatorio de 1845.

Alves Branco, depois Visconde de Caravellas, era de opinião 
que se cunhassem moedas de ouro de 22 quilates, de duas espe” 
cies: uma tendo cinco oitavas e valor nominal de 20$000, outra 
tendo duas oitavas e meia e valor nominal de 10$000. Fixava des­
ta forma cm 4$000 o preço legal da oitava de ouro.

O projecto de Bernardo Pereira de Vasconcellos mandava 
que nos pagamentos feitos nas estações publicas fosse o papel- 
moeda recebido na razão de 4$000 por oitava de ouro, podendo 
ser recebido o cunho metallico que o governo designasse e exten" 
dendo a disposição ás transacções particulares.

Dava-se, dest’arte ao paiz uma nova legislação monetaria, 
que de um só golpe determinava um valor ouro para o papel 
existente. Este valor era o do ouro no mercado, na occasião. Para 
evitar a depreciação do meio circulante, ou em outras palavras, 
para manter a taxa cambial em altura correspondente a esse va­
lor do ouro, ficava o governo autorisado a retirar papel da cir­
culação.
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Alves Branco imaginava, porém, outro systema consistindo- 
em obrigar os pagamentos em ouro nas estações publicas na pro­
porção de 1|50 no 1." anno, 2150 no 2.° anno e assim, successiva- 
mente, até ao 25.° anno em que os pagamentos seriam feitos me­
tade em papel, metade em moeda metallica.

Preferido o projecto Vasconcellos, emendado e discutido no 
Senado e na Camara, foi depois de longos debates promulgado 
na lei n. 401, de 11 de Setembro de 1846, constituindo ainda boje 
a lei monetär ia do Brasil e cuja integra é a seguinte:

í!

r

“ Art. 1.“ —  Do 1.“ de Julho de 1847 em diante, ou antes se for 
possivel, serão recebidas nas estações publicas as moedas de ouro de 
22 quilates na razão de 4$000 por oitava e as de prata na razão que 
o D overno determinar. Esta disposição terá lugar nos pagam entos en­
tre os particulares.

Art. 2.“ —  O Governo é autorisado a retirar da circulação a som ­
ma de papel moeda que for  necessária para eleval-o ao va lor do arti­
go  antecedente e nelle conserval-o ; para este fim  poderá fazer as ope­
rações de credito que forem  indispensáveis.

Art. 3." —  Serão conservadas as convenções sobre pagam entos.
Art. 4.° —  Picam  revogadas, etc.

Desfarte, aproveitou-se uma situação que parecera favorá­
vel para fixar-se um padrão monetário ao mesmo tempo que pelo 
artigo 2.° providenciava-se quanto á manutenção do par cambial 
estabelecido.

De facto, desde que qualquer das causas que têm influencia 
em uma depressão cambial, dado o estado de paz interna e ex­
terna que atravessamos, viesse a se manifestar, era evidente que 
se havia de traduzir numa diminuição do volume das transacções 
commerciaes, e nesse caso o numerário em circulação tornai-se-ia 
superior ás necessidades do commercio e como tal a correcção 
unica, até hoje conhecida, seria a reducção da quantidade do 
papel circulante.

Um augmente das importações poderia determinar a sahida 
do ouro que existia em circulação, mas para que produzisse uma 
baixa cambial seria preciso que de crise fosse a situação que se 
desenhasse ao paiz. Mesmo assim, a restrieção do pap<-l seria be­
néfica no interior. Outra não é a situação nos paizes sujeitos ao 
regimen metallico e dispondo de bancos de emissão. A  anomalia 
que por acaso existiu desde a promulgação da lei consistia na 
falta de um apparelho que, lentamente, amparando a situação 
commercial, substituísse as notas do governo por outras conver­
síveis á vista por moeda metallica. Na occasião, de facto, eram
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ineonversiveis as cédulas do Thesouro, mas o seu poder acquisi- 
tivo era o mesmo da moeda metalliea. Para corrigir definitiva­
mente a circulação e tornar conversível, á vista, o papel circu" 
lante, promoveu-se, embora mais tarde, a constituição de um ban­
co, que só não preencheu cabalmente os seus fins, pelo abuso a que 
se entregou a sua directoria e pela victoria, ainda que passager 
ra, da corrente inflaecionista que galgou o poder e ficou na 
nossa historia conhecida sob o titulo da pluraridade bancaria. 
Veremos depois os effeitos produzidos no paiz por esta orienta­
ção a nosso ver perniciosa.

Cumpre ainda salientar o facto de ter a lei de 1846 dado em 
os seus primeiros tempos resultados efficientes, o que se não ob­
servou na lei de 1833.

Na verdade, a partir de 11 de Setembro do anno referido, 
gosou 0 paiz de um meio circulante saneado; taxa cambial man­
tendo-se, num periodo superior a oito annos, em média mais 
alta que o novo padrão, apesar da intensa crise monetaria de 
1847 na Inglaterra com repercussão em todo o mundo.

A situação financeira no quinquennio que terminou em 
1850 foi boa deixando um excedente de receitas sobre as despe­
sas. Ao passo que a receita excedeu á do quinquennio anterior de 
40.99 °\°, a despesa apenas augmentou de 1.02 °|", o que sobre­
modo abona a conducta dos dirigentes da época, maximé, quando 
ainda, em formação, não dispensava o paiz, gastos necessários á 
expansão das suas energias.

A navegação augmentou sensivelmente, orçando em mais de 
5.000.000 a tonelagem das embarcações que frequentavam os 
portos. O saldo da balança commercial orçou em 10.000 contos, 
sendo este o primeiro quinquennio em que tal se dava. Em 1833, 
nada disto se observou, perfeitamente justificando a causa do 
insuccesso da lei de 8 de Outubro.

A lei de 1846, a nosso ver, foi promulgada em momento op- 
portuno não a ditando, como querem alguns escriptores da nos­
sa historia economica, a illusão de uma prosperidade monetaria.

Termina aqui a historia da legislação monetaria do nosso 
paiz e daríamos por finda esta ligeira exposição se actos poste­
riores, sem na essencia modificarem a lei n. 401, não viessem 
perturbar seus effeitos salutares. Cumpre-nos, por isto, relatar 
quaes as providencias tomadas no segundo Império com o fim de 
tornar real na vida pratica o que a lei estabelecera, as razões do in-
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STiceesso de taes medidas, as tentativas de resgate, o diluvio in- 
flaccionista e finalmente innovações desconhecidas dos financis­
tas de outr’ora, servindo taes perturbações trazidas á lei moneta" 
ria, apenas, para afastar-nos cada vez mais da legitima aspira­
ção dos brasileiros —  o regimen metallico.

Antes de o fazer, vejamos, porém, o papel que desempenha 
no nosso systema monetário a moeda de prata, que ainda ha bem 
pouco tempo, de envolta com as de nickel, vimos ser lançada em 
circulação, sem conta nem medida.

Promulgada a lei n. 401 para regular o que nella se dispu­
nha, 0 governo fez expedir o decreto de 28 de Novembro man­
dando fixar entre o ouro e a prata a relação de 1|15 % e pelo 
decreto 625, de 28 de Julho de 1849, que se mantivesse esta rela­
ção, sendo as moedas de prata, de valor e peso que fixou, admit" 
tidas na receita e despesa das estações publicas e entre os parti­
culares (salvo o caso de mutuo consenso) até o máximo de 20$.

Dessa forma a prata continuou a desempenhar no nosso 
systema monetário a funcção de moeda auxiliar, para troco da 
de ouro. Não ha assim em virtude da lei nenhum contracto de va­
lor superior a 20$000, que se considere liquidado, senão o for 
solvido mediante determinado peso de ouro, como muito acerta* 
damente ponderou em uma das sessões do anno de 1912, na Ga­
mara, o então deputado Calogeras, hoje ministro da Fazenda.

A legislação posterior sobre a moeda de prata, não alterou 
0 que dispõe a lei de 1849 quanto ao máximo da importância a 
ser recebida pelos particulares e as modificações feitas versa­
ram sómente quanto ao peso e valor nominal das peças, man­
dando que nas estações publicas fossem ellas acceitas em paga­
mento, sem limitação de quantia.

Em 1912 a Commissão de Finanças da Gamara, conforme 
consta do discurso proferido no mez de Dezembro pelo então re­
lator da Receita, o illustre presidente actual do Banco do Brasil, 
visando attender á falta de moeda divisionária, autorisou o go­
verno a elevar até 15 da importância do papel-moeda em cir­
culação, a cunhagem da prata, applicando 50 do lucro liquido 
da emissão no resgate da moeda inconversivel. No referido dis­
curso, o dr. Homero Baptista declarou terminantemente que a 
emenda da commissão não alterava as disposições relativas á 
circulação da prata, que continuaria a ter o mesmo poder libe-
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ratorio, e ainda acceiituou, claramente, que se não attingia de 
modo algum o regimen da lei de 1846.

O debate fôra provocado pelo deputado Calogeras e delle 
ficou perfeitamente esclarecido o intuito do legislador. Em seu 
parecer sobre o orçamento da Fazenda, para 1914, é ainda um 
brilhante financista que se oceupa do assumpto, outra vez fisca- 
lisando-o mim intenso facho de luz.

“ Certo é, porém, escreve Antonio Carlos, referindo-se ás 
duvidas de se ter revogado a lei de 1846, que não só em face do 
proprio texto essas duvidas improcedem como diante da razão e 
motivos da lei.” Mantem para o exercicio de 1914 a autorisação 
que originou a ultima cunhagem de moedas de prata determi­
nando que com ellas se fizesse a substituição do papel-moeda de 
1$000 e 2$000 e troco até 20$000 das notas do Thesouro.

Diante do exposto, não ha duvida alguma que se não pre­
tendeu alterar o monometalismo ouro da legislação de 1846 e 
1849 e por conseguinte, só contra o recolhimento de papel-moeda, 
poderia a Caixa de Amortisação e não o Thesouro, lançar na cir­
culação os novos cunhos.

Infelizmente a lei foi desviada do seu objectivo. Em 1913, 
quando os cofres públicos ficaram vazios por força da situação 
em que se encontrou o governo, o ministro da Fazenda não hesi­
tou em lançar na circulação á guiza de moeda legalmente emit- 
tida, o deposito de prata e nickel que possuia, com evidente des­
caso pela legislação monetaria.

Desrespeitou-se a lei no tocante ao curso liberatório da moeda 
auxiliar, e o que é mais, ainda com flagrante violação das medi­
das legislativas em vigor, o governo recusou-se a receber em suas 
estações publicas, sem quantia limitada, a própria moeda que 
havia emittido.

Não é 0 momento de apreciarmos as razões determinantes de 
factos tão modernos, cabendo-nos tão sómente referil-os para 
salientarmos, porque, dia a dia, nos afastamos do ideal de uma 
circulação saneada. O mal que se praticou produziu os effeitos 
esperados por todos os que, previdentes, condemnaram o acto do 
ministro. Economicamente, resultou da sua acção aggravar as 
causas que põem em fuga o ouro, e se no conjuncto de factos dessa 
natureza, criados nos últimos tempos, não se póde medir o coef- 
ficiente correspondente a este, nem por isto elle deixa de existir.
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No commercio, os effeitos foram perniciosos como attesta a 
insistência com que se procurou substituir a prata e o nickel que 
abarrotam os cofres dos estabelecimentos commerciaes, por papel 
moeda de pequeno valor, e ainda as recentes moções do commer-
cio ao governo.

Supprema irrisão! A  lei mandou cunbar prata para elimi­
nar as notas de 2$, 1$ e 500 réis que ainda existissem nas praças 
e os executores da vontade legislativa, agem de modo a justa­
mente conseguir o inverso.

Ainda neste assumpto, deu-se publicidade ha pouco tempo 
a um memorial apresentado á direetoria do Banco do Brasil no 
sentido de ser restabelecido o bimetalismo no nosso systema mo­
netário.

Não sabemos qual seja a opinião da illustrada direetoria do 
nosso principal estabelecimento de credito, mas, seja qual fôr o 
acolhimento que o memorial referido tenha nos circulos das altas 
finanças nacionaes, não occultaremos o desanimo com que pre- 
sentimos a possibilidade de qualquer lei parcial desviando cada 
vez para época mais longinqua a solução de uma questão vital 
para a economia brasileira.

Se ha problema que não póde supportar solução de conti­
nuidade na orientação com que se procura resolver, é incontes­
tavelmente 0 que se refere com a moeda. Se o paiz adoptou como 
systema o monometalismo ouro, se fixou como preço legal dessa 
moeda o de 4$000 por oitava, se este é o regimen que queremos 
de facto gosar nas nossas relações econômicas, para attingil-o, só 
uma politica, uma unica orientação se tem a seguir e essa é: 
mantermos inalterada a legislação de 1846; promover os saldos 
orçamentários e os da balança economica; jamais emittirmos 
papel-moeda, seja do Estado, seja baneario. E papel-moeda, é 
toda e qualquer emissão que não tenha para lastral-a, em qual­
quer proporção, ouro, no valor estabelecido na lei basica.

F. T. DE SOUZA KEIS.
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RUINAS DA
ARISTOCRACIA RURAL

(C A P ITU LO  DO LIVRO ' ‘ EVOCAÇÕES” , A APPARECER)

Como as ruinas de um magestoso eastello feudal realçam o 
encanto de uma bella paisagem, assim sobreviviam ainda, ao tem" 
po da minha mocidade, relevando o ambiente bucolico dos en­
genhos, as reliquias da aristocracia de Pernambuco.

Já tem sido muito batido o velho thema da fidalguia pernam­
bucana. e da influencia da antiga provincia no movimento social, 
economico e intellectual do Brasil. Não tendo a pretensão de fazer 
um livro de historia, remetto ao leitor benevolo a já formidável 
bibliographia dos que, antes de mim, trataram do assumpto, com 
mais autoridade e mais documentos. Limito-me apenas, a registar, 
tão fielmente como m’o permitte a memória, as longinquas im­
pressões que em mim produziram os écos distantes do antigo 
explendor.

Basta lembrar que a cultura da canna de assucar foi intro­
duzida em Pernambuco pouco depois da descoberta do Brasil. 
Já estavam fixadas no sólo as grandes familias de onde proveiu 
a gens pernambucana, quando começaram os paulistas as heroi­
cas entradas com que desvendaram ao mundo quasi a metade da 
America do Sul. Bento Teixeira Pinto, em meados do século XVI, 
talvez o brasileiro que primeiro manejou a penna, era um rico per­
nambucano.

A epopéa hollandeza, está toda cheia dos Barbalhos, Albu- 
querques, Xavieres, Bezerras, nomes que ainda hoje figuram nas 
principaes familias pernambucanas. A organisação das trojias que 
combatiam o batavo invasor correspondia exactamente ao proces­
so pelo qual os antigos Ricos-Homens apercebiam as suas mesnadas



214 REVISTA DO BRASIL

•*' I*

I ff

i ¥L'

üri

i 1
*

t f

para arrancar contra o mouro ou o castelhano. Na guerra hollan- 
deza, nas lutas da Independencia, nas revoluções contra d. Pedro 
I, sempre as famílias tradicionaes de Pernambuco tomaram a 
dianteira, e arriscaram bens, liberdade e vida pelos seus ideaes. A  
Rebellião Praieira de 1848, ultima do cyelo das revoluções pernam­
bucanas, foi a unica que significou um movimento democrático, 
baseado no povo. Todas as mais se apresentam como impulsos de 
patriotismo partidos das grandes famílias.

A revolução de 1817 é encabeçada pelas mais notáveis famí­
lias de então, e os fidalgos pernambucanos, tentando fundar uma 
republica, sempre accentuavam a distancia que os separava da 
plebe a quem commandavam. Diz a tradição que, tendo os rebeldes 
adoptado entre si o tratamento de patriota e de vós um dos próce­
res da revolução foi desta forma interpellado por um rebelde ne­
gro, ao que respondeu indignado: — “ Alto lá! Eu sou patriota 
vos para os meus iguaes. Para ti, serei sempre senhor coronel, 
vossa senhoria!” Republicanos patrícios, não lhes permittia a aris­
tocracia demasiadas intimidades com a plebe vulgar. Como o Co- 
riolano de Shakespeare, não hesitariam em responder aos popula­
res que os procurassem:

Bid them wash their faces,
And keep their teeth clean.

Presos á gleba pelos interesses e pela affeição, os senhores de 
engenho tanto se identificavam com ella que as denominações das 
propriedades passavam a constituir os seus sobrenomes, os quaes 
muitas vezes se juntavam até aos apellidos familiares (Chico de 
Caxito, Casusa de Quizanga, Yôyô de Cursahi, Jóca de Pindobal) 
e assim se transmittiam de paes a filhos. Habitualmente a munifi­
cência imperial consagrava taes costumes com a concessão de títu­
los da nossa democrática nobreza sem hereditariedade. Assim, os 
baronatos e viscondados não eram mais do que a aristocratisação 
dos engenhos da f  am ilia. Não de outra forma se fundaram as ve­
lhas casas da Europa feudal, concorrendo a terra, a riqueza, o 
valor pessoal e as graças do soberano para formarem o titulo, que 
depois de alguns séculos adquiria o prestigio magico do passado. 
A  nossa época não permitte mais o inicio de taes praticas, e já não 
é pequeno esforço manter as velhas, a bem da esthetica e da tradi" 
ção. Consolemo-nos porém, em imaginar que se não fossem a ípj- 
prensa, o telegrapho, a Republica e . . .  a baixa do assucar, daqui a
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al^ns séculos os nomes dos engenhos da matta de Pernambuco 
soariam aos nossos vindouros, com a mesma sonoridade dos Motmo- 
rencys e dos Northumberlands.

Pude ainda, na infancia, contemplar os gloriosos destroços 
da fidalguia de antanho, notadamente os da famosa estirpe dos 
Cavalcantis, Não alcancei o Conde da Bôa Vista, deslumbrando o 
povo pernambucano com os seus modos aristocráticos de fidalgo 
europeu, sem esquecer a sua triplice qualidade de senhor de en­
genho, chefe de partido e Grande do Império. Frequentei, porém, 
o seu antigo palacio, já deteriorado pelo tempo, e pude apreciar 
na intimidade da velha Condessa, o que teria sido, em meados do 
eeculo X IX , a grande dame inspiradora dos poetas e leões do 
Recife e da Corte, Maciel Monteiro á frente.

Os que, porém, constituem a essencia dos Cavalcantis, são os 
filhos do heroico Coronel Suassuna, Francisco de Paula Caval­
canti de Albuquerque, veterano das lutas da Independencia, e fun­
dador da dimnastia. Dos quatro irmãos que mais se disting-uiram: 
Visconde de Albuquerque (Antonio Francisco de Paula Hollan- 
da Cavalcanti), Visconde de Camaragibe (Pedro Francisco de 
Paula Cavalcanti de Albuquerque), Visconde de Suassuna 
(Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque) e Barão de 
Muribeca (Manuel Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquer­
que), sómente conheci os tres últimos.

O Visconde de Camaragibe, fino e discreto como um verda­
deiro gentil-homem, ameno no trato, secco de maneiras, guardava 
sempre a linha de um homem que sabe ter a responsabilidade de 
um grande nome. Recordo-me da imponência, sem ostentação, com 
que fardado de Senador do Império, e constellado de condecora­
ções, presidia aos actos solennes da Faculdade de Direito. Sem as 
qualidades brilhantes que dão na vista e forçam a popularidade, 
Camaragibe era intelligente, culto, de grande firmeza de caracter, 
de lealdade e sisudez a toda prova. Poude pelo seu prestigio oc- 
cupar as mais altas posições no paiz, e tornar"se o chefe do partido 
conservador em todo o norte.

O Visconde de Suassuna, heróe de 1817, conheci de vista, se­
pultando na sua clausura de Pombal a solidão de sua viuvez sem 
descendeneia. Desilludido de tudo e de todos, divorciado da poli- 
tica de que fôra chefe, nem sequer vindo tomar assento no Senado 
desde 1849, dedicava os últimos annos da sua longa vida a uma
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feroz parcimônia, e tinha por nnica diversão um presepe de pas­
torinhas que mandara organisar perto do sitio em que morava.

0  ultimo sobrevivente foi o Barão de Muribeca, Sem quebrar 
a altiva linha da familia, tinha, porém, hábitos mais burguezes, e 
administrava a sua fortuna com severa habilidade, differencian- 
do-se assim dos seus antepassados, de quem dizia Joaquim Nabuco 
que “ pegavam nas cédulas com a ponta dos dedos'"’ . Vivo e sagaz, 
tinha 0 humor um tanto acre. Deixou os seus titulos ao portador 
em vida aos seus herdeiros, para que se não pagassem impostos á 
provincia, e assim, os funccionarios fiscaes não ganhassem porcen­
tagens á sua custa. No seu cofre do engenho S. João, foram encon­
trados depois da sua morte cem contos de réis de notas recolhidas!

Ha pouco tempo falleceu, em edade avançada, o Barão de 
Albuquerque, Manuel Arthur de Hollanda Cavalcanti, filho do 
Visconde de Albuquerque, antigo deputado, e um dos maiores ele­
fantes do seu tempo. Tendo abandonado a politica, dividia o seu 
tempo entre longinquas viagens e as suas residências de Paris e 
Florença, tratando de defender-se contra a velhice, e usando artis­
ticamente de todos os artifícios eni])regados para suster

.. . des années Virreparahl& outrage.

Homem de fino gosto, finou na sua casa da Rue S. Floren- 
tin, ao lado do palacio em que, um século antes, tinha morrido 
Tayllerand, que também lutou contra os estragos da velhice até 
0 ultimo suspiro. E pode-se dizer que com o Barão de Albuquer­
que desappareceu o ultimo dos antigos fidalgos pernambucanos.

Em época mais recente começou a ter ascendente a familia 
Souza Leão, na pessoa do Barão de Villa Bella, Domingos de Sou­
za Leão, chefe do partido liberal. De maneiras fidalgas e trato 
distincto, sentia-se tão á vontade no seu engenho, como no seu 
palacete da rua do Riachuelo, viajando na Europa, ou occupando 
a pasta de Estrangeiros. Casado com uma distineta senhora, o seu 
salão foi 0 ultimo que em Pernambuco deu a nota da elegancia e 
do bom gosto. Pretendeu Villa Bella restabelecer, em favor da 
familia Souza Leão, para o partido liberal, a antiga hegemonia 
conservadora dos Cavalcantis. Os tempos, porém, tinham mudado, 
e, digamos a verdade, os homens também. Onde poderia encon­
trar Villa Bella, em 1878, um punhado de homens da estatura de 
Rego Barros, Paes Barreto, Sá e Albuquerque, e tantos outros,
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que, sob a chefia de Olinda, Albuquerque, Bôa Vista, Suassuna e 
Camaragibe, tinham, vinte annos antes, cercado de prestigio a fa- 
milia, o partido e a provincia perante o Brasil inteiro ? Bem poude 
dizer, entre lagrimas, em 1864, o velho Marquez de Olinda, ao 
acompanhar o enterro de Paes Barreto: “ Ahi vae encerrado o 
resto do thesouro que eu esperava deixar a Pernambuco.”

Estava definitivamente extincto o tempo glorioso das oligar- 
ehias. Se reapparecem, muito depois, com a Republica, é em si- 
idstra caricatura, representação deformada e invertida das anti­
gas. Não são mais as familias tradicionaes, dignas da benemerencia 
publica, por si e pelos antepassados, representantes da riqueza 
territorial, que punham o talento, a honestidade e a fortuna dos 
seus ao serviço da provincia e a faziam respeitar no paiz inteiro. 
■São, ao contrario, os parentes e aggregados do chefe oceasional, 
empossados do poder pela fraude ou pela violência, que aprovei­
tam do fugaz momento para organisar a distribuição dos cargos 
ipublicos, quando não dos dinheiros públicos em especie, pela me­
diocridade enfatuada dos seus adhérentes, até o gêbo momento em 
ique, por sua vez, um delles, apanhando despercebido o chefe da 
tribu, se apossa pela traição do cofre das graças.

Como quer que seja, já ia longe, ao tempo do Barão de Villa 
Bella, a época em que o povo repetia a quadra attribuida a Jero- 
nymo Villela :

Quem viver em Pernambuco 
Deve estar desenganado.
Ou ha de ser Cavalcanti,
Ou ha de ser cavalgado.

Póde-se dizer, si parva magnis comparare licet, que o acto do 
Presidente Chichorro da Gama, ordenando em 1847, as buscas e 
prisões dos escravos e criminosos acoitados nos engenhos, foi para 
o feudalismo pernambucano um golpe idêntico ao de Frederico 
Barbaroxa desmantelando os castellos dos burgraves rhenanos, ou 
de Luiz X I decretando a libertação das communas. Continuou de­
pois a vida de fausto e de eleganeia, o prestigio da aristocracia de 
maneiras, mas a base feudal da oligarchia estava ferida de morte. 
3e, ainda em 1853, o presidente Sergio Teixeira de Macedo, tenta 
reviver os áureos tempos da presidência do Conde da Boa Vista, 
só o consegue no brilho das recepções. Não foi mais capaz de res- 
,taurar a omnipotência dos senhores de engenho. Diplomata e ho-
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mem de espirito, já se lamentava de que os pernambucanos “ náo 
estivessem acostumados a ver maneiras como as suas, juntas a um 
sangue frio imperturbável, bumor alegre, formas attenciosas, ’ Ao 
mesmo tempo, orgulhava-se da sua filha, que fazia as honras do 
Palacio do Campo das Princezas, e a considerava “ um dos maiores 
elementos de civilisação que tem vindo a esta terra.’

A correcção de attitudes e a elegancia desprendida que só se 
adquirem pelo nascimento e por uma fina educação, foram os úl­
timos apanagios da velha aristocracia pernambucana, transmitti- 
dos ainda ás novas gerações que lhe succederam. Como devia ser 
interessante a época em que os dandys do Rio de Janeiro esperar 
vam a vinda dos chamados Leões do Norte, quasi a maioria da de­
putação pernambucana, para formarem a legião sagrada dos Pe- 
tronios, que sob o mando de Maciel Monteiro, o Brummel brasilei­
ro, floreavam nas salas, galanteavam as actrizes e davam a nota 
do bom tom na Capital do Império. E quando se attende a que 
aquelles homens eram a um tempo artistas no trajar e na palavra, 
cultores da boa lingua e do bom gosto, observadores fieis do pro* 
tocollo da moda e da disciplina partidaria, capazes de discorrer 
sobre questões de elegancia como sobre assumptos sociaes e politi­
cos, bem se comprehende porque naquelle tempo, e ainda muito 
depois pela força de velocidade adquirida, Pernambuco poude 
ser contado como uma unidade poderosa no equilibrio politico do 
Império.

Os rari nantes que do naufragio das antigas elegâncias, che­
garam, levados no dorso dos annos, até á minha curiosa mocidade, 
apenas davam pela natural distincção das maneiras, a impressão 
dos louros colhidos.

Por occasião de se executar a lei Saraiva, em 1881, tive occa- 
sião de assistir em Jaboatão a um pleito eleitoral que me deu uma 
idéa longinqua do que deveria ter sido antigamente a acção polí­
tica das grandes familias.

O candidato conservador era o dr. Ignacio Joaquim de Souza 
Jjeão (depois Barão de Souza Leão), em opposição ao dr. Segis- 
mundo Gonçalves, genro do Senador Luiz Felippe de Souza Leão, 
chefe do partido liberal. Jaboatão era considerado um dos feudos 
da familia Souza Leão, dividida assim entre os dois candidatos. 
Era forte a luta, e terrivel a prova a que se submettiam os candi­
datos. Além do mais, o desembargador Henrique de Lucena (de­
pois Barão de Lucena) juiz de direito da comarca, e chefe do
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partido conservador na localidade, era desaffecto do candidato do 
«eu partido, o que não impedio entretanto de trabalhar por elle 
•com toda a lealdade. Concorreram ao appello partidário todos os 
membros da familia que, acompanhados dos seus adhérentes, vi­
nham depositar os seus votos na urna. Em frente á casa da Ga­
mara, estacionavam carros e relinchavam cavallos ricamente 
ajaezados, cercados pela multidão dos pagens das casas nobres, 
l^ão faltou um só dos ricos senhores de engenho da redondeza, e 
desfilaram perante os mesarios todos os grandes nomes da lavoura 
districtal. Foi eleito por uma pequena maioria o candidato da 
opposição. Nesta mobilisação, porém, de forças, via-se bem que o 
prestigio das grandes familias, passada a época em que se affirma- 
va nos grandes combates campaes, passava a empregar-se nas 
eleições.

As mesmas rivalidades que devastavam as casas feudaes da 
Europa, viviam latentes no seio das grandes familias ruraes do 
Norte, e supponho que de todo o Brasil. A principio a luta era 
eorporal, e os bacamartes dos Montes e dos Feitosas correspondiam 
exactamente aos arcabuzes dos Sforzas e dos Medieis. Depois, fo­
ram se modificando as coisas e adoçando-se os costumes, mas no 
fundo as lutas eram as mesmas, ainda que por processos differen­
tes. Por questões de terra ou de mando, havia ainda familias ini- 
jmigas, e ás vezes, membros inimigos da mesma familia. Ainda 
pude ser espectador das ultimas refregas da luta tradicional entre 
as casas de Quisanga e de Caiará. Apenas em logar de assaltos e 
eombates á mão armada, travava-se a luta a golpes de artigos de 
jornaes, mandados de manutenção, buscas policiaes e outros pro­
cessos, mais burguezes se bem que igualmente ferozes.

A vida actual, e a degenerescencia dos costumes politicos 
destruiu por completo o prestigio das familias tradicionaes. B ’ im- 
possivel hoje restaural-o artificialmente. Se me fosse dado, porém, 
formular uma opinião relativamente a tão romantica quanto in­
útil questão da verdadeira forma de governo, eu concluiria pela 
republica aristocratica, que representa o governo das minorias, 
segundo o velho conceito de Cicero.

Qualquer que seja a forma de governo, sempre pertence o 
poder ás minorias mais fortes, mais hábeis, mais ricas, ou mais 
•honestas, e até mais deshonestas. Sob as monarchias, mesmo abso­
lutas, salvo os casos rarissimos de um déspota genial como Napo- 
leão ou Frederico, ha sempre um grupo de cortesãos ou estadistas
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que, ao lado do soberano, dirigem os negocios públicos. Nas formas 
constitucionaes, monarchicas ou republicanas, destaca-se do seio 
dos parlamentos um punhado de homens representativos, que fa­
zem a politica, e em torno dos quaes gravitam os partidos, massas 
amorphas e anonymas. E ’ delles o governo. Quando bem intencio" 
dos 0 governo é bom. No caso contrario o governo é detestável.

A  opposição é igualmente formada por outra minoria que 
combate, convence, faz propaganda, mina, conspira, e podendo, 
destróe os outros, para alcançar o governo. Ha momentos em que 
a plebe soffredora, fermenta, transborda, extravasa, e vence á mão 
armada. Nos primeiros dias domina pela anarchia, enforca alguns 
proceres, invade sediciosamente os parlamentos, grita, delira, re­
volve o polmen das agitações populares, e suppõe ter conquistado 
.a sua tão promettida soberania. Puro engano! Installados nas suas 
curues, os seus novos representantes tomam a direcção dos nego­
cios públicos, organisam os costumados syndicatos e continuam 
tranquillamente a explorar o paiz, ao seu arbitrio, quando não era 
seu proveito, em nome do povo, que continua tão afastado do go­
verno, como em uma monarchia absoluta.

O governo de facto existente é o das minorias. Governo de 
um só ou de todos só existe em theoria. Tudo mais é completa 
illusão.

Toda a difficuldade consiste em encontrar minorias esclare­
cidas e honestas. I

I
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SOUZA BANDEIRA.
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POESIA

A UM RAPAZ DE VINTE ANNOS

E’s moço. E’s hello. E ’s forte. Em ti a juventude 
lançou todo o esplendor da harmonia e da graça: 
nem traço feminil que mesquinho te faça, 
nem o vigor bestial que a imagem torne rude.

Vejo o Alcides pagão, prompto a brandir a m aça... 
Mas, não. Alguma coisa ha em ti, que não mc illude: 
teu olhar morno e quieto é um sonnolento açude, 
onde um lento bulir de agua morta perpassa.

Dextreza, porte, côr, musculos, nada falta,
— nada te faltaria, oh não! se não faltasse 
o sopro, a chamma, a luz que transfigura e exalta.

o instincto heroico, o ardor de exceder-se nas lides, 
que essa alma ainda em fusão, vivo e brusco, plasmasse 
pelo relevo audaz desse corpo de Alcides.
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II

Quizera ver-te, oh tu que és moço, olhos erguidos 
ao heijo alto da luz, o olhar cálido e recto 
espelhando ante o sol, o amigo predilecto, 
o clarão interior dos sonhos atrevidos.
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Nem tristeza hanal, nem desanimo abjecto, 
nem plangente desdem, nem queixas e gemidos, 
mas a graça e o vigor do corpo e do intellecto, 
e a alma a vida a beber pelos cinco sentidos.

Que importa que te falte uma crença radiante?
Que a illusão te morresse ao bafo atroz do mundo? 
Basta crer na Belleza! E basta a M ocidade...

Sê moço. Vive e luta; anhela e vibra. Adeante.
Vive como um falcão de olhar duro e profundo, 
vive amando o esplendor, a altura e a immensidade.

III
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Basta crer na Belleza. Ama-a, no cosmos, fora 
dc ti, e ama-a em ti mesmo. a suprema pesquiza! 
Busca-a. E esculpe teu ser, juntando, hora por hora, 
á mente que concebe o escopro que realiza.

Perguntas’. —  “ Onde o metro, a norma, a arte precisa 
para rasgar no bloco a forma que se ignora?”
—  Quem ao leão deu o ardor com que os desertos pisa? 
E quem a aguia ensinou a ser do azul senhora?

Tens o instincto voador de quem nasceu com asa. 
Ama 0 que é forte e puro, odeia o que é perverso, 
o que é baixo, o que é vil, tudo que anda de rastros.

E põe-te em communhão, no enthusiasmo que abrasa, 
com a Belleza, esplendor da vida e do universo, 
com a poesia, os heróes, os abismos e os astros.



Falta 0 preceito firme a que a acção se conforme? 
Falta uma directriz certa e definitiva?
—  Quem a teve jamais? 0 hom ideal é informe,
€ a Certeza, ai de nós! de todo encanto o priva.

A torrente que corre e espadana, aurea e viva, 
sem parar nem recuar no itinerário enorme, 
husca um sonho que além, sob a névoa, se esquiva... 
e ai delia! se desvenda o sonho azul que dorme!

Sê tú como a caudal : foge ao remanso e ao charco.
A agua pura é a que ferve e scintilla entre abrolhos. 
O miasma e o lodaçal moram nas aguas mansas.

Avança, seja o sol resplandecente ou parco;
—  e se a meta surgir, algum dia, a teus olhos, 
impelle-a para além á proporção que avanças!

Ponha quem o quizer a mira predilecta 
ao alcance da marcha, e, mão alçada, siga, 
certo de achar um dia a suspirada meta 
e de colher o fruto e applacar a fadiga.

Muito melhor, porém, — deixa que o diga um poeta 
e que o fatuo saber dos doutos contradiga, — 
é perseguir o ideal com a esperança secreta 
de que vel-o jamais de frente se consiga.

E’ lutar como quem ambiciona a Victoria,
arder em sangue, em raiva, em júbilo, em heroismo,
e abrir para a derrota um semblante risonho.

Nem ouro, nem poder, nem gratidões, nem gloria; 
nada vale o viver pairando sobre o abismo 
e a graça de morrer antes que morra o sonho.
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VI

Quc importa que o final de todo humano esforço 
seja um enigma, além, —  e, inda mais longe, nada! 
Que os caminhos da vida, o direito e o retorso, 
levem ao mesmo termo a t o a  e a má jornada!

Que procurava o epheho, erguendo o disco e a espada 
na arena, ou governando a quadriga no corso?
O sereno esplendor da alma forte, ligada 
á rigeza do hraço e ao relevo do torso.

Perdeu-se tudo? Sim. Talvez não. A helleza, 
que em vagas de emoção torceu a turha erguida, 
não se jjerdeu, talvez, quem sahe! como o resto.

km
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E que importa, afinal! Affronta essa incerteza, 
affronta a escuridão, glorificando a Vida 
no mmuto de luz que arde, ás vezes, num gesto!

Fevereiro, 1916.

AMADEU AMARAL.
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(A P R O P O S ITO  DE UM LIVRO D ID AC TIC O )

(C onclusão)

N’uma escola primaria, e para o mundo das crianças, não se en­
tra sem perfeita certeza dos seus meios de acção para o desempenho 
de grande responsabilidade, que se assume ao tomar a si o afeiçoa- 
mento dessas entidades em evolução, que, segundo o tratamento 
recebido, se constituem definitivamente ou para o bem ou para o 
mal. Abi é que tem de ficar assetadon o alicerce de toda a super­
structura (do caracter, que se molda para o labor na seara da cultura 
humana, cultura que não é o privilegio de raça nenhuma, mas deve 
ser o patrimônio de todas. E não é na cathedra das especialisações 
acadêmicas que se faz jus á investidura de pedagogo: é levando pela 
mão as crianças para lhes penetrar, pelas expansões do convivio, no 
mais fundo da alma e nella lhes fazer sentir a sympathia do nosso 
coração, que se aprende a ensinar-lhes as licções, que lhes aprovei­
tem, porque só assim, entre discipulos e mestres ou livros, a mente 
fala e a luz do saber se communica do facho, que a porta, ao facho, 
que nella se quer accender.

Embora, fazendo o inventario dos beneficios, que devemos á 
oivilisação greco-romana, á pagina 12, o dr. Afranio Peixoto expli­
que aos seus jovens leitores que ao hellenismo devem “ a liberdade 
civil e politica pela qual o homem dispõe livremente de sua pessoa 
e bens, e governa-se, sem senhor nem mandões; o respeito e a digni­
dade da mulher; a educação geral do povo; a cultura das artes e 
das sciencias; as navegações do commercio e colonisação, que le­
varam todas essas vantagens aos povos da bacia do Mediterrâneo” , 
esqueceu-se de dizer-lhes como, por essa educação geral do povo, 
sem se preoccupar especialmente de dar ao individuo pericia techni- 
ca ou meio de vida, segundo o affirma T. G. Tucker, dava-lhe os 
meios de cultura propria e de bem exercer os seus deveres de cida-
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dâo sem ensino especial de “ civismo” , mas apenas, por um program­
ma muito limitado, fazendo evolpir delle, entre os 7 e 18 annos. o 
“kalos kagathos” , isto é, uma boa e bella forma de “ homem” , com 
a sua intelligencia, os seus sentimentos e o seu corpo trenados de 
tal arte que o complemento da ephebia o habilitava a prestar, con­
scienciosa e lealmente, o juramento com que assumia as suas func- 
ções de membro da sociedade, ao receber o escudo e a lança na 
assembléa dos cidadãos;

V

“ Nunca aviltarei estas armas sagradas, nem deserta­
rei do meu com panheiro nas fileiras. Com baterei na defesa 
dos tem plos e da propriedade publica tanto sô conio com  
muitos. Transm ittirei a minha terra patria, não só não m e­
nor, mas m aior e m elhor do que me fo i transmittida. Obe­
decerei aos m agistrados que estejam  em qualquer tempo 
postos em autoridade. Respeitarei tanto as leis existentes 
com o as que o povo possa unanimemente de futuro elaborar; 
e, si qualquer pessoa procurar destruir as leis ou nao fa ­
zer d’ ellas caso, farei o possivel para lh ’ o impedir, e as de­
fenderei tanto por mim só com o com muitos. E invoco com o 
testemunhas Agraulos, Enyalios, Ares, Zeus, Thallo, e Auxo, 
e H em ogene.”
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Querendo, porém, por obediência aos ensinos da pedagogia mc- 
derna, dar aos seus jovens patricios um trenamento civico especial, 
não ha na vida da ephebia, mas pelo livro, pelo mestre, pela aula, 
pela escola primaria, o livro do dr. Afranio Peixoto, em vez de incor­
porar compêndios de geographia e historia, deveria ter tomado por 
typo os que, no genero, são modelos reputados: o de Numa Droz, já 
vertido para o vernáculo; o de Raymond Poincaré, “ Ce que demande 
la cité” , ou os de Clark, Bourne, Ashley e outros americanos, que 
se têm tornado clássicos, onde é objecto de ensino aparte esse acci- 
dente da educação moral, a que se tem chamado “ ensino civico” .

Não devia, porém, em caso nenhum, pensar em “ crianças ou 
infantes” , porque a natureza do assumpto requer para inicio de sua 
proveitosa contemplação um preparo anterior como o da escola 
preliminar e primaria, que o relega para os últimos annos da escola 
complementar, isto é, para quando os discipulos abeiram os seus 
dezeseis annos e, passada a puberdade, estão de vez para entestar 
com o estudo proficuo dessa cultura e-special, que se entende dever 
dar-lhes.

Chamar, entretanto “ educação civica” á exposição, que faz, sob 
.pretexto de que, para educar, isto é, conduzir facilmente os futuros 
brasileiros, o caminho é o da “verdade honestamente procurada e 
dita com franqueza” , isso é usurpar a funcção, que para si reivin­
dica, e de que se ufana, toda a imprensa do orbe civilisado, que 
doutrina para adultos.
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O perigo dessas “verdades honestamente procuradas e ditas com 
franqueza” , quando não seja encapotar a sympathia ou antipathia 
pessoal por uma forma ou processo determinado de politica legisla­
tiva, executiva ou administrativa, é, em relação ás crianças, anteci­
par precocemente a contemplação de factos, que ellas não têm cri­
tério para comprehender nas suas causas, nem nos seus effeitos, e 
que, portanto, em nada podem contribuir para edificação do cara­
cter com que convém que entre cada membro para a communidade e 
convivio social dentro da nação e fóra delia.

A sinceridade, que o dr. Afranio Peixoto põe na sua exposição 
do que entende proveitosa informação ás crianças, não impedirá 
que estas extranhem a maneira singularissima pela qual as quer 
■convencer, levando-as a formar um juizo perfeito da nossa gente 
e da nossa terra, quando lhes ensina que o Brasil deve ser uma 
republica, porque toda a America o é, embora o governo “ honesto 
e liberal” de d. Pedro II, isto é, a monarchia, “ lhe assegurasse lon­
gos annos de paz interna, emquanto a America do Sul” , como ainda 
o Mexico, “ ensanguentavam o solo pátrio com as lutas promovidas 
por oligarchias é caudilhos” , que também entre nós cogumelam 
'desde a inauguração do novo regimen. Não ficam, essas crianças, 
no direito de lhe dizer, e muito logicamente, que si já tivemos me­
lhor e peorámos, o preferível é voltar ao menos peior? E não lhes 
exprobrarão ellas que as aconselhe a procurar no “ saber” o remedio 
para os males, que lhes aponta, quando é s. exa. que, dizendo-lhes 
ser “ sabio” o varão “ excellente e digno” que foi o Imperador, esse 
mesmo que nos deu, como a Republica nos vae dando, longos annos 
de paz interna, affirma ter elle exercido o poder pessoal, que foi e 
é ainda tudo na politica do paiz, sem entretanto, com toda a sua 
“vontade” incontrastaveil, orientada pela mais alta “ sabedoria” ,, 
“ ter podido organisar finanças, trabalho, industria, commercio —  
a prosperidade, emfim, da nação, porque não sabia escolher homens, 
que o ajudassem, entre os poucos, que havia, nem guiar os que es­
colhera?” Si um “ rei sabio, honesto e liberal” , qual reconhece o 
dr. Afranio Peixoto ter sido d. Pedro II, não tirou de sua “ sabedo­
ria” o condão mágico, que o levasse á realisação dos ideaes de um 
governo omnipotente, entregue a uma vontade que poderia “ que­
rer” sem opposição, que probabilidade tem o futuro de derivar de 
quanta “ sabedoria” e “vontade” tenham os seus cidadãos a pros­
peridade da sua terra e da sua gente?

O “ saber”, precioso sem duvida, não é, emtanto, a panacéa 
que a rhetorica recommenda para todos os males sociaes. Que o 
diga 0 systema de educação no periodo aureo da civilisação helle- 
nica, que o dr. Afranio Peixoto profundamente conhece e exalta, e 
na qual, como se lê no magistral livro de P. Monroe, o grande pro­
fessor da Historia da Educação no Teachers’College da Universi­
dade de Columbia (Source Book of the History of Education) não
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era objective a força intellectual, sim, porém, a reverencia, a leal­
dade e a temperança nas palavras e nos actes, alcançados, não pela 
suppressão do individuo, mas pelo seu desenvolvimento, como sen­
sivelmente o demonstrou Pericles na sua oração pelos mortos.

O dr. Afranio Peixoto, comtudo, em vez de, como Pericles, in­
dicar por que principies de acção pode uma nação chegar ao brilho 
do hellenismo, e com que instituições e de que maneira se póde tal 
conseguir, mostra como a nossa gente, modificada pela mistura com 
o indigena e o negro, vae levando para a ruina completa a terra, 
sobretudo depois do advento do regímen, sob o qual “ a fortuna pu­
blica é devorada pelo funccionalismo parasitario, a justiça degra­
dou-se, o analphabétisme recrudesce, o suffragio é uma farça, a 
plutocracia domina, a tributação esmaga e a ruina economica, de­
vida a esbanjamentos e imprevidências, nos arrasta para a barbaria 
passiva, preliminar da submissão aos mais capazes” , e conclue com 
o recipe maravilhoso do “ saher” e “ querer” , desmoralisado pela 
acção negativa de um monarcha, que, sem mãe louca, sem esposa 
a que faltasse compostura, sem filhos mal educados, sem ministros 
em desaccôrdo, como o seu real avô, filho de um dos últimos brutos 
da familia a educar por José Bonifácio” , “ sabia” como um sabio 
e “ queria” sem contraste!

Acredito eu, á minha parte, que, quaesquer que sejam os meios 
de que se sirva a escola moderna para educar civicamente o futuro 
cidadão, o de mais profícuos resultados será aquelle que, no “ in­
dividuo” , desenvolver as maiores virtudes de que é capaz o “ ho­
mem” , porque essas não só lhe darão competência para o desempe­
nho de seus deveres como homem em relação aos outros homens, 
individual ou collectivamente, como também os de cidadão digno 
da communidade social, em que lhe tenha cabido viver e agir. A 
questão é que o esforço da escola não vise só a intelligencia, mas, 
principalmente, cure do sentimento, que regula o coração, e da mo­
ral, que forma o caracter. Creio, com Platão, que a virtude se en­
sina, e que o exercício activo do sentimento e da razão é que mais 
efficazmente o consegue.

Estimular, pois, e guiar esse exercício é a tarefa da educação. 
“ Minha terra e minha gente” para isso, no meu talvez mal orien­
tado entender, para tal não contribue, e, portanto, como o poeta da 
Republica de Platão, deve ser excluído da escola, mau grado o in­
tuito, que o dictou ao seu autor, a quem sobeja tudo quanto é ne­
cessário para realisar de outra forma o que por esse livro não 
logrou.

Sem autoridade para aconselhar, si conselho me fora pedido 
por quem quizesse especialisar a cultura moral pela adopção do que 
hoje se chama educação civica, eu lhe indicaria a leitura meditada 
da conferencia feita no Museu Pedagógico em Pariz por Ch. Seigno-
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ko« sol)re o ensino de historia como instrumento de educacão polí­
tica.

Furtar-me-ia, porém, ás exigências do meu coração, em que a 
edade e os desgostos da vida não amortecerão jamais o amor á pa- 
tria, si, aos que querem a educação civica das crianças, não recom- 
mendasse, si não recommendasse aos que as querem ver crescidas 
no esforço de tornar a patria grande, san, forte e feliz, que se 
abstenham de lhes pintar o quadro escuro do seu estado actual, 
eomo occulta ao enfermo o medico prudente a realidade do seu 
morbo para lhe não diminuir, pela pressão moral, a efficacia dos 
agentes de cura, a que recorre, e as probabilidades de restabeleci­
mento, com que conta.

Frei Itaparica, tradicional figura no magistério das terras 
onde teve seu berço o dr. Afranio Peixoto, quando, exaltados, se 
referiam os seus patrícios á grandeza das alheias patrias, enalte- 
«endo-as invejosos e maldizendo a inferioridade da própria, costu­
mava, referiu-me o dr. Pires Prandão, um de seus brilhantes discí­
pulos, costumava dizer-lhes: “ Olhem, meus filhos; eu sei que os ou­
tros têm mães bonitas, cheias de encantos, felizes, ricas; a minha, 
coitada, ó vesga, coxa, feia, ignorante, infeliz, pobre, mas é minha 
mãe: eu quero-lhe bem, por que é minha mãe; e todos esses de­
feitos, que lhe reconheço e sinto, eu não os vejo, nem os comparo
com o que têm as outras mães, pois o meu amor me faz a minha
entre todas a mais bella, porque ella é que ó minha mãe.”

Façamos nós como o illustre frade. Amemos esta patria, por­
que é a nossa: vejamos-lhe, sem a vermos, porque a amamos, toda 
& fealdade, que a deforma, e, na elevação da própria belleza, fazen­
do-nos bons e cada vez melhores, aureolemos-lhe o vulto no reflexo 
do brilho, que de nós emane, impondo-a como mãe digna no con­
ceito de quantos com severa imparcialidade quizerem julgar do 
cumprimento, que damos aos nossos deveres de filhos.

Em livro que a Republica Argentina põe entre as mãos da in­
fância nas suas escolas primarias, uma poesia de Aguilera, depois
de dizer ás crianças em linguagem accessivel, porque quente e ex­
pansiva de sentimentos, que encontram éco em seu coração, o que 
pela sua experiencia e para os seus affectos ó isto a que se chama 
patria, diz-lhes:

Si a Patria é ingrata 
Ao filho, que a serve; 
Si a peste e a miséria 
Jamais a desertam;
Si infames tyrannos 
Em ferros a prendem, 
As leis violando 
Mais justas e santas; 
Si noites eternas 
Em trevas a trazem 
E nunca as estrellas



,'A,

’Ü'

í-.r

M f

Sobre ella scintillam ; 
Pergunta ao proscripto, 
Pergunta ao que vaga 
Sem pão e sem tecto 
Por terras alheias; 
Pergunta si pode 
Jamais esquecel-a ;
Si, em sonho ou vigilla , 
Por ella não chama.
Não ha aos seus olhos 
Mais bella m orada;
Nem ceus e nem terras 
Iguaes, outras tem —

e remata estas affirmações, gabolas talvez segundo o critério que 
as julga, mas sinceras, com estas estrophes;

Acaso, entretanto,
Um tempo virá.
Em que, de m ãos dadas. 
As raças humanas 
Dirão jubilosas:
“ Não ha mais divisas! 
Meu Deus é teu Deus! 
Tu crês o que eu creio; 
E, com o por sobre 
Nós todos se estende 
Um ceu, tua Patria 
A  minha é também.

Na crença de que temos a melhor e que é ella a melhor porque é 
a nossa, eduquemo-s o espirito da infancia na esperança de que al­
gum dia a Humanidade não terá senão uma Patria. Esta educação 
vale mais do que quantas conferencias se celebrem e quantos pala- 
cios se ergam em Haya. A segurança da affirmação vê-se distincta 
ao claror do incêndio, que abraza a Europa.

Abafadas amanhan pela victoria do mais forte, resurgiião den­
tro em pouco essas chammas ainda mais assoladoras por sobre os pe­
daços de papel, a que a chancellaria germanica reduziu os tratados, 
como, a sabor de suas conveniências, os reduzirá outra chancellaria 
qualquer, emquanto o amor da humanidade não prevalecer sobre 
as pequeninas e vaidosas competências, em que os sociologos à la 
minute” separam as raças, proclamando a dominação do mundo 
ipelas mais capazes, cujo império fomentam, em vez de se alliarem 
para unir em um só povo, pela liga do amor fraternal, os grandes e 
pequenos, que compõem a Familia da Terra.

A esses mesmos, a esses que querem instillar á força de injec- 
ções pedagógicas na alma do indivíduo esse sentimento a que cha­
mam civico, e que, segundo a sua noção, não passa de um orgulho 
pretencioso, que fanfarroneia em actividade palavrosa sem a cora­
gem dos grandes actos mudos com que o altruismo dá tudo que tem
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para auxilio efficaz das causas, que o merecem, a esse>s seja-nos per- 
mittido dizer, paraphraseando os eloquentes conselhos de Ch. Bigot.

“ Como é que ha de o mestre agir para formar almas verda­
deiramente brasileiras?

O ensino patriótico não está em parte alguma e está em toda 
a parte: deve ser o guia e o inspirador de toda a educação; deve 
animar todo o ensino, qualquer que seja elle.

Toda a vez que lhe referirdes um bello exemplo de heroismo 
militar, de dedicação á patria, de virtude de familia, de immolação 
de si proprio aos outros homens ou alguma idéa nobre, seja esse 
exemplo tomado á nossa historia á da antiguidade ou á extrangeira, 
tereis inspirado á criança um bello enthusiasmo, excitado nella a 
generosidade dos sentimentos —  tereis trabalhado para delia fazer 
um bom brasileiro.

Todas as vezes que houverdes conseguido despertar nella o 
sentimento da honra, mostrar-lhe que toda a mentira é uma covar­
dia, inspirar-lhe asco a tudo que é desprezível e vil —  tereis traba­
lhado para delia fazer um bom brasileiro.

Todas as vezes que houverdes volvido para um objectivo nobre
a sua ambição e a tiverdes curado de alguma vaidade pequenina __
tereis feito delia um bom brasileiro.

Todas as vezes que tiverdes logrado fazer penetrar na sua in- 
telligencia uma verdade nova; todas as vezes que a houverdes tra­
zido a ousar um esforço de espirito, a não registar na memória uma 
palavra cujo sentido não comprehenda, a não acceitar uma idéa sem 
ter perfeitamente apprehendido o que vale, a adquirir o habito do 
exame serio, a não julgar levianamente, a não se deixar embahir 
pelas phrases feitas, nem pelas palavras sonoras —  tereis, em verda­
de, eu vol-o digo, trabalhado para fazer delia um bom brasileiro.

Esta educação está em toda a parte; em todas as licções dadas, 
solidas, serias, tanto em uma licção de historia natural como em 
uma licção de historia. Está nas menores relações entre mestres e 
discipulo, nos menores incidentes, que se dão na escola, tanto como 
no ensino moral e civico. Está na disciplina, até nas attitudes, até 
na maneira de attender á lição ou de manter um caderno.

Não ha coisinhas á tôa em matéria de educação.
Mas onde ella mais está, penso eu, mais que na própria histo­

ria e geographia, é no ensino literário. Em nenhuma outra coisa 
uma raça põe mais de si que nos seus livros. E’ ahi que, como num 
espelho fiel, melhor se reflectem os seus pensamentos, os seus sen­
timentos, o seu genio. Os nossos escriptores é que melhor têm 
traduzido os altos pensamentos do espirito nacional, suas elevadas 
ambições, seus sentimentos generosos. Elles que melhor hão mani- 
fe-stado a sua intelligencia vigorosa, seu firme bom senso, seu ins- 
tincto de clareza, sua imperiosa necessidade de medida e justeza. 
Quereria eu que, entre todos, se escolhessem, para pabulo quotidia-
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no da nossa juventude, aquelles que no mais alto grau têm possuí­
do as qualidades da nossa raça, nem receiaria que, em relação aoB 
maiores, se ousasse, quando opportuno, dar á critica a sua parte 
mostrando em uns a superficialidade, noutros a declamação, da 
mesma forma que não receiaria ver o mestre, quando conta a historia 
do Brasil, apontar aqui os desfallecimentos vergonhosos e alli as 
ambições injustas ou os arrebatamentos irreflectidos.

ó paes! 6 mães! ó mestres! Trabalhae por fazer-nos homens 
verdadeiros; será assim com certeza que fareis bons brasileiros. Fa- 
Bei-nos espiritos sensatos e rectos; fazei-nos corações generosos. 
Quaesquer que sejam as provações imprevistas, que possa reservar 
á geração nova o futuro mysterioso, ella terá porte para arrostar e 
vencer, si com altivez guardar a tradição de seus antepassados.

Fazei com que tenha ella, como esses, saude intellectual e mo­
ral.

E nem tudo assim fica dito; applicai-vos também a dar-lhe a 
saude physica.

Não ha alma verdadeiramente san sem corpo verdadeiramente
são.

E’ só o equilibrio dos nervos e dos musculos que póde asse­
gurar á intelligencia o dominio do ser humano.

E’ o empobrecimento do sangue, é a perturbação dos nervos 
que entre nós faz hoje tantos violentos, tantos soffregos, de um 
lado, e, de outro, tantos indifférentes e tantos irresolutos.

Nossos antepassados tinham vigor physico; cuidemos como el­
les em tel-o também.”

Este sim, este é um programma de instrucção moral e civica, 
que merece entrada em uma escola de crianças.

O dr. Afranio Peixoto, porém, subiu tão alto com o seu que 
desde a primeira pagina se tornou manifesta a sua inapplicabilidade 
ao fim proposto. Para o civismo, a criança ha de ser educada como 
para a hygiene e para a civilidade; pelo que vê praticar e pratica, 
de maneira a nella constituir habito, base para reflexão opportuna, 
virtude que adquire indirecta, mas conscientemente, num meio onde 
paes e mestres, isto é, a tutela, se vá retrahindo á proporção da li­
berdade consentida á auto-actividade e á auto-direcção, que prepa­
ram para fazer face ás responsabilidades maiores da vida madura.

Quando Daniel Webster asseverou que a educação nos Estados 
Unidos devera ser considerada como “ alguma coisa de orgânico, 
alguma coisa que pertencia essencialmente á estructura politica e 
social” , dizendo que “ da diffusão da educação entre o povo dependia 
a conservação e a perpetuação das instituições livres” , e que “ não 
de um inimigo externo viria a sua destruição” , sim, porém, “ da 
indifferença do povo pelos actos do governo, do seu descuido e da 
sua negligencia” por “ pôr elle confiança muito implicita nos ser- 
■yĵ Qj*0.g públicos e deixar de examinar convenientemente a conducta
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dos mesmos, afim de não ser enganado por homens ambiciosos e se 
não tornar instrumento do seu desgoverno” , lembrou-se apenas de 
recommendar: “ Fazei-o intelligente e elle será vigilante: dai-lhe 
oe meios de descobrir o que é mal feito e elle applicará o remedio.”

E, como si esta recommendação para attingir vantagem tão 
relevante pudesse encontrar duvidas na sua comprehensão, ainda 
no seu discurso em Plymouth, em 1822, elle a definiu clara e ple­
namente: “ Pela “ instrucção geral” nós procuramos tanto quanto 
ípossivel purificar toda a atmosphera —  manter á superficie os bons 
eentimentos e voltar a forte corrente do sentir e da opinião publica, 
assim como as censuras da lei e as denuncias da religião, contra a 
Immoralidade e o crime.”

E, a 94 annos destas palavras tão simples quanto sensatas, 
William T. Harris, o Commissioner of Education, na monographia 
n. 3, apresentada ao Departamento da Educação da Exposição Uni­
versal de S. Luiz, vem declarar que essa instituição da escola pu­
blica gratuita, a que Daniel Webster chamava “ um sabio e liberal 
systema de policia, pelo qual a prosperidade e a paz da sociedade 
são asseguradas” —  essa instituição, que, segundo o eminente pa­
triota, “ excita o sentimento de responsabilidade e a consciência do 
caracter” , a escola, assim como faz tomarem os alumnos as formas 
de pensamento, que lhes são dadas pelos mestres e pelos livros de 
que se servem, os faz regerem os seus impulsos pessoaes e agir de 
conformidade com as regras e regulamentos; —  fal-os conduzirem- 
se de modo a combinar com outros e a de todos alcançar auxilio, 
pois que a todos por sua vez o dão; fal-os repellir as inspirações 
do seu egoismo e preferir as formas de acção baseadas sobre a con­
sideração aos interesses alheios; —  é, emfim, ethica em toda a sua 
disciplina, isto é, trena o futuro cidadão no habito da contenção e 
da obediência á ordem social; e dá-lhe, por assim dizer, a consciên­
cia de dois “ eus” : um, o seu immediato impulso animal, e o outro, 
o seu senso moral de conformidade com a ordem necessária para 
a acção harmonica de todos.”

Não fica, pois, evidente pela attestação de um espirito superior, 
como o de William T. Harris, que é esta disciplina e mais o cultivo 
da intelligencia, que gera a vigilância e o critério para descobrir 
o mal e remedial-o; —  que é o regimen escolar sem especialisação 
nenhuma com o rotulo de “ ensino moral e civico” que ha de, das 
crianças, pela evolução inciada na escola primaria, fazer sahir o 
“ homem” e o “ cidadão” capaz de conquistar a natureza, os outros 
homens, a si mesmo? Não foi desse regimen que sahiram aquelles, 
cuja acção civica constitue a ufania desse passado, em que “ nos 
transformámos, de atrazada colonia, num esboço promettedor de 
nação civilisada?” Não foi desse regimen que sahiram aquelles que, 
trabalhando pela suppressão do “ defeituoso e remorado serviço 
do escravo, obtiveram as très grandes victorias de 1850, de 1871 e
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de 1888, as quaes augmentaram o nosso movimento immigrator o 
e tornaram accentuada a nossa actividade profícua?” Nao foi desse 
regimen que sahiram aquelles, que integraram a America Republ 
cana pelo 15 de Novembro de 1889? Não foi, finalmente, desse re­
gimen que sahiram Rio Branco e Ruy Barbosa, este indesculpave 
mente esquecido pelo dr. Afranio Peixoto, ambos os quaes por sua 
acção política, tanto realce deram ao nome brasileiro, collaborand 
esforçada e brilhantemente para “ apertar os laços internacionaes, 
que de tão grande valor são, não só como humanidade e conveniên­
cia, mas como inicio daquelle mais completo internacionalismo. a 
federação das nações, que é a manifesta destinação do mundo, a 
menos que os fogos do sol se apaguem mais depressa do que sazo­
nam a sabedoria e a fraternidade no coração dos homens?”

Apesar, porém, do valor da attestação feita em abono do que a 
instrucção geral americana está realisando em prol da formaçao 
de cidadãos para a vida em regimen democrático, uma outra emi­
nência do mundo pedagógico americano, o dr. Hanford Henderson, 
na sua obra “ Education and the larger life” , vem, na mesma época, 
affirmar: “ Tivemos um continente virgem para explorar campo 
fe floresta e minas, tudo nosso, de graça —  e tivemos, tanto mais 
lamentavelmente é, o negro captivo da Africa e o branco desherdado 
da Europa, para trabalhar e abrir mão, em nosso proveito, do lucro, 
que devera ser seu. E esta obra de dupla exploração de um conti­
nente e de um povo proseguiu tão sem hesitação que, agora, em 
vez de uma democracia, que nós nos constituímos para realisar, te­
mos um paiz com duas classes: a dos que têm e a dos que não 
têm. E nós nos vangloriamos da nossa obra —  esta conquista de 
um continente e este empilhamento de uma riqueza enorme. Quan­
do, porém, a historia do século ultimo vier a ser escripta por mão 
menos recente e mais moral, ha de ella represental-o como um 
século de escravidão branca e negra tão genuina como a escravidão 
dos séculos medievaes, que nós affectamos depreciar.

E é quando, ha 140 annos da sua independencia, os Estados 
Unidos representam ainda no século XIX, apesar do seu admirá­
vel systema de instrucção popular, uma era de escravidão branca e 
negra tão genuina como a dos tempos medievaes —  é quando o 
Brasil ainda não celebrou o primeiro centenário da sua emancipa­
ção, está apenas a 28 annos da abolição do elemento servil e a pouco 
menos da deposição da monarchia, que o dr. Afranio Peixoto o 
quereria ver já caminhando desassombrado, e invectiva contra o 
•seu presente, esquecendo que nem tempo teve para se restabele­
cer dos abalos causados por essas crises; taxa de incapacidade as 
hesitações dos estadistas, que, ao seu serviço, têm dedicado o me­
lhor de sua actividade, inexperiente, sim, mas bem intencionada; e 
fia todo o seu futuro de duas palavras: “ saber e querer” , expoentes 
de forças poderosas, mas que, como todas as forças, podem ser ap-
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phcadaa ou para o bem ou para o mal, conforme, pelo testemunho 
de seus publicistas, o demonstra a experiencia do povo americano.

Singular educação moral e civica é essa que, no escol dos 
homens aureolados pelo brilho do seu talento e que empenharam 
sua actividade em proveito da causa publica, fosse sob o regimen 
monarchico ou republicano, vae, turvando a paz das sepulturas ou 
o retiro honrado de uma velhice respeitável, buscar os nomes de 
Theophilo Ottoni, Salles Torres Homem e Lafayette Pereira, para 
os apresentar á infancia como renegados de sua fé, apóstatas de 
sua crença, trahidores que, pelos trinta dinheiros das honras e gra­
ças imperiaes, desertaram dos seus companheiros e do ideal sugge- 
rido pelo amor pátrio, deixando que um estrangeiro, o secretario 
de Estado da União Americana, sr. Mac Adoo, vá, ás margens do 
Prata, numa confabulação de cordialidade, erguer aos applausos 
mundiaes “ um dos maiores estadistas do Brasil, cuja orientação 
fortaleceu o principio do arbitramento e gerou incommensuraveis 
beneficios para os povos do continente sul-americano, dando ao 
mundo um exemplo da efficacia e influencia humanisadora desse 
instrumento de concordia fraternal, ha mais de vinte annos, e re­
solvendo por elle todas as questões de fronteiras com todos os pai- 
zes seus vizinhos sem que fosse derramada uma gotta de sangue, 
nem se perdesse uma unica vida humana!”

Antes mil vezes, na metaphora ridicula, mas optimista, ou ga­
bolas, da canção do negro Eduardo das Neves, representar aos 
olhos da infancia a Europa curvando-se ante o Brasil ao contemplar 
o arrojo aeronáutico de Santos Dumont, que não deixa arrebatar á 
patria de Bartholomeu de Gusmão a gloria do primeiro vôo humano, 
do que fazer esta exhibição apparatosa de vícios de uma raça e 
erros de governança, sobre que, no seu ardor de regenerar, o illustre 
director da Escola Normal, longamente discorre, e apenas nomear, 
sem os pôr em merecido destaque, com palavras que estimulem á 
sua imitação, aquelles servidores, que se sujeitaram ao azar de 
todas as criticas no pensamento de servir á nação e a serviram na 
medida de suas forças.

Que quer o dr. Afranio Peixoto que “ o saber e querer” tra­
gam ao povo brasileiro? A felicidade e a grandeza que tem desfruta­
do e está projectando para o futuro proprio, e para o da humani­
dade, essa raça de mais capazes, que é o povo allemão, o qual (se­
gundo 0 põe Hughes no volume da série scientifica contemporânea, 
intitulado “ The making of citizens” ) por uma educação deliberada 
de duas ou tres gerações, prepara o futuro Sédan em materia de 
assumptos militares e commerciaes?”

Si, quando o pragmatismo, arvorando no campo da podologia 
a sua bandeira, proclama que a funcção da escola não é meramente 
trenar o discípulo para o exacto cumprimento dos seus deveres de 
cidadão no sentido restricto do termo, mas outra muito mais ele-
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vada. isto é, a de assegurar a futura efficiencia social do 
não apenas para o desempenho de algum dever par p^nral-o
cumprir algum determinado dever social, sim, si possiv , 
para que possa collaborar no progresso da sociedade, não sómente 
o tornando capaz de prestar serviço, mas também de empun ar 
bastão de commando, com trenal-o, de modo a que, nes e secu 
de agitação industrial em constante movimento, se possa elle ada­
ptar ás circumstancias, variaveis de momento a momen o o
ideal do dr. Afranio Peixoto é que, como a Allemanha, a nossa nâ  
ção se prepare para, pelo poder militar, conflagrar, sendo preciso, 
o mundo, no intuito da hegemonia commercial, assegurada por um 
novo Sédan, então o impulso dado pelo “ Minha terra e mm a 
gente” , mais que nullo, é ridiculo e contraproducente, pois, —  pen­
dendo, “ como diz o critico do “ Jornal do Commercio” , “ para o pes­
simismo no estudo do nosso passado” , fazendo delle_e do nosso 
presente uma “ exposição nem exacta, nem louvável” , nao é possível 
“ gerar enthusiasmos” , e sim unicamente “ provocar desanimo nos 
no-ssos jovens patriotas” , pois que ostenta desprezo por certos dons 
e habitantes do Brasil, que não são fundamentados deprime as 
nossas guerras gloriosas e os nossos movimentos politicos e so- 
c ia es ... não podendo, por isso, formar gerações esperançadas; 
isua frieza, sua severidade e sua injustiça no tratar de nosso pa-ssado, 
dos nossos irmãos, do nosso clima, das instituições militares, das 
guerras que honram a nossa historia, do movimento da independencia, 
“ tornam-no falho como “ livro de educação, que deve ser um pro­
pulsor de enthusiasmo” —  mais “ pamphleto” que obra “ didactica” 
e, repetição sincera das abusões européas, que diz “ do nosso passado, 
da nossa terra e da nossa gente” coisas que podem provocar desani­
mo ou indignação nos seus pequenos leitores!”

E o critico do “ Jornal do Commercio” , depois de assim se 
manifestar sobre o livro, que se propõe a educar moral e civicamen­
te a nossa infancia, pela mais lógica e patriótica das lógicas, con- 
clúe que é elle BEM FEITO, PREENCHE OS SEUS FINS E DEVE 
SER ADOPT ADO COMO FOI!

“ Magna res est voeis et silentii têmpora nosse!”
E ’ o caso de dizer que Seneca perdeu o seu latim.
O critico do “ Jornal do Commercio” , dizendo do merecimento 

de um livro, que se destina, não simplesmente a ensinar á infancia 
o que é patria, mas a mostrar-lhe como a ha de bem amar e servir, 

reconhece que a fundação dessa patria, o povoamento do seu solo, 
la expulsão dos seus inimigos, a sua independencia, as guerras li­
bertadoras, em que se envolveu, todas estas glorias, em summa, do 
iseu passado, todos os episodios brilhantes da sua historia, lhe são 
“ apresentados de um modo pessimista, que não parece mesmo ser o 
verdadeiro” ; mas, sem embargo de tal, quer que “ o quadro sombrio 
traçado pelo autor de “ Minha terra e minha gente” , quadro, que.
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no seu entender, “ pouco se afasta da realidade”, embora consagre 
■•noções falsas e tendências anarchistas” , vá, nas escolas publicas, 
dar ás novas geraes “ a noção da sua responsabilidade na solução dos 
grandes problemas referentes ao desenvolvimento da nossa riqueza 
■6 da nossa patria, porque só dessa noção poderá nascer a energia 
indispensável para a grande acção necessária!”

E ’ de ver, é de esperar sem antecipada surpreza, o lucro 
(Que trará a solução “ dernier bateau” , que a esses problemas magnos 
vão, em futuro proximo, dar aquelles, que, para os resolver, rece­
bem o concurso e inspiração de “ noções falsas e tendências anar- 
chistas” . Sem commissão dos posteros para agradecer ao bemfeitor 
o assignalado serviço, sentimo-nos, entretanto, na obrigação de fe­
licitar os editores, que não verão, na empresa arriscada da publi­
cidade, desaproveitados os sacrificios patrioticamente feitos em 
prol da regeneração da raça e do progresso da Republica.

“ Chré sigan ê kreíssona sigês gelein” . —  E’ o caso de dizer 
que ficariamos em grego, si o anexim não dissesse em vernáculo: 
“ Nem tanto amen que se damne a missa” .

O terceiro Napoleão, em 1870, precipita a França, pujante po­
tência secular, na derrocada, que a humilha e enluta, ceifando-lhe 
innumeras vidas humanas, arrancando-lhe um algarismo enorme de 
milhares de milhões e duas províncias magnificas. Longe, bem lon­
ge do acabrunhamento, em que a tremenda provação mergulhou 
a alma franceza, um dos filhos de uma dessas provindas, aquelle 
que hoje preside aos destinos da Republica, dirigindo-se á moci­
dade do seu paiz, que acaba de receber a investidura dos primeiros 
estudos, recorda-lhe as gloriosas scenas da sua historia; e, sem uma 
tíó palavra de queixa ou revolta contra os compatriotas responsáveis 
pelos desastres, que a ensombraram, ou pelos perigos, que amea­
çam ainda a nação, querendo erguel-a á altura do digno desempe­
nho dos seus deveres de cidadão e á maior efficiencia social, a que 
se possa elevar, diz-lhe:

*A França é o paiz onde nascestes, onde vos criastes, onde 
vivem vossos paes, onde morreram vossos avós. No bello nome da 
patria se resumem todas estas recordações. O patriotismo não está 
lem contradicção com os nossos deveres para com a humanidade; é, 
/ao contrario, sua condição necessária. O melhor modo de amar os 
(homens é amar, antes de tudo, esta porção da humanidade, que 
(está perto de nós, que nos envolve e que nós melhor conhecemos. 
Êlm vez de diffundir as nossas affeições e de dissipar nossas ener- 
ĝias, eaibamos concentral-as e empregal-as utilmente no canto de 

terra, onde nos arraigou a natureza. A patria, é pois, o patrimônio 
»material e moral, que nos legaram nossos antepassados. Não é só o 
nosso sólo; é também nossa alma nacional, isto é, nossas esperanças 
ou nossas tristezas communs, nossas alegrias e nossas provações, 
nossa literatura e nossas artes, nossas descobertas scientificas —
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tod o  O c o r te jo  de idéas e sen tim en tos, que em  nós d esp erta  o nom e 
de França.”

Em vez de uma apologia tão ardente quanto simples, como 
esta —  em vez de singelo epinicio, em que resumbre no orgulho da 
successão, a segurança de que o successor ha de tudo envidar por 
corresponder ao encargo, que herda, dando na firmeza e coragem 
da promessa o exemplo da determinação assentada e esperançosa, 
0 dr. Afranio Peixoto preferiu emhuçar-se no manto negro do 
moralista da hurla rossiniana e cantar, em tom lugubre, a aria da 
prevenção e do desalento, quasi como quem quer intimar os herdei­
ros a desistirem da herança a beneficio do inventario.

Poeta, s. exa., esquecendo:

“ La souveraineté des choses innocentes” ,

lembrada por aquelle que viu:

................. de si près les fou les misérables.
Les cris, les chocs, l ’ a ffron t aux têtes vénérables,
Tant de lâches grandis par les troubles civils.
Des juges qu’ on eût du juger, des prêtres vils

Dans ce néant, qui mord, dans ce chaos, qui ment,

não quiz, como elle, ver a paz profunda, que se tece de estrellas, 
latravez de todos os nossos males:

Qui sont entre le ciel et nous com m e des voiles, 

para com elle repetir:

C’ est â cela que Dieu songeait quand il a mis 
Les poètes auprès des berceaux endorm is.”

T-,fl:
LÈ
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Psychologo por força do officio, o dr. Afranio Peixoto, sabendo 
o effeito que tem sobre as crianças a intimidação dos papões e dos 
icucas, não hesitou em levantar aos olhos da infancia, a que quiz fa­
lar, o mais assustador abantesma na figura deste Brasil republicano, 
.povoado por uma raça corrompida pelo sangue negro e eivada do 
virus da preguiça, vara de cevados do analphabetismo, choldra de 
imacambusios e gabolas, que elles, os nossos pequenos já feitos ho­
mens, terão de amassar com o pó das solas, que, para o paraiso dos 
mulatos, esses representantes das raças mais capazes trouxerem e 
ahi sacudirem, ao calçar os cothurnos solemnes da plutocracia 
triumphante, quando volvam á sua terra patria, e, por desfastio 
(dos ocios fidalgos, espaireçam a rir da imbecilidade e prosapia dos 
botucudos d’áquem-mar!
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Acho eu que seria mesmo uma idéa feliz enviar ás nossas agen- 
icias de propaganda na Europa e mais partes do mundo a traducção 
deste resumo tão sincero e franco das nossas presentes condições 
politicas e sociaes, porque, si os representantes dessas raças fortes 
e regeneradoras se têm de amalgamar comnosco atravez da convi­
vência na escola publica, bom é que desde logo, os que demandam 
•esta terra com o pensamento de fazel-a patria de seus filhos, certos 
de que elles serão “ trasladados a brasileiros pelo clima” , se esfor­
cem por conhecer e aprofundar essa civilisação helleno-latina, que 
nós, “ que os adoptamos” , lhes havemo-s de fazer “ assimilar” . Em 
vez de immigrantes chucros, já virão redomões.

Adoptaudo este alvitre, com certeza, quando alguma futura 
conflagração nos puzer em guarda contra o poder das raças fortes, o 
elemento assimilado, “ more americano sive argentino” , estará já de 
tal maneira identificado em corpo e alma comnosco que os navios 
nos nossos portos não se arreceiarão de incêndios mysteriosos; as 
nossas fabricas de armas se sentirão garantidas do estrondo de ex­
plosões espontâneas; os nossos Tennysons poderão cruzar todos os 
mare-s sem receio de que uma lamentável distracção dos seus com- 
merciantes inclúa em caixotes de amostra, de minérios machinas 
linfernaes, que explodem com tempo marcado. A amalgamação pe­
dagógica já ha de ter de todo atrophiado no coração dos novos 
compatriotas quaesquer vestigios de ascendência, orgulho atavico 
ou recordação de glorias, que o patriotismo dos paes lhes tenha 
crememorado nas conversas com que no lar lhes entretinham os se­
rões: serão positiva e definitivamente brasileiros pelo clima, helleno- 
latinos pela civilisação.

Filhos de uma terra, que poderá abrigar com folga quasi que 
a população do mundo inteiro —  livre, por isso, das ambições de 
■conquista; rica de tudo quanto ha de mais precioso debaixo do ceu 
—  e, por isso, capaz de se tornar invencivel pela força na defesa do 
que é seu; campo aberto e inexgottavel para a exploração de todas 
as actividades, que engrandecem pelo trabalho —  e, por isso, pondo 
la coberto da necessidade, que arrasta á villania e ao crime; nova, 
muito nova, na vida emancipada e autonoma —  e, por isso, inexpe­
riente e hesitante no avanço; regida por uma forma de governo, que 
ise quadra á indole do povo e do continente —  e, por isso, uma 
irman entre irmans —  com todas estas vantagens naturaes ou pro­
videncias de que tão liberalmente, aquinhoados somos, porque 
não havemos de levantar, no quadro verdadeiro e grandioso, 
em que incontestavelmente se exhibem todas estas munificen- 
|cias, que são nossas, porque não havemos de levantal-as, exalçadas 
ino enthusiasmo da linguagem, que as electrise e lhes insufle o ardor 
jpatriotico, aos olhos das crianças para que as amem, delias se or- 
igulhem, as prezem, e, no apreço, que lhes ganhem, ganhem também 
o zelo de as guardar e ter por gloriosa herança, nobremente legada
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j)or precursores de que não se envergonham, e que, com ella, lhes 
legaram também as mesmas razões de a amar, e sobretudo, e com 
extremos, e com altivez sobranceira e crescente?

Porque não estimularemos as nossas crianças a amarem esta 
patria tão bella, tão digna, tão cheia de gloriosas recordações do 
passado, tão cheia de nobres aspirações no presente, tão rica de 
possibilidades para o bem, para o melhor, para o maior porque 
não estimularemos as nossas crianças a amarem-n’a, dizendo-lhes, 
porque não e porque sim?

Porque é grande, porque é rica, porque pode ser forte, porque 
póde demonstrar as que juxtam na mesma liça?

Não.
Porque lhes offerece excepcionaes opportunidades de fazerem 

feliz a vida de cada uma, fazendo-a tão admirada, e respeitada e 
venerada do munod inteiro, que essa admiração, esse respeito, essa 
veneração os exalte a cada um como membro de um povo, qae nel- 
las se eleva?

Sim.
Ensinemos-lhes que nós mesmos nos governamos, porque somos 

governados pelos que escolhemos; ensinemos-lhes que as nossas 
instituições são tão liberaes como as mais liberaes, que no inundo 
ha; ensinemos-lhes que, si os nossos costumes e os nossos modos de 
pensar ainda se não disciplinaram, como nos esforçamos por fazel-o, 
é porque o nosso tirocinio de vida independente e autonoma é ainda 
um atomo na conta do tempo; ensinemos-lhes que, si o nosso solof ^
começa apenas a ser arroteado, a acção das leis e os poderes estão, 
e estarão, cada vez mais, se esforçando por lhe desenvolver a pro- 
ducção; ensinemos-lhes que, quem quizer trabalhar no que fôr de 
seu agrado e livre eleição, póde aqui fazel-o na certeza de colheita 
certa; ensinemos-lhes, emfim, que ellas têm fundadas razões para 
tudo a quanto aspire o seu patriotismo, porque a sua patria póde, 
e ha de, um dia, ser par entre seus pares, sem attentar pela supe­
rioridade de elementos, que tem nas suas mãos, contra a autonomia 
e felicidade das terras menos bem aquinhoadas, e dos irmãos, cuja 
felicidade e grandeza, longe de empanar pela inveja o brilho á 
própria, mais apertam e ennobrecem a amizade, que os liga.

A criança, que

. . .  vai de abraço a abraço:
Do regaço para o collo,
Do collo para o regaço —

a mãe, quando a pousa no chão, estremece da incerteza, em que a 
vê, pergunta lá no fundo da sua ternura agoniada;

Serão passos? Serão vôos?
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c, nesses primeiros passos, crê que:

Ou se rasga um negro abysmo.
Ou nasce algum a roseira.

Os pedagogos da nova escola, da escola patriótica e açambarca- 
dora de competência, a esta criança, que se desenredou das faixas 
da metropole ha menos de um escasso século, ao verem-lhe os pri­
meiros anceios de marcha, os primeiros tropegares, as primeiras 
quédas e as primeiras contusões, que um beija-e-sara-logo cura 
entre sorrisos de esperança —  em vez de sentir, como a terra, que

“ O seu seio estremece mais fundo 
quando essa criança
......................., em seus passos,
Começa a andar pelo m undo,”

ríspidos, enfesados, ameaçadores, ralham-lhe e envergonham-na das 
suas vacillações e dos seus tombos, crendo, por essas fraquezas, 
que, diante delia.

mas
Nasce, não uma roseira,

se rasga o negro abysmo

da “barbaria passiva, preliminar da submissão aos mais capazes!”
Lamúrias e lyrismos, que tu, ó gloriosa raça latina, aprendeste 

a chorar e a cantar ao longo dos corredores do Tempo, bemditos 
sejaes entre o troar dos canhões que, neste tremendo momento his­
tórico, as raças mais capazes alvejam contra as searas da paz! E’ 
um descendente dessas raças, que educou o coração e illuminou a 
intelligencia, ao som desses cantos e ao calor dessas lagrimas, quem, 
testemunha das hesitações e das quédas desta criança, que quasi 
setenta annos de vida lhe tem feito estremecer mais e mais, vem, 
quando já desce pela encosta da collina, por onde sóbe a sombra da 
noite que não tem aurora, é o descendente dessas raças que te vem 
dizer, ó gloriosa Mater Latina, que feches ouvidos aos pregoeiros 
desta cruzada de descrédito e diffamação, que em torno de ti le­
vantam.

Mestres, 6 dedicados mestres da nossa terra, porque, buscando 
exemplo na historia de outros povos e de outras raças de hoje e 
de hontem, não haveis de ensinar ás crianças, que uma nação ou 
uma raça, si quer, póde o que a outra póde porque quer, mas tro- 
péga pelo caminho que a ha de levar ao alvo, porque o progresso 
não sae armado de ponto em branco da pasta dos sociologos como 
Palias da cabeça de Zeus?
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Porque não lhes ensinaremos, na escola pratica do exemplo, 
que a Verdade, a Honestidade, a Fraternidade e a Boa Vontade, as 
podem levar por dous caminhos, que vão ter ao mesmo ponto, no 
afan de satisfazer o seu patriotismo: um é aquelle, em que colhem 
os factos, encontram os princípios sãos, formam os juizos claros e 
independentes, qne, com estudo e cuidadosa meditação, amadurecida 
pelo critério crescente com a edade, leva a actividade geral ao apro­
veitamento das opportunidades, que o meio offerece, e regularisa 
as relações da nação com o povo ou com as outras no esforço de 
qualificar a Republica para formar na vanguarda da civilisação do 
mundo; outro é aquelle que leva ao esforço leal e estrenuo, pela in­
fluencia e pelo voto, em cooperação com os outros cidadãos do mesmo 
espirito ponderado, agindo todos como soberanos pares num regi- 
men democrático, afim de que a acção do governo em todas as suas 
manifestações se paute e regule pelos conceitos e juizos cuidadosa­
mente formados e assentados?

Sim, mestres da minha terra! Diante dessas alminhas suspen­
sas em anceio do sublime, diante desses olhinhos, que, cheios de cu­
riosidade ingênua, procuram a belleza em tudo quanto espelham; 
aos ouvidos, que, ávidos da Boa Nova, sentem aspera a voz das 
Cassandras de arribação, não façais, ó mestres da nossa gente, ó 
Columnas de Fogo, que conduzis pela treva do deserto da Ignorân­
cia, o rumo da Terra da Promissão, ás crianças, que vos estão en­
tregues, não façais repetidas estas prophecias agoureiras das almas, 
que cega a luz, em que se offuscou a razão.

E võs, sobretudo, mestres paulistas, que, de rumo a rumo, em 
todos os Estados, ides, á solicitação de seus governos, estimulados 
pelo progresso da vossa terra, em missão especial, novos Bandei­
rantes, levar por diante essa entrada civilisadora, que disseminará 
por todo o paiz a boa escola, onde o povo se invista no saber profi- 
ĉuo, que habilite a querer com acerto e efficacia, vós, sobretudo, 

separai na semente, que espalhardes, a especie que estiola e mangra 
a seara daquella que a faz viçar, florir e fructificar em toda a ex­
uberância de uma fartura san, lembrados de que, sem antecipações 
perigosas, sem julgamentos precipitados, sem preconceitos de raça 
ou meio, as crianças, estes livros em branco, que o poder publico 
coifia á vossa funcção civica e social, não devem registar nas suas 
paginas nem sombras, que lhes desalinhem a pauta, por onde as 
aspirações ingênuas lhes vão encaminhando a escripta, nem refle­
xos de desalento, que as esmoreçam no afan de transmittirem aos 
seus posteros, na realidade do pouco que consigam, a possibilidade 
do mais, que delles esperam.

Contentes e orgulhosos do que herdarem, cuimpre que leguem 
o que, com orgulho e contentamento, recebam os que vieram depois.
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Não levanteis, portanto, vós, em especial, a quem a felicidade 
de vosso destino tem feito palinuros, não levantem os mestres desta 
grande, digna e generosa nação, que ao vosso aceno se vão enfilei­
rando para, á luz do vosso ensinamento, collaborar na tarefa ma- 
xima da educação do povo, não levante ninguém a cortina que, mos­
trando ás crianças o quadro das nossas misérias passadas e actuaes, 
lhes obumbre, em visão dantesca, as almejadas grandezas do porvir 
p-itrio, para que seu coraçãozinho, recolhido na tristeza que tudo 
mata, não diga, repetindo a queixa do poeta, que:

“ Deixou a fonte de que foi nascido;
Quiz ser mar, desfez-se em nevoa e an cia ;”

e, para se consolar da desillusão, em que fique penando, quando em 
presença da realidade, que lhes descobrirdes on revelar a “verdade 
honestamente procurada e dita com franqueza” , não soluce, na an­
gustia de saudade sem remedio:

“ Estradas de astros, quanta sombra a vossa!
Deixai-m e inda voltar, deixai que eu possa!
Aos caminhos e ao sol da minha in fancia !”

JOÃO KOPKE.
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O Honorio de Miranda fôra um dos talentos de maior 
reputação na Faculdade do Kecife, não tanto pela illustração 
juridica, em que o excedia muito o Bulhões Carvalho, vindo 
de S. Paulo; mas pela fama de pertencer ao numero dos 
adiantados, de acompanhar o movimento philosophico e lite­
rário da época, conhecendo as doutrinas que, através dos vul- 
garizadores allemães e dos traductores francezes, vinham dos 
grandes trabalhos scientificos da segunda metade do século. 
Mas nem por poupar o Honorio as pestanas no estudo do 
Digesto e das Institutas e os passos no caminho do casarão da 
rua do Hospicio, onde funccionava a Faculdade, deixaram o 
nome, que ganhou, e a educação que refez, de custar lutas e 
dôres intimas recalcadas bem para o fundo do coração para 
que ninguém as percebesse.

Chegara ao Recife ainda bisonho, com uma boa dose de 
grammatica e da literatura do Sotero na cabeça, alguma latini- 
dade e muita curiosidade de saber, e fôra morar, lá para as 
bandas da rua Velha, com uns rapazes que nadavam em plena 
philosophia negativista, e que, parte por amor ás novidades, 
parte pelo gosto de contradizer a opinião geral, enxarcavam-se 
de Renan, de Taine e de Littré e misturavam as noçÕes forne­
cidas pelos vulgarizadores Büehner e Moleschott com as dou­
trinas socialistas de Proudhon e de Louis Blanc.

Logo no primeiro dia, Honorio ouviu, com pasmo, as ver­
dades que o Simões, o Fernandes e o Caetano proferiam com 
inabalavel segurança, á mesa do almoço, palitando os dentes; 
proposições atiradas ao vento, que o entonteceram como uma 
ducha fria, forte demais. Trazia da provincia os seus principios 
philosophicos, politicos, religiosos e literários perfeitamente 
arrumados, com methodo, nos escaninhos do encéphalo.
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Achava o Barbe profundo, venerava S. Thomaz por tra­
dição, Lamartine era o seu poeta, o seu politico, o seu historia­
dor: rezava todas as noites á Mãe Santíssima, e considerava o 
republicanismo o nec plus ultra das ousadias, hesitando em 
concilial-o com a religião catholiea. Mas logo de uma assentada 
ficou sabendo, graças aos esclarecimentos do Simões, que a 
divindade de Christo éra uma baléla indigna de homens sen­
satos, a pureza de Maria uma enormidade antiseientifica, e que 
o mundo só endireitaria quando se enforcasse o ultimo rei nas 
tripas do ultimo frade.

A’ noite rezou a sua oração e teve febre. Vinham-lhe visões 
de papas em pandegas com freiras, e de monarchas guilhoti­
nados. A cabeça andava-lhe á roda, não sabia bem se por effeito 
da viagem de mar, se porque as cousas que ouvira chocavam-se 
no cerebro com as que lá moravam.

Nos dias seguintes continuou a ouvil-as em silencio, sem 
comprehender bem, duvidando da seriedade dos destemperos 
do Simões, mas deixando-se impressionar pelo tom calmo, con­
victo e frio das affirmativas do Fernandes. Pouco a pouco o 
desejo de não parecer tolo, de não passar por ignorante, foi- 
lhe combatendo a timidez, desfazendo o aturdimento, e aven- 
lou algumas palavras era defeza das idéas que bebera em São 
Luiz. Mas o calouro não podia estar em melhores mãos para 
a tarefa necessária da raspagem do cerebro. O Fernandes e o 
Caetano riram, ás gargalhadas, do Barbe e mais do Lamartine, 
e o Simões exaltando-se, declarou que quem não pensava como 
elle, Bimões, pensava, era burro ou tratante. Honorio metteu 
a viola no sacco para não ser nem uma nem outra cousa. De­
mais aquellas idéas, ou, pelo menos, a apparencia de erudição 
que envolviam, começavam a fascinal-o. Vivo, intelligente, vai­
doso, encontrara alimento novo naquellas theorias extraordi­
nárias que davam certo lustre, na Academia, aos propagandis­
tas. Oh! o Fernandes era muito considerado, um dos maiores 
talentos daquella geração; o Caetano passava por um espirito 
superior e o Simões tinha os seus admiradores, ainda que 
outros o chamassem maluco. Honorio ia-se habituando, já se 
não rebcllava contra as opiniões dos collegas.

Até lhe parecia vergonhoso ignorar tudo aquillo. E quan­
do os companheiros enchiam a bocca com Voltaire, Rousseau, 
d ’Alembert, Diderot, Volney, citavam anthropologias e paleon-
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tologias, o homem quaternário, as habitações lacustres e ou­
tras coisas sabias, Honorio sentia-se amesquinhado e infeliz na 
consciência de sua inferioridade. Mas ao mesmo tempo dava 
parabéns á fortuna, por lhe arranjar para companheiros de 
casa 0 Fernandes, o Simões e o Caetano que, encafuados na 
rêde ou espichados no sofá da sala, discutiam, em ceroulas, 
fumando cigarros, arduas questões de metaphysica e de arte.

Todos très eram espiritos fortes e illustrados. O Fernan 
des, o mais velho, era diseipulo de Littré, o S. Paulo do posi­
tivismo. Não discutia a existência de Deus, porque como La­
place, não tinha necessidade dessa hypothèse. Votava desdem 
a padres e reis e, em arte, éra grego. Um dia escreveu que 
Christo era dos humildes e Socrates dos dignos. O Caetano era 
voltaireano impenitente, descria de tudo, ria de tudo, queria o 
reinado da Kazão, a Kazão unica, poderosa e creadora, capaz 
de regenerar o mundo. O mais adiantado de todos era o Si­
mões. O Evangelho deste era a Força e Materia do vulgariza- 
dor Büchner, que elle tratava de grande sabio e eminentissimo 
])hilosopho. Para o Simões só havia as leis da materia, o mundo 
]>hysico. O homem era um macaco aperfeiçoado, segundo La- 
mark e Darwin o demonstravam até á saciedade. A lei natural 
devia reger as sociedades humanas como regia os brutos.

Em resumo o seu systema philosophico-politico era atheu 
e anarchista á maneira de Proudhon, com um requinte: a 
liberdade do amor. A sua doutrina era exaltada, irritadiça e 
intolerante, nem admittia contemplações e meios termos. 
Todos os escriptores catholicos, protestantes, e mesmo os 
simples deistas não passavam de reverendas bestas, bipedes 
por abuso, ou de refinados hypocritas, dignos da forca.

Tinha as suas theorias de arte e literatura consoante as 
philosophicas. Admirava a nudez da arte grega, e, entre os 
modernos, os pessimistas, os desesperados, os que diziam mal 
do homem e do mundo, Byron, Musset, Baudelaire, Swift; 
perseguia as pieguices onde as encontrava, julgava lacônica e 
soberanamente, com uma convicção que impunha, os escripto­
res citados na conversa. Descartes? Atrazadão. S. Thomaz? 
Ora, S. Thomaz! que diabo queriam que escrevesse um santo? 
Santo Agostinho era um frade debochado. Chateaubriand, 
tentando resuscitar o christianismo no século X I X !  Besta! 
Luiz Veuillot, canalha, Victor Hugo, corcunda, canalha e
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besta ! A bilis revolucionaria e atheista nada respeitava ; as propo­
sições eram absolutas e geraes : todos os padres eram ladrões, to~ 
das as rainhas meretrizes, todos os estadistas lacaios agaloados.

Em Economia Politica era socialista, e, mais do que isso, 
communista. Detestava Thiers, o assassino, endeosava Roclie- 
íort e Felyx Pyat.

Achava clara e evidente a maxima de Proudhon — a pro- 
jnúedade é um roubo, e idealizava a sociedade do futuro, uma 
vasta Anarchia, em que tudo era permittido a todos, em que 
bens, gosos, direitos, mulheres, tudo era commum.

Nessa sociedade ideal não haveria crimes nem peccados, 
porque ella não teria leis nem religião; seria absoluta a igual­
dade das fortunas; e o homem, liberto afinal das cadeias 
seculares da superstição e do direito, caminharia impávido e 
contente para o seu pleno desenvolvimento individual.

As idéas do Simões enchiam o espirito do Honorio de 
pavor e o coração de sobresaltos. No intimo de sua consciência 
o moço reconhecia que aquillo era logico, achava-o rigorosamente 
contido nas premissas que os da republica acceitavam. Mas 
um sentimento de orgulho, as delicadezas de certos gostos 
aristocráticos o repelliam, sobretudo quando lhe vinham á 
lembrança a Mãe e as irmans. O Fernandes e o Caetano adia­
vam o Simões um pouco exaggerado, sorriam benevolamente, 
dizendo: — Isso não; até ahi não vou. Decididamente o que 
mais agradava ao Honorio era o racionalismo do Caetano. A 
Razão! A palavra magica apoderou-se logo de sua intelligeneia. 
Que é que distingue o homem do bruto? A Razão. Era, pois, o 
lirincipio, o fim, e o guia, o critério para medir todas as coisas. 
Tal doutrina estava de accôrdo com a Razão, era uma verdade, 
tal outra era repellida pela Razão, estava condemnada. Era 
um critério abstracto e indefinivel, malleavel, capaz de adaptar- 
se a todas as intelligencias, mas por isso mesmo satisfazia a 
sua vaidade, a erudição facil bebida nos vulgarizadores. Rapi­
damente, embora em duros combates intimos, Honorio assimi­
lava as idéas que o Caetano espargia, e passava do theologismo tem­
perado para o racionalismo puro ; e no dia em que se .julgou perfei- 
tamente senhor da doutrina, achou-se mais nobre e mais digno.

Foi assim que o Honorio de Miranda se iniciou na Phi- 
losophia.

H. INGLEZ DE SOUZA.
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Amarga decepção para nm editor sério deve ser a descoberta 
de que a obra por elle impressa e sob os preeonicios de sens an- 
nuncios exposta ao publico nao passa de vergonhosa contrafacçao 
do trabalho alheio, ou de escandalosa, evidente, incontrastavel pi­
lhagem literaria. Deparam-se-nos, ás vezes, em dois escriptores 
differentes, ligeiras affinidades de idéas, topicos reveladores de 
uma origem commum, mas tudo isso pôde ser resultado de in­
voluntária absorpção esthetica, sendo certo que a impressionabi­
lidade em alguns cerebros é levada ao ponto de assumirem, convi­
ctos, a paternidade do que não passa de méras reminiscências de 
leitura. “ La mémoire, diz Charles Nodier, no seu livro Ques­
tions de littérature légale, fait faire des plagiats involontaires” . 
O estudo das literaturas está cheio de semelhantes coincidências, 
de sorte que um caso isolado em matéria de apropriação de ima­
gens, planos e até urdidura da obra de arte, não constitue motivo 
de estardalhaço para a critica, constatando-se o peccado venial de 
um descuido, levado á conta dessa infiltração magica que o pres­
tigio da belleza determina sobre a capacidade mediocre dos seus 
admiradores. Ha, além disso, no mundo da intelligencia, alguma 
coisa que pertence a todos, como o ar e o espaço no mundo physi- 
00. São as antiquisssimas banalidades, as idéas suggeridas pelos 
aspectos universaes do dia e da noite, da aurora e do occaso, do 
prazer e da dôr, do nascimento e da morte. . .  São as inspirações 
das fatalidades amorosas, o queixume dos corações tristes, a ma- 
gua dos vencidos, a exultação do vencedor. A  intelligencia criado-
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ra está sujeita a essas forças como está sujeito o corpo ás forças 
da gravidade.

Dabi o esforço louvável do escriptor que, para consolidar a 
sua individualidade, procura libertar“se cada vez mais de tantas 
influencias seculares, equilibrando-se, bizarro e altivo, sem o las­
tro desse patrimônio ancestral.

Os fracos, porém, patinham sempre na velha lama, sulcada 
através dos tempos por todos os calhambeques literários, e a todo 
o instante se eneontrôam e vociferam, tirando lascas opacas das 
rochas carcomidas de que só o verdadeiro genio sabe ainda fazer 
saltar fagulhas maravilhosas.

De qualquer fórma, mesmo diante dos accidentes por assim 
dizer —  secundários — em questões de analogias, coincidências e 
parentesco entre eseriptos impressos, um editor idoneo não se 
sente bem perante a denuncia da critica. O autor desculpa-se, so- 
phisma datas e prioridades, e esgueira-se para o vórtice de outros 
mil assumptos, certo de que será em breve esquecido. A macula, 
porém, fica sobre a casa editora, permanente, duradoira, como um 
indelevel estygma.

Que dizer, então, quando nos achamos diante de um attenta- 
do formal, typieo, completo, á propriedade artística? Qual a si­
tuação moral e qual a responsabilidade do editor, quando a obra 
lançada á venda se lhe revela um livro grosseiramente calcado so­
bre outro, evidenciada a fraude por meio de um corpo de delicto 
tão facil, tão incontrastavel ?

O plagio. . .  Seria facil exhibir erudição laroussiana sobre o 
assumpto. “ Plagium”  chamavam os romanos ao crime de vender 
escravos alheios, inculcando-os como proprios, ou vender como 
escravas pessoas livres. E o primeiro escriptor que, por uma ni- 
tida analogia, applicou esse nome ao delicto literário, parece ter 
sido Marcial que em um dos seus epigrammas se queixa de que não 
só lhe escamoteassem os versos como ainda, e principalmente, os 
recitassem tão mal :

Impones plagiaria pudorem. . .

O latim recebeu essa palavra do grego, onde radical idêntico 
significa óbliquo, retirado, posto de lado.

“ Plagiare” devia significar originariamente — pôr de lado, 
retirar ; acção, pois, de furto, sequestro e eseamoteação, referida

il
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posteriormente com particularidade, ao objecto escravos, e 
punida com a fustigação publica.

Uma vez identificada, porém, com a idea de rapina literaria, 
nunca mais essa palavra perdeu o sentido restricto, talvez porque 
se fossem tornando, no correr dos tempos, muito mais frequentes 
as fraudes e a mystificaçao nas transacções das letras do que pro­
priamente nas dos escravos ou escravas. A usurpação do traballio 
literário entrou de tal maneira nos usos e costumes que, no século 
XVII, appareceu um professor de plagio, um tal “ Riehesource” , 
citado no Larousse. Intitulava-se elle “ director da Academia dos 
Oradores Philosophicos” e era uma especie de Albalat daquelle 
tempo, affirmando-se capaz de tornar distinetos eseriptores mes­
mo os candidatos que não possuissem absolutamente talento al" 
gum .. . Publicou uma obra intitulada Masque des orateurs ou 
Manière de déguiser toutes sortes de compositions, lettres, ser­
mons, etc. Ahi expõe elle o seu methodo que é o mesmo até boje 
seguido instinctivamente por todas as gralhas ao enfeitarem-se 
com as pennas do pavão : colher tão habilmente os fructos nos jar­
dins alheios que não só seja impossivel ao publico dar pelos latro­
cínios como aos proprios autores lesados reconhecer, depois, a 
obra deformada e recomposta.

O mais interessante é haver medrado, através dos tempos, i' 
prineipalmente nos séculos X V II e X V III, um delicto contrario 
ao do plagio — o de inculcar um escriptor a outrem (naturalmen­
te mais celebre, mais glorioso.. . )  o trabalho proprio. No terreno 
da literatura monastiea isso foi muito frequente e até a Salomão 
houve frades que tiveram a modéstia de attribuir as personalíssi­
mas elocubrações.

François Nodot praticou com habilidade um desses gracejos, 
resultando-lhe, do seu successo, não immerecido renome. Andava 
em 1664 muito em moda a leitura de fragmentos, recentemente 
descobertos, de Petronio, e o mais apreciado e extenso era relativo 
ao Banquete de Trimalcião. Lamentava-se, porém, que escriptos 
tão capitosos e estimulantes só se encontrassem truncados, cortan- 
do-se, de espaço a espaço, a emoção suave da leitura. Nodot lem­
brou-se, por philanthropia, de certo, mais do que por interesse, de 
sanar para os contemporâneos e os posteros esse inconveniente e 
assim publicou, em Rotterdam, em 1693, um Satyricon completo, 
segundo um pretenso manuscripto achado em Belgrado em 1668, 
manuscripto perfeito, preenchendo todas as lacunas dos anterio-
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res. Não durou muito a impostura, mas o trabalho fôra tão genial­
mente accommodado ao original latino, ligando os vários fragmen" 
tos, que lhe ficou incorporado, distinguindo-se nas edições inte- 
graes do Satyricon, apenas pelos caracteres typographieos diffe­
rentes, a contribuição intromettida de Nodot.

Esse phenomeno de renuncia, de espontânea delegação a ou~ 
trem de direitos proprios, passou de moda. O que ficou, talvez me­
nos intenso, mas ainda assim não tão raro como se julga, foi o 
caso directo, da extorsão, da venda como proprios de escravos 
alheios.

Antes de proseguir, vem a proposito excusarmo-nos com 
um trecho de Bayle, eseripto ha quasi dois séculos, da imperti­
nente estopada inflingida aos leitores da Revista do Brasil :

“ Les interprètes de l ’E ’ criture disent que la perdrix dérobe les œufs 
des autres oiseaux et qu’ elle les couve, mais que les petits qu’ elle fait 
éclore ne la connaissent point pour mère et qu’ ils la quittent et vont 
trouver l ’ oiseau qui avait perdu ses œufs. Voilà le sort ordinaire des 
écrivains plagiaires. Ils moissonent ce qu’ ils n ’ ont point semé, ils en­
lèvent les enfants d’autrui, ils se font une fam ille d ’usurpation; mais 
ces enfants enlevés font comme les autres richesses mal acquises, male 
parta male dilabuntur; ils prennent des ailes et s’ enfuient chez leur vé­
ritable père. Un auteur volé réclame son bien et, si la mort l ’a empê­
ché, un fils, un parent, un ami fait valoir ces droits.”

Acreditamos não serem hoje tão frequentes como outr’ora as 
façanhas de pirataria literaria, embora não tenhamos mais um 
Querard que monte guarda, vigilante e incorruptivel, á porta do 
templo onde se distribuíam os louros aos bons autores e as vergas­
tadas moralisadoras aos intrujões. Tudo se faz ás pressas, e no 
turbilhão de livros arremessados pelos prélos ninguém tem vaga­
res para descobrir as fraudes, perdendo-se a faculdade do paral­
lèle e da critica no atordoamento febril de passar adiante e ras­
gar outras paginas onde quiçá, também, quantas cópias e imita­
ções se insinuam, desfaçadamente, com a segurança cynica do 
triumpho !

Seria louvável, por exemplo, como medida coercitiva, a ins­
tituição de uma policia internacional, ou pelo menos, a de um 
tribunal em cada paiz, perante o qual autores e editores respon­
dessem, quando increpados de taes delictos. Não seria descabida, 
parece-nos, entre as attribuições conferidas á directoria da Socie­
dade Brasileira dos Homens de Letras, uma disposição nesse sen­
tido. Além das penas comminadas pelo Codigo Civil, arts. 666, 669
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e 670, perante os quaes autor, editor e vendedor de obras fraudu­
lentas comparecem solidariamente, baveria no tribunal literário 
uma punição infamante para o autor culpado, ao qual jamais po­
deria soccorrer a excusa da boa fé e ignorância como, possivel­
mente, ao editor.

Dirão que estamos a combater fantasmas, tão raros, tão insó­
litos, os casos perfeitos, caracteristicos do assalto aos bens literá­
rios. ..

Não são, infelizmente, tão escassos assim. Agora mesmo pode­
riamos citar très ou quatro exemplos recentes, documentando á 
saciedade a denuncia; preferimos, porém, restringir a observação 
a um caso unico, e esse porque é primoroso, typico, vindo, além de 
tudo, 0 livro abonado pela firma de uma casa editora perfeita“ 
mente idónea, tradiccional no Brasil, a Casa Gamier.

Não o divulgamos, dizemol-o com sinceridade, pelo prurido de 
fazer um pequenino escandalo, e sim para esboçar o estudo curio­
so do complicado mecanismo do plagio, as ceremonias iniciaes, os 
disfarces, o gradativo atrevimento do prestimáno, até a ostentação 
culminante, integra, —  como coisa propria, do trabalho alheio! 
São artimanhas, ora ardilosas e intelligentes, ora grosseiras, saltos 
e cabriolas, negaças e contorções, esgares de palhaço e attitudes 
eommovidas e graves, como outras tantas mascaras meio diapha- 
nas, véus transparentes, deixando accusar sempre as linhas da 
phisionomia conhecida. . .

Esse estudo é curiosissimo, quer psychologicamente, quer sob 
c aspecto trivial de um trabalho de maquillage, de revestimento 
de lacca sobre velhos artefactos de marcenaria classica.

Nas obras propriamente de ficção não é frequente o decalque 
de paginas e paginas, copia servil das de outras. Esses prodigies 
de escamoteação foram sempre mais familiares aos escriptores di- 
dacticos ou aos impressionistas de viagens. Já Voltaire (que não 
era dos que pudessem atirar a primeira pedra. . .  ) increpava a 
Ramsay de haver, na sua obra Voyages de Cyrus, commettido 
desabusadas “ escroqueries” . “ En conduisant Cyrus en Egypte il 
se sert, pour décrire ce pays singulier, des mêmes expressions em­
ployées par Bossuet: il le copie mot par mot sans le citer. Voilà 
un plagiat dans toutes les formes.” {Dictionaire Philosophique).

Na primeira cathegoria, a mais classica das ladroices é por se­
guro a de Molière contra Cyrano de Bergerac. Toda a gente co­
nhece as referencias que, a esse incidente, apparecem na peça ge~
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niai de Edmond Rostand. E ’ no commoventissimo acto Y, sce- 
na VI :

CYRANO â Ragueneau
Qu’est-ce que tu deviens, maintenant, mon confrère?

RAGUENEAU, â travers ses larmes 
Je suis m oucheur de. . . de. . . chandelles chez Molière.

CYRANO 
RAGUENEAU

M olière?

Mais je  veux le quitter, dés demain;
Oui, je  suis in d ig n é !...  Hier, on jouait Scapin,
Et j ’ai vu qu ’ ils vous a pris une scène!

LE BRET
Entière!

RAGUENEAU
Oui, monsieur, le fam euse: “ Que diable a llait-il fa ire?”

LE BRET 

CYRANO
Chut! chut! Il a bien fait!

M olière te l ’ a pris!

(A  Ragueneau)
La scène, n’ est-ce pas, produit beaucoup d’ effet?

RAGUENEAU, sanglotant 
Ah! Monsieur, on riait, on riait!

CYRANO 
Oui, ma vie

Ce fut d ’être celui qui souffre, —  et qu’on oublie!
(A  Roxane)
Vous souvient-il le soir ou Christian vous parla 
Sous le balcon? Eh bien! toute ma vie est lá:
Pendant que je  restais en bas, dans l ’ombre noire.
D ’autres m ontaient cueillir le baiser de la gloire!
C’ est justice et j ’ approuve au seuil de mon tombeau.
M olière a du genie et Christian était beau!

Foi nas Fourberies de Scapin que o escriptor cujo lemma se 
tornou afinal o cynico “ Je prends mon bien où je le trouve” en­
caixou —  não uma, porem duas scenas inteirinhas da peça de 
Bergerac Le pédant joué. Começa no dialogo entre Scapin (Car- 
binelli na peça de Cyrano) e Geronte (Granger, na outra) onde 
se repete a cada instante a celebre phrase :

— QiFallait-il faire dans cette galère?
Phrase que na peça de Cyrano e Que diable aller faire dans 

la galère d ’un Tusc?” , repetida tambem insistentemente e nos
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mesmos logares. A seena seguinte continua escamoteada, ipsis ver­
dis : entra a alegre Zerbinette e pÕe"se a contar a Geronte os estra­
tagemas empregados para arrancar dinheiro e tudo é reproduzido, 
até os ha ! ha ! ha !, hi ! hi ! hi ! do gargalhar da endiabrada pes- 
fcoinha.

Os livros de viagem, porém, são os mais propicios para as 
incursões dos plagiários. Ramsay defendeu-se da accusaçao de 
Voltaire dizendo que — se elle tinha visto os mesmos logares que 
Bossuet que havia de extraordinário em empregar para descrevei" 
os idênticas palavras?

Será essa, naturalmente, a defesa do escriptor que vamos li­
geiramente, e apenas como um sujet de ordem curiosissima, ana- 
lysar, sem censural-o pelo seu delicto nem invocar sobre a sua 
cabeça as cóleras dos que se escandalisam com os contrabandos 
literários.

Edição Garnier, caprichosa, encadernação em “ percaline” , 
com gravuras, com dedicatória, com a lista de outras obras do 
autor. Primeiras paginas em estylo arrevezado, cheio de phrases 
em francez, co marremessos de superioridade e desdém, muita 
enumeração de autores, desde Claude Bernard e Dantec até Ver­
laine, Baudelaire, Barrés e Anatole France. Vencido o tremedal, 
descortina-se uma paysagem mais amena que evoea reminiscências 
agas, muito esbatidas, esfumadas pelo tempo. Temos a impres­

são de coisas vistas, e vistas de melhor forma, sob outra luz, como 
que em dias mais vivos, de mais sol, de mais saude, de mais alegria.

Não se precisam, entretanto, essas duvidas, como esses tre­
chos de musica que a gente leva a ouvir, tempo immenso, reconhe­
cendo-os, sentindo-os familiares e sem atinar a que ópera, a que 
opereta, a que compositor, pertençam. De repente, porém, sôa um 
trecho mais vivo, uma melodia m'ais incisiva, e o nosso espirito se 
(sclarece...

Resvalavamos, exactamente, por um paragrapho, no capitulo 
segundo, relativo á ponte de Gaiata:

“ Uma e outra margem são terra européa, mas p6de-se dizer que ella 
une a Europa á Asia, porque em Stambul só europeia é a terra, em m ol- 
durada por uma côr e caracter asiatico. A Asia, propriam ente dita é a 
margem opposta do Bosphoro, do outro lado de Gaiata. Para se lã che­
gar, a Scutari, por exemplo, bastam sete a oito minutos de gondola ou 
onik. Uma noticia de um acontecim ento d’ Europa circu la  facilm ente 
por Pera e Gaiata; vive, intensifica-se, é com m entada; mas só chega á 
outra margem, confusa e tenue com o um echo longinquo; a fam a dos
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homens e das maiores coisas do Occidente embate na agua da Corne 
d Or; encontra na ponte um baluarte insuperável; passam por ella cem 
mil pessoas por dia, não passa em dez annos uma idéa.”

Essas cem mil pessoas em um dia e nem uma idéa em dez annos 
foram então os trêmulos do violino a revelarem a ópera que esta­

va sendo maltratada. Levantámo-nos, cliegámos á estante, tomá“ 
mos velha obra de carissimo escriptor italiano e a paginas 32 e 33 
lemos isto:

“ L ’una e 1’altra riva sono terra europea; ma si puó dire che il pon­
te unisce 1 Europa a ll’Asia, perche in Stambul non v ’é d’ europeo che 
la terra, ed hanno colori e carattere asiatico anche i pochi sobborghi 
christiani che le fanno corona. Il Corno d’Oro, che ha l ’aspetto d’un 
fiume, separa, come un oceano, due mondi. Le notizie degli avyenimenti 
d ’Europa, che circolano per Galata e per Fera, vive, chiare, minute, com ­
mentate, non giungono a ll’altra riva che monche e confuse, corne un 
eco lontano; la fam a degli uomini e delle cose piu ’ grandi dell’Occiden- 
te, s ’arresta dinanzi a quella poc’acqua, corne dinanzi a un baluardo in- 
superabile; e su quel ponte dove passano cento mila persone al giorno, 
non passa ogni dieci anni un’ idea.”

Notemos desde já os disfarces, as mutilações, os accessorios 
de transformismo barato. 0  delinquente traduz ao pé da letra 
cinco linhas e enxerta uma coisa sua, admiravel: “ A Asia, pro­
priamente dita é a margem opposta do Bosphoro, do outro lado de 
Gaiata.” Essa elucidação é preciosa. E como informa que, para 
chegar-se até lá, bastam sete a oito minutos de gondola ou caik, se 
crê com direito a mais algumas linhas do paiz conquistado e in­
veste !

0  escriptor italiano escreve, na sua lingua, “ Corno d ’Oro” ; 
o outro, como suppõe andar na Turquia e escrever portuguez, tra* 
duz “ Come d ’Or” . ..

Não nos assalta arrepio algum de cólera pela escamoteação 
praticada, mas sim pela deformação cruel desta linguagem encan­
tadora, desse estylo leve e irisado, fluente, subtil e crystallino. O 
delinquente, como o ladrão que desfigura um rico bracelete, rora- 
pendo-lhe as incrustações, amassando-lhe os lavores, desengastan- 
do-lhe a pedraria, para tornal-o irreconheeivel, atira-se, dahi por 
diante, com um furor selvagem, sobre as lapidares e maravilho­
sas paginas da sua victima.

E ’ toda a obra de Edmondo De Amicis — Costantinopoli, es- 
eorchada viva, arrancada em postas palpitantes, desarticulada e
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mal recomposta, como um quadro de puzzley —  onde os pedacl-
nhos não se adaptaram em ordem.

O delinquente?
F. DE SERF A PIMENTEL, portuguez, livro datado de Pa- 

riz, edição Garnier, recente. —  Haréns e Eunucos ( “ Aspectos da 
Turquia moderna” ), eis o titulo do attentado á propriedade.

Serpa Pimentel é o nome respeitável de um falleeido conse­
lheiro, ministro e poeta, do reino lusitano. Era Antonio ; este F . 
não é Antonio ao que parece ; será Faustino, Florencio ou Felicia” 
no ; mas talvez filho de Antonio, caso o seu nome não seja também 
um plagio da paternidade.

Estava explicado o nosso procedimento ao devassar o gara- 
bulho do primeiro capitulo. Alli deparava-se-nos ainda a phase da 
imitação, contornando-se a maneira de narrar, esboçando-se de 
longe idênticas impressões, as primeiras impressões de Constanti­
nopla. Faustino pretendia, de certo, ater-se ao conselho de Riche- 
source, seu mestre: “ déguiser toutes sortes de discours de telle 
sorte qu’il devienne impossible á l ’auteur lui même de reconnaî­
tre son propre ouvrage.”

Reparou, porém, que era trabalhoso o methodo,* convenceu- 
se de que, no Brasil e em Portugal, jamais aportariam as obras de 
Edmondo De Amicis, que seria absurdo imaginar alguém a 1er 
italiano nesses dois paizes... e atirou-se então vorazmente ao li­
vro inteiro, amarfanhando uma traducção grotesca, alternando ca- 
pitulos, intervindo aqui e alli com alguma consideração tão idio­
ta, tão alvar, que até pénalisa. Para documentar, abramos ao aca­
so a obra da Casa Garnier e procuremos na de De Amicis os tre­
chos profanados:

São duas correntes humanas ine- 
xhauriveis que se cruzam sem ces­
sar; é um espectáculo ao pé do 
qual em pallidecem  os dum m erca­
do índio ou A fricano, ou duma fe i­
ra em Odessa.

A  m ultidão ondula; cada grupo 
de pessoas representa um grupo 
de povo.

Sono due correnti umane inesau- 
ribili, che s’ incontrano e si con - 
fondono senza posa dal levar dei 
sole al tram onto, presentando uno 
spettacolo dei quale non sono cer­
tamente che una pallida im m agine 
i m ercati delle Indie, le fiere di 
N idgi-N ovgorod e le feste di P e- 
kino.

La folia  passa a grandi ondate, 
ognuna delle quali o ffre  m ille c o ­
lori ed ogni gruppo di persone 
rappresenta un gruppo di popoli.

S’ immagini pure qualunche piu ’ 
stravagante acozzo di tipi, di cos -
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cla.sses sociaes, nunca se terá uma 
fdeia da fabulosa confusão que se 
▼ê alli num espaqo de vinte m etros 
e num giro  de dez minutos.

Dominando um grupo de carre­
gadores (Mamais) curvando sob o 
peso, passa lenta uma cadeirinha 
arrendada de madrepérola e m ar­
fim, donde altiva uma senhora a r ­
mênia olha desdenhosamente a 
g e n ta lh a .. .

tumi e di classi sociali; non si 
giungerá mai ad avéré un’ idea 
della favolosa confusione che si 
vede lá nello spazio di venti pas- 
si e nel giro di dieci minuti.

Dietro un frotta  di facchini 
turchi, che passano correndo, cur- 
vi sotto pesi enormi, s ’avanza una 
portantina intarsiata di madre- 
perle e d’avorio, a cui fa capolino 
una signora arm ena ...  ,

Seria transcrever a obra toda continuar esse parallelo. 0  cap. 
III, pags. 17 a 26, é todo elle a contrafacção flagrante das pgs. 34 
a 44 de Costantinopoli. Mas não pára ahi. Desfilam os seguintes, o 
terceiro, o quarto, o quinto, o livro inteiro, e vemos o batelão 
pesado e lodoso de Serpa Pimentel sempre rebocado pelo airoso, 
elegante, aristocrático yatch de De Amicis. E ’ o mesmo delieto de 
Ramsay contra Bossuet: “ il le copie, mot par mot, sans le citer” .

Nessa copia, porém, o que nos encanta são os remendos paco- 
vîanos, as observações quadrupedaes, misturando grãos de milho, 
e milho chocho, carunchoso, aos jorros de pérolas de De Amicis. 
Já vimos, nos topicos cotejados, em que consistem esses enxertos e 
alterações. A ’s vezes é o sentido que se deturpa, por obtusidade do 
delinquente : —  continuando a sua soberba descripção do borbori- 
nho humano, formigando no vae-vem da ponte de Gaiata, e como 
para definir o estado de arrebatamento e extase em que o espectá­
culo 0 deixara. De Amicis escreve :

“ Tutto quaesto non si vede, s’ intrevede. Prima che vi siate voltati 
Indietro, vi trovate in mezzo a una brigata di Persiani col berretto pi- 
ram idale d ’a stra k a n .. .  ”

Incapaz de appréhender o sentido, assim desconjuntou o de­
linquente 0 primeiro periodo:

«

“ Tudo o que se não vê, entrevê-se. Atravez de um grupo bizarro de 
Persas com a pyram idal barretina d’astrakan a cair-lhes pelas orelhas...”
I

* Outras vezes esborrifa sobre a prosa de De Amicis algumas 
palavras com pretensões a côr local, como nos trechos seguintes :

. . .  “ uma zingara desgrenhada 
cam inha andrajosa com o filho 
m ettido num a lforge a derrear-lhe 
a lom bada; súbito, no meio daquel-

. . .  una zingara scapigliata, che 
porta un bambino in un sacco ap- 
peso alia schiena; un prete catto- 
lico con bastone e breviário, men-
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la horda de turcos, gregos, arm ê­
nios ouve-se gritar Destour, Des- 
tour (Passagem ) e lá. surge um 
immenso eunuco a cavallo, bate­
dor solerte e detestado duma anti­
ga carruagem  turca, sarapintada 
de flores e passarinhos, onde m u­
lheres d’um harem, vestidas de 
violeta, de verde, velado o rosto 
pela m usselina alya, se apertam ti- 
midas, receiosas, com o g a z e lla s ...

tre in mezzo a una fo lia  confusa di 
grechi, di turchi e d ’armeni, s’ avan- 
za gridando: —  Largo! —  un g ros ­
si eunuco a cavallo, che precede 
una carrozza turca, dipinta a f lo ­
ri e ad ucelli, con dentro le donne 
d ’un arem, vestite di v ioletto  e di 
verde, e ravvolte in grandi veil 
b ian ch i. . .

0  “ solerte eunuco” não trepida em ir assim vitriolando, pa­
ginas a fio, as feições encantadoras, vivazes, expressivas, do esty- 
lo de De Amicis. Mette-lhe verbos desastrados pelas suas orações 
ellipticas, engurgita-lhe com adjectivos palermas as phrases syn- 
theticas, luminosas e massiças como crystaes...

E ’ delicioso cotejar, paragraphe por paragraphe, esse traba­
lho de raspagem charlatanesca, as deturpações, as excrecencias 
pueris, os appendices apataratados. E ver-se-á como um livro in­
teiro se fórma de outro, parasitamente, como um enxerto absurdo, 
contradictorio, de laranja azeda e ordinaria, num tronco de laran­
ja doce.

O delinquente portuguez atréla-se, como companheiro de via­
gem, a um tal Priester, austriaco com quem “ trilhára o primeiro 
anno da Faculdade de Medicina de Pariz” ; e como guia na sua 
peregrinação através da Constantinopla ( . . .  de De Amicis) ad­
judica-se um precioso Salomão, judeu italiano, cheio de malieia 
e gratidão” .

O cap. III começa assim:
“ O nosso Salomão declarou-nos hoje, gravem ente, que é um dever 

irm os ao bazar. Accrescentou até que para um tem peram ento d’artista 
essa visita é uma fonte de sensações deliciosas. Salomão é subtil na l i ­
son ja . . . ”

Vemos, pois, que o sr. Serpa Pimentel se considera “ tempe­
ramento d ’artista” e decide-se a procurar no grande bazar as 
“ sensações deliciosas” . A ’ decima linha já constatamos que o argu­
to Salomão o conduziu perversamente ás paginas (102 e segs.) de 
De Amicis, illudindo-o com singular espirito :

Prim eiro topám os o Balik-Bazar, 
m ercado de peixe, fam oso no tem ­
po dos Paleologos que m onopoli­
zavam os seus produetos para a li­
mentar a população da côrte.

Qui forse si vorrebbe ferm are 
piu ’ d ’un lettore goloso  per dare 
un’oehietta al Balik-Basar, m erca- 
to di pesei, fam oso fin dai tempi 
di quel vecch io A ndronico Paleo-
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Tempos peiores para o brutal 
absolutism o dos governantes v ie ­
ram egualar as classes de com pra­
dores, e hoje o Balik-Bazar pode­
ria offerecer ao autor do Ventre 
de Paris uma descripQão imponen­
te e appetitosa com o as lautas m e­
sas dos velhos quadros flam engos 
de Steen.

logo ,il quale, come é noto, dal so­
lo prodotto della pesca lungo le 
mura della cittá ricavava di che 
far fronte alle spese di tutta la 
sua corte.

La pesca infatti é ancora abon- 
dantissima a Costantinopoli, e il 
Balik-Basar, nei suoi bei giornl 
potrebbe offrire  all’autore del Ven­
tre de Paris il soggetto d’una des- 
crizione pomposa e appettitosa co ­
me le grand! mense dei vecchi qua- 
dri olandesi.

Não julguem que a tradueção clandestina cessou; prosegue, 
como já dissemos, pelo livro todo.

Observem-se, apenas nesse trecho, as pequenas variantes, al­
gumas adoraveis... De Amicis informa precisamente que o Balik- 
Bazar era famoso desde o tempo do velho Andronico Paleologo 
fc que este, com o producto das pescarias ao longo do cáes, fazia 
para as despesas da côrte. O sr. Serpa Pimentel rectifica, com su­
perior autoridade: eram todos os Paleologos e esses com os seus 
productos ( ! ) ,  monopolisados, alimentavam a população da côrte...

E ’ talvez um caso pathologico, esse, do escriptor que se irro" 
ga a paternidade de uma obra inteira mediante remendos e alte­
rações de tal jaez, tal qual os contrafactores de privilégios que 
chicanam com a mudança de um parafuso num apparelho ou de 
uma letra na patente ou marca de fabrica que aleivosamente am­
bicionam.

Tome 0 leitor os dois volumes e assista ao desfilar parallelo 
dos paragraphos, de um lado os esquadrões garbosos e luzidos da 
tropa italiana, de outro os vaqueiros maltrapilhos do sr. Serpa Pi­
mentel, cambetas, cambaleantes, arrimados aos varapaus. Nem se- 
quér um dialogo que De Amicis figura entre um vendedor e um 
visitante consegue escapar:

o  dialogo trava-se em geral des­
te m odo:

—  Não com pro nada —  responde 
o viajante perseguido.

—  Não tem duvida. Eu só lhe 
quero m ostrar o bazar!!!

—  Mas eu não preciso que m ’o 
mostre.

—  Mas eu o acompanho grá tis !!!
—  Não quero ser acompanhado 

grátis.

A llora segue quasi sempre un 
dialogo come questo:

—  Non compro nulla, rispondete.
—  Che importa, signore? Io non 

voglio che farle vedere il ba.̂ sar.
—  Non voglio vedere il basar.
—  Ma io 1’accom pagno gratis.
—  Non voglio essere accom pa- 

gnato gratis.
—  Ebbene, non 1’accom pagneró 

che fino in fondo alia strada, per
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—  Bem; então s6 irei até ao fu n ­
do do tunnel para lhe dar qual­
quer inform ação que lhe será util 
quando vier para com prar!!!

darle qualche in form azione che le 
sará utile un’altro giorno, quando 
verrá per com prare.

Como se vê, a imaginação “ d ’artista” do sr. Serpa é tão rica 
que contribue para o novo dialogo com uma quantidade enorme 
de pontos de exclamação, aos très e aos quatro de cada vez. E ’ um 
estratagema genial, subtil, que torna irreconhecível o original ita­
liano. Verdadeiro annel de Giges.

Ha mais coisas adoraveis nessa illicita transplantação. Em 
certo ponto, por exemplo, tratando de vestuários e tecidos, escreve 
De Amicis:

“ . . .  e in m ezzo a tutti questi tesori, le s to ffe  prosaiche di Francia 
e d ’Inghilterra, dai colori sinistri, che ci fanno la figu ra  della nota  d ’un 
sarto in mezzo aile pagine d ’un poem a.”

O sr. Serpa Pimentel, numa flatulência de patriotismo, á co- 
nego Dias do Padre Amaro, sublevou o ambiente, satisfeito:

JK!
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“ Em pallidecem  ao lado estofos de França e Inglaterra, sin istro» na 
cor, contrastando com o a conta de m ercieiro e uma estancia dos l i » -  
ziadas.”

São bellissimos os conceitos de De Amicis relativamente aos 
cães, borbulhando a sua delicada fantasia em imagens formosas, 
de commiseração e sjnnpathia pelos erradios reprobos. São tocan­
tes as suas lamentações quanto á sorte dos eunucos, erguendo um 
brado de piedade humana em prol desses mutilados. De tudo se 
vae apossando sem ceremonia o escriptor portuguez, despedaçan­
do aqui e acolá preciosidades de estylo para metter no seu alfor- 
ge de contrabandista.

O sr. Serpa Pimentel via, porém, que a obra de De Amicis 
tem 575 paginas e sua ex. se contentava com uma de trezentas. 
A  certa altura estava farto, poz-se a petiscar aqui e alli, como 
um glutão em fim de banquete. Até a pag. 124 vem o seu vagão 
de cargas engatado á locomotiva deamiciana. Dahi em diante, faz 
manobras.. .  As pags. 125 e seguintes correspondem a 320 e segs. 
de De Amicis; as 128 e segs. a 348 e segs.; as 132 e segs. a 306 e 
segs. e assim alternativamente, aos avanços e aos recuos, propinan­
do-nos em uma prosa chilra, andrajosa e lastimável, o que De Ami­
cis vasara no seu estylo fulgido, chispante, movediço, como os es­
camas de um peixe luminoso.
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Kichesouree foi, em 1650, profevssor de plagio. As suas recom- 
mendações prineipaes eram estas: “ dispôr todas as partes da obra 
escolhida em uma nova ordem; substituir as palavras e as phrases 
por palavras e phrases correspondentes. Um orador disse, por 
exemplo, que o embaixador deve possuir probidade, capacidade e 
coragem; o plagiario diria, mudando a ordem dos termos: cora­
gem, capacidade e probidade. Isso, porém, não basta, seria preciso 
substituir expressões por outras correspondentes. Assim, a pro~ 
bidade se substituiria sinceridade ou virtude; em logar de cora­
gem dir se-ia força de animo, constância ou vigor de caracter.’’

A escola de Richesource era muito frequentada e nas suas 
provas finaes naturalmente o nosso Flausino, Fructuoso ou Fabia- 
no de Serpa Pimentel (a quem a Casa Garnier deve pedir contas 
urgentes), traduetor confesso de Heine, de Catulo, de Tibulo e 
Propercio, e não confesso de De Amieis, autor de outro livro de 
viagens Através da Europa (que não conhecemos, mas será de 
certo irmão legitimo dos Eunucos) obteria condigna collocação.

São Paulo, Abril, 1916.

VEIGA MIRANDA
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Leonor Telles é uma das grandes condemnadas da Historia. 
Os historiadores movem-lhe a mesma guerra atroz que lhe 
movera, durante toda a vida, a arraia-meuda de Lisboa. O 
éco das invectivas com que a plebe do seu tempo a flagellou ainda 
resoa na voz dos chronistas de hoje e o calor do odio que a 
aprisionou, em vida, num cárcere de imprecações, ainda lateja na 
penna dos historiadores de agora. A nuvem de infamias que a de­
flagração das paixões populares lhe projectou sobre a figura, de­
formando-a, não se dissipou. Os modernos areopagitas da Histo" 
ria olham-na ainda com o mesmo olhar torvo com que a olhava a 
populaça lisboeta.

Herculano, duro e implacável, esculpe-a em traços de fogo 
como uma criatura infernal e, na turbação da sua cólera sagrada, 
atira-lhe, insultuosamente, com o epitheto de Lucrecia Borgia 
portugueza. Oliveira Martins, menos truculento, mas tão descaroa- 
vel, dá-lhe o perfil inquietador de uma cortezan fria, impudica e 
sanguinaria com ambições reaes e pÕe-lhe, com intenção manifes­
ta de ultrajal-a, o appellido de nova Cleópatra.

A paixão rebenta desses juizos e ha, nessas denominações, um 
erro patente. Nem Lucrecia, nem Cleópatra.

Lucrecia Borgia, linda estatua de carne que o brilho de uma 
intelligencia viva banhava de luz, era uma pobre mulher sem 
vontade. O pae e o irmão, emquanto existiram, manejaram-na co­
mo um brinco de criança. O sinistro scénario de tragédia em que 
ella apparece na historia outros é que lh ’o traçaram. Empurra­
ram-na para elle e alguns poetas, Victor Hugo á frente, chama­
ram a si a tarefa, pouco cavalheiresca, de lhe fechar as sahidas...

■ ■ .1
(1) —  Antero de Figueiredo, “ Leonor T elles” , Livrarias A illaud e 

Bertrand, 1916.
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Lucrecia e a victima inerme de très calamidades : o pae, o 
irmão e o Romantismo.

Nos crimes hediondos que lhe pesam na memoria, empastan- 
do-a de lodo, ella teve apenas a parte subalterna—de mero instru­
mento. Diante do pae e do irmao, que eram dois miseráveis per­
feitos, falleeiam-lhe todas as forças. Amante de ambos, espectado­
ra do assassinio de um dos seus maridos, commettido ás vistas e 
sob a direcção do irmão, testemunha permanente das maiores igno­
minias que já se perpretaram impunemente á face da terra, 
a desventurada acabou por perder o senso moral. Faltou-lhe, 
nos lances capitaes da vida, aquella energia dominadora que põe 
fulgurações divinas no olhar e firma no pulso tremulo a arma 
vingadora.

Entre o incesto e o parricidio ella não teve, como Beatriz 
Cenci, a coragem varonil de escolher o parricidio. A sua natureza 
molle e desfibrada arrastou-a para o crime em que era menor a 
acção de sua vontade. . .

Tirassem-lhe do caminho o pae e o irmão, subtrahissem-na á 
influencia diabólica de um e de outro, e ella teria atravessado a 
vida, como veiu a terminal-a, amando profundamente os maridos 
e espalhando, nos salões de seu palacio, entre os mais finos intel- 
lectuaes da época, as graças de um espirito culto e o perfume de 
uma belleza encantadora. Sem o pae e o irmão, ninguém se espan­
taria, hoje, quando lesse aquelles versos que Ariosto, um dos mais 
assiduos frequentadores de sua casa, lhe dedicou no Orlando:

Lucrecia Borgia, di cui d’ ora in ora 
La beltá, la virtú, la fama onesta 
E la fortuna crescerá nomeno 
Che giovin pianta in morbido terreno.

Flor rubra de uma corte tenebrosa, ella carrega uma maldição 
que não merece. Se aos olhos da posteridade affigura-se um dia­
dema de viboras a cabelleira que lhe emmoldura a tez é porque a 
posteridade, nem sempre, costuma baixar, através a apparencia 
enganadora dos factos, até o poço em cujo fundo a Verdade dorme 
sepultada.

Leonor Telles, mesmo na imaginação de Herculano, era uma 
mulher radiealmente diversa. O traço dominante do seu caracter 
foi a vontade e a vontade, mola real de todas as grandezas, foi 
que lhe talhou a personalidade singular que vive, com cambiantes 
de luz e de sombra, nas paginas da historia.
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Leonor é bem uma flor de altura; Lucrecia é apenas uma 
flor de salão. Leonor é uma energia que attrahe, concentra e des­
encadeia outras energias. Lucrecia é um simples vehiculo de ener­
gias alheias e, em vez de lhes imprimir, quando as carreia, um 
vigor novo, amortece o que originariamente já trazem. Leo­
nor é da raça dos que conduzem, Lucrecia é do rebanho dos que 
acompanham.

Entre Leonor e Cleopatra, flagrante é igualmente o contraste. 
Cleopatra foi exclusivamente uma cortezan que nasceu rainha; 
Leonor, nascida fóra do throno, quiz ser e foi, antes de tudo, uma 
rainha, sem nunca ter sido uma cortezan propriamente dita. O 
destino equivocou-se com ambas, trocando-lhes os berços.

Aceusa-se Leonor, na verdade, de solta nas palavras e des­
temperada nos costumes, e lança-se-lhe em rosto, como um crime 
nefando, o adultério com o Andeiro.

A  licença nas palavras e o desconcerto nos costumes não pro­
sam por si sós grande coisa. Explicam-se, aliás, facilmente na côrte 
de um principe mulherengo e frouxo, como foi d. Fernando, o qual 
nem a propria irman sabia resguardar das suas cobiças amorosas, 
e admittia, nas conversas dos fidalgos em sua presença e 
comsigo proprio, as expressões mais cruas, os termos mais obcenos, 
como nol’ 0 attesta a seena edificante que Fernão Lopes descreve 
a proposito do contrato de esponsaes entre o rei portuguez e a 
princezinha hespanhola, d. Leonor...

Não é provável, por outro lado, que Leonor Telles tivesse re­
cebido uma educação esmerada que tornasse imperdoáveis os 
fseus desvios de linguagem. Não teve, certamente, a educação fi- 
nissima que teve Cleopatra. Mas Cleopatra, se soube nas falas e 
nas maneiras, poupar os melindres de Cesar, a cuja natureza ar- 
tistica repugnava a grosseria na linguagem e nos modos, mos­
trou com Antonio que a sua indole era o de uma zabaneira vul­
gar, sem peias na lingua nem hesitações na conducta. . .

Antonio, violento e robusto como um lutador, typo esplendido 
de exhuberancia animal, másculo e tempestuoso, adorava o pala­
vrão; 0 seu estylo habitual exigia ouvidos rudes e resistentes co­
mo a sua mesa ordinaria reclamava estomagos de uma capacidade 
excepcional. Cleopatra, percebendo-o, deitou á margem os primo­
res de sua educação e entrou logo a disputar-lhe a palma na 
escolha e no uso dos termos mais reles e mais crespos. . .  Daquelles 
lábios por onde escorria o mel de uma voz de infinita doçura
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começou, desde então, para maior goso do senhor abrutalhado, a 
desprender-se, em chammas vivas, o fogo de todas as impurezas e
& partir, ateando um incêndio em cada pupila, a revoada das 
estrophes lascivas...

A côrte transmudou-se num prostibulo. Não havia capri­
cho do romano que a egypcia não satisfizesse, não havia fantasia 
da egypcia que o romano não realisasse. Ora, eram funeções pu­
blicas em que personagens consulares, nu’s, o corpo pintado, 
uma cauda de peixe a cingir-lhes os rins, saltavam no meio da as- 
sembléa que se estorcia de riso, ensaiando os passos de uma dan- 
sa ridieula..,  Ora, era uma partida escandalosa em plena rua 
em que os dois amantes, verdadeiro casa le apaches reaes, saiam 
quando vinha a noite, disfarçados em trajos populares, a correr as 
tavernas e lupanares, provocando conflictos, distribuindo e re­
colhendo pancadas, na ruidosa explosão de uma alegria canalha.

Nada ha, na vida da rainha portugueza, que com isto se pareça.
Leonor, muito menos educada, mantinha, entretanto, uma 

linha natural de dignidade que a impedia de cahir em desre­
gramentos dessa ordem. Os únicos desvios certos de condueta que 
/OS historiadores lhe assignalam são os do seu adultério com o 
Andeiro. Esses, porém, justificam-se pela paixão tremenda que o 
Andeiro lhe inspirou. O Andeiro foi o grande, o unieo, o desati­
nado amor da sua vida e, por esse amor, ella sacrificou tudo.

Cleópatra não se degradava por amor; degradava-se por pra­
zer. Seus nervos e seus musculos imploravam uma orgia perpetua. 
Concubina de quanto potentado a quiz e amante transitória de vá­
rios individuos relativamente obscuros, nem sempre o amor ou a 
ambição foram o motivo determinante das suas quédas. Dominada 
pelos sentidos e muito culta, ella tinha, como todas as grandes bar- 
regans, os seus caprichos e as suas curiosidades. De Antonio, 
que era um brutal, gostava, talvez, de repousar em Dellio, 
que era um delicado, “ o mais amavel dos homens corrompidos do 
seu tempo...” Se, de facto, amou Antonio, como parece, amou-o co­
mo as prostitutas amam — sem nenhuma ou com muito pouca ele­
vação moral. Amou-o physieamente. O seu amor, como o das ra­
meiras modestas, foi uma mescla perigosa de perfidias e abando­
nos, de submissão e traições, de seducção e fantasias; foi uma em­
briaguez pesada e não um sonho azul; foi um veneno que abate e 
não um cordial que reanima. Felina, coileante, o segredo da sua 
fascinação estava menos na sua belleza, que não era das mais no-
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taveis, qu€ não se podia medir com a da propria muUier de Anto­
nio, Octavia, a desgraçada irman de Octavio, do que nessa coisa 
vaga, imperceptivel e magnetisadora chamada a belleza do diabo 
que se desprende de certas mulheres e que envolve os homens co­
mo a teia de aranha envolve e retêm o insecto que a toca —  para 
a vida e para a morte.

A  sua convivência com Antonio, uma alternativa constante 
de violências inauditas e de expansões desenfreadas, onde o mur­
ro succédé ao beijo e o beijo ao murro, onde a invectiva insultosa 
reponta do delirio amoroso e a disputa morre numa onda de lu- 
xuria, retrata com exactidão a existência quotidiana de qual 
quer hetaria de nossos dias e de todos os tempos e arrea-a do 
pedestal onde a puzeram os poetas da historia. Cleopatra é ape­
nas uma meretriz de sangue real que a loucura erotica de um 
iromano poderoso precipitou na Historia.

Intelligente e illustrada, não pôde sequer, embora rainha, 
guardar na imaginação dos posteros essa attitude de soberana 
distincção que guarda, por exemplo, uma outra irregular, 
Aspasia, que nunca foi rainha.

Nunca, ou raro, ella soube vencer as solicitações infe­
riores dos seus appetites e nem sempre teve o sentimento da 
propria dignidade e da dignidade do throno que occupava. Pou­
cas vezes procedeu como uma rainha deve proceder. Ora, é pre­
cisamente o contrario que acontece com Leonor Telles. Leonor, 
mais bella e menos culta que ella, foi, sobretudo, uma rainha. 
Não teve uma vida exemplar que se possa apontar como modelo 
ás donzelas casadoiras, mas também não resvalou ao pantanal 
em que a outra se retouçou.

Só se lhe descobre na vida, depois que subiu ao throno, uma 
falta séria aos seus deveres de soberana e de esposa, mas essa 
falta, como já observamos, póde ser explicada ou attenuada pela 
paixão, profunda e indomável, que lhe deu origem. Além do An- 
deiro não se nomea qualquer outro amante de Leonor e com o 
proprio Andeiro ella nunca se entregou ás scenas a que Cleopatra 
se entregava com Antonio. Amou-o desvairadamente; esse amor 
levou-a a commetter mais de uma imprudência. Nunca fel-a, po­
rém esquecer-se de que era rainha.

Não seria com Leonor que Cesar faria o que fez com Cleo­
patra. Leonor não se prestaria, como Cleopatra se prestou, a 
descer as escadas do throno, abandonar o seu reino e ir para Ro-
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ma viver á eusta de 'Cesar, em casa montada por este, como a pri­
meira michela pescada na sargeta das ruas... Cleópatra, vendo o 
amante derrotado por Octavio, tenta ainda trail-o com o vencedor. 
Leonor, assassinado o Andeiro, repelle, num lindo movimento de 
dignidade feminina, a proposta de casamento que o mestre de 
Aviz lhe manda, e afasta de si, altivamente, o braço, ensopado no 
sangue do amante, que se lhe offerece para suster o throno em 
perigo. . .

Ha, entre ambas, separando-as, um abysmo psychologico. 
Cleópatra é apenas um temperamento ; Leonor é uma vontade.

Leonor é uma alma rija de conquistador que se encarnou, 
por engano, num corpo frágil de mulher.

Admira que um espirito atilado e um artista vibratil, como 
é 0 sr. Antero Figueiredo, não procurasse, no bello volume que 
lhe consagrou, estudar a rainha portugueza a uma nova luz e, 
senão desfazer, ao menos mitigar a severidade da eondemnação 
que sobre ella lançaram todos os historiadores anteriores. Ao con­
trario, o seu livro, primorosamente escripto, brando de forma é, 
no fundo, um tremendo libello contra ella.

Explica-se afinal. O sr. Antero Figueiredo, como os seus 
predecessores, acceita sem discussão tudo o que diz Fernão Lopes 
na Chronica de D. Fernando e na Chronica de d. João / .

Nisto, porém, é que, segundo parece, não andaram todos 
com a devida cautella. Sobre o que se refere a d. Leonor, Fernão 
Lopes é 0 que, em direito processual, se chama uma testemunha 
defeituosa. Intimo e dependente do mestre de Aviz, o velho chro- 
nista, vivendo como viveu, entre os maiores inimigos da rainha, 
tem todas as suspeições para falar de Leonor Telles. A sua par­
cialidade, que em principio não podia ser repellida pelos historia­
dores, revela-se, aliás, em mais de um passo da sua Chronica: 
Não ha uma vez que elogie a rainha que não accrescente logo 
uma observação que destróe o elogio.

A mais elementar precaução aconselha que, para não se espo" 
sarem desde logo as suas prevenções e não se commetterem injus­
tiças, se apartem, na Chronica, o facto do commentario, o que 
realmente aconteceu da opinião que a respeito o escriptor mani­
festa.



iWf 268 REVISTA DO BRASIL

i',il

¥i\[

M
a :
i'ifw

m

Ora, de uma leitura de Fernão Lopes, feita com todos os 
cuidados, a impressão que se colhe não é exactamente a que o sr. 
Antero Figueiredo, com superior talento, communica no seu li­
vro, que é tanto uma obra de arte, como um trabalho de Historia.

Para o distincto eseriptor a ambição de se fazer rainha des­
abrochara no espirito de Leonor muito antes delia ir á côrte e 
de conhecer o rei. A idéa perseguia“a como um sonho obstinado no 
seu solar de Pombeiro e era um dos seus refúgios contra a mono­
tonia da vida que o marido, João Lourenço da Cunha, lhe propor­
cionava.

Quer-nos parecer que a fantasia do romancista tomou aqui 
0 passo ao critério do historiador. A  ambição de ser rainha, pelo 
que se percebe de Fernão Lopes, só muito mais tarde acordou no 
espirito de Leonor. Talvez nem fosse nella uma idéa espontânea. 
EazÕes de sobra existem para fazer acreditar que a idéa lhe foi 
suggerida por alguém da familia, por seu tio, d. João Affonso 
Tello.

Como se sabe, d. Fernando não se enamorou perdidamente 
de Leonor logo da primeira vez que a viu. O amor explodiu mais 
tarde. Não é provável, porém, que da primeira vez que a encon­
trou, a loira sobrinha de d. Affonso Tello não lhe tivesse cau­
sado a mais ligeira impressão. Para um rei da sua compleição 
amorosa, doido por mulheres, sempre a cortejar damas, não podia 
passar despercebida uma rapariga que Fernão Lopes descreve 
assim: “ era bem manceba em fresca edade, e igual em gran­
deza de corpo; havia loução e gracioso gesto, e todas as feições do 
rosto quaes o direito da formosura outhorga; tal que nenhuma 
por então era a ella similhavel em bem parecer e dulcidão de 
fala.”

E ’ provável, é quasi certo, que a figura de Leonor lhe fi­
casse gravada no espirito e Affonso Tello, que era o mór privado 
d ’el rei, não custou a adivinhar o que se passava no intimo do 
amo e, como esperto eortezão que era, gisou logo o plano de 
fazer aquella inclinação indecisa tomar vulto e servir ás suas 
ambições.

Esta hypothese é plenamente corroborada pelas atoardas 
que correram na época e que foram recolhidas nas chronicas do 
tempo. Dizia-se, por exemplo, que o casamento de d. Fernando 
com d. Leonor dAragão não se realisou por artes do embaixador 
a quem d. Fernando commetteu a tarefa de o negociar. Esse em-
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baixador era d. João Affonso Tello. Elle fez fracassar as ne­
gociações accrescentava-se expressamente — “ por casar el-rei 
depois com sua sobrinha” . Ora, quando occorreu este episodio e 
estas coisas se repetiam, d. Fernando ainda não estava apaixo­
nado por Leonor Telles nem esta tivera com elle qualquer na­
moro, como se vê deste lanço de Fernão Lopes :

“ Nem el-rei d. Fernando nesta sezão, nem depois ainda por 
tempo, não tinha sentido de d. Leonor Telles, de que depois se 
namorou, nem lhe vinha por cuido nem penso o que depois se 
seguiu.”

O casamento de Leonor com o rei desenha-se-nos antes como o 
desfecho de um habil plano de familia, imaginado por Affonso 
Tello e concertado com as duas sobrinhas, a propria Leonor e 
Maria, do que o resultado de uma deliberação individual de Leo­
nor e o triumpho supremo da sua arte de seduzir.

Assentado o plano, Leonor foi trazida novamente á corte e 
seguiu-se, então, o mais que se sabe. O casamento de Leonor com 
Lourenço da Cunha demonstra, por sua vez, que a idéa do enlace 
real só nasceu, nella ou no tio, depois do primeiro encontro com 
d. Fernando. Se tivesse nascido antes, esse casamento não se 
realisaria. Era elle, exactamente, a unica objecção que parte da 
fidalguia e a plebe levantaram contra os desejos do rei e o motivo 
da repulsa com que o povo de Lisboa acolheu a noticia do consor­
cio real.

Também não nos parece fundada a accusação de perversa que 
0 sr. Antero Figueiredo, como os demais historiadores, atira 
contra a rainha. Ella praticou realmente alguns delictos cruéis 
mas não estamos convencidos de que os tivesse praticado por 
simples espirito de maldade. Praticou-os visivelmente por neces­
sidade de defesa. A sua indole inclinava-a antes para a brandura 
do que para a violência. “ Era muito grada e liberal, noticia 
Fernão Lopes, a quaesquer que lhe pediam, em tanto que nunca 
a ella chegou pessoa, por lhe demandar mercê, que d ’ante ella 
partisse com van esperança. Era de muita esmola e muito cari­
dosa a todos” .

A vingança que tomou do povo de Lisboa não foi tão san­
guinolenta e tão completa como seria se as offensas que ella rece­
beu fossem ferir um peito absolutamente inaccessivel a piedade. 
Foram justiçados alguns culpados, e exacto, mas outros foram 
perdoados. “ E a muitos que andavam fugidos por esta razão,



270 REVISTA DO BRASIL

,ií,

perdoou el-rei depois, e não houveram pena/’ Os acontecimentos 
e os homens é que a fizeram má.

O unico traço vivo de perversidade da sua parte, é a ma- 
chinação que armou para levar o infante d. João ao assassinio 
de Maria Telles.

Mas esse mesmo, uma obra prima de macchiavelismo, é um 
crime exclusivamente politico: o desapparecimento de Maria Tel­
les era-lhe tão necessário como mais tarde o do Andeiro foi para o 
mestre de Aviz. Lembremos também que ainda eram vivos e for­
mavam na opposição contra Leonor alguns daqueles honrados 
fidalgos que, por mando de d. Affonso, deram cabo da innocente 
Ignez de Castro... A época é que produzia frutos deste sabor.

Não ha duvida que Leonor foi uma grande ambiciosa. E ’, po­
rém falsearThe a physionomia, pintal-a apenas como uma ambi­
ciosa secundaria, despida de magestade e de brilho. Havia nella o 
estofo de uma rainha notável. O que lhe faltou foi um companhei' 
ro á altura da sua energia e uma corte onde houvesse um senso 
mais esclarecido dos deveres da fidalguia.

O erro máximo do governo de d. Fernando foi a politica 
que elle adoptou em relação a Castella e Aragão. Esse erro, 
que muitos querem attribuir a Leonor, é anterior ao dominio 
delia. Os desastres militares de d. Fernando, que também 
lhe querem imputar, são culpas exclusivas do rei e dos seus 
fidalgos. A  propria invasão do reino, apoz a morte de d. 
Fernando, que á primeira vista parece cair-lhe sobre os 
hombros, é uma consequência natural de todos os erros ac- 
cumulados antes, nos quaes se uma parte lhe cabe não é to“ 
da via a maior nem a mais importante. . .

A  infelicidade maxima de Leonor foi a sua paixão para com o 
Andeiro. Não fosse isso e talvez nem ella perderia o throno nem a 
posteridade teria delia a opinião que tem. Mas a paixão é uma 
fraqueza profundamente humana, e essa fraqueza, no caso de 
uma ambiciosa como Leonor, devia grangearJhe a piedade dos 
historiadores. Ella mostra que Leonor não era a mulher fria, 
indifférente, calculista e cynica que a ambiciosa, pura e exclu­
sivamente ambiciosa, tem obrigação de ser.

Não se comprehende que só haja louvores para um rei feliz, 
como d. João I, que galgou o throno pela porta de um crime co­
varde e para uma mulher superior que a fatalidade das situa­
ções baixou até o crime, só se encontrem vituperios.
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A justiça da historia, se é isso, é uma farça como toda a jus­
tiça humana. As mesmas pennas que enramam de flores a fi^~ 
ra do mestre e cobrem de baldões a memória de Leonor, de­
viam accentuar que o primeiro teve a espada de Nuno Alvares 
para lhe ganhar as victorias e a cabeça de João das Regras para 
lhe orientar a administração e que a segunda, além de não ter 
tido ao seu lado um só espirito clarividente e uma só energia 
efficaz, lutou, sósinha, contra a má vontade de um povo explo­
rado na sua boa fé, a perfidia de uma nobreza desmoralisada e 
a fraqueza de um marido sem vontade.

Condemne-se Leonor, mas, então, não se absolvam os ou­
tros. Contra esse desequilíbrio nos pesos da justiça e essa diver­
gência nas suas medidas, a historia imparcial tem o dever inelu­
tável de se erguer.

Pena e que o sr. Antero de Figueiredo não quizesse empres­
tar a essa obra de equidade histórica os fulgores do seu estylo 
encantador e preferisse cobrir com elles, dando-lhe feições 
brilhantes, uma tradição que, se não é redondamente falsa, é, 
sem duvida, exagerada. Mas não nos excedamos na lamentação. . .  
O livro do illustre escriptor, tal qual saiu, é delicioso. O drama 
que nelle se evoca é tecido com os fios de ouro de uma arte 
literaria consumada e conserva alguma coisa da belleza domina­
dora da grande mulher que lhe deu o nome. . .

PLÍNIO BARRETO.
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A TERRA PAULISTA E AS SUAS GRANDES
LEGENDAS

S. Paulo póde desvanecer-se de ser a terra onde se passa­
ram os grandes successes mais característicos da nossa vida 
de povo. Dir-se-ia que o destino teve com a terra paulista o 
capricho de reservar-lhe essa fortuna de ser na America por- 
tugueza 0 theatro em que se haviam de representar as scenas 
mais significativas do nosso drama nacional.

Desde a primeira expedição colonisadora, parece que 
recebera aquelle solo com tanto carinho o espirito da raça, que 
nunca mais deixou de estar alli, palpitante e forte, o coração 
da nacionalidade. Essa impressão sente-se muito viva, e em 
crescendo até nossos dias, ao estudarem-se os annaes que alli 
se escreveram, e que são, por assim dizer, o centro de toda a 
nossa historia.

*

ir
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Em seguida á entrada daquelles primeiros heróes, que em 
1532 fundaram o dominio, apparecem os missionários que 
vinham crear a existência moral. Alli fizeram a sua obra mais 
bella os padres da Companhia; e em parte alguma do Brasil 
tem, como alli, qualquer coisa de augusto o incendimento 
daquellas gloriosas figuras ao deparar-se-lhes, “ como uma ante­
visão do paraiso” , a nova terra “ e as searas” . . .

E’ com effeito admiravel “ aquella indefectível grandeza 
moral com que uns quantos homens, em certo momento de affli- 
cções para a consciência do mundo, tomam a si, com tanta 
paixão, a causa mais alta, mais legitimamente humana da
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historia moderna do occidente. E o que mais nos espanta hoje, 
tratando-se daquelles tempos, iião é propriamente a dedicação 
sem limites do jesuita ao encontrar-se com as misérias da fami- 
lia iadigena: o que mais nos espanta é ver como se igualavam 
e se uniam aquelles homens, com tal espontaneidade de cora­
ção, com espirito sempre tão integro e tão perfeito — que se 
diria serem todos uma unica alma e a mesma indole. Como se 
explica, adstricto ás leis communs que regem a psychologia 
humana — como se explica então que entre aquelles homens 
não houvesse uma falha, um desmentido siquer á fé que 
juravam ? A que prodigios de soccorro, de assistência divina, 
deveriam elles aquella uniformidade absoluta de espirito com 
que todos entendiam a missão da Ordem, como se todos fossem 
um só e mesmo entendimento? Póde-se calcular em mais de 
cem os padres que trabalharam no Brasil durante aquelles cin- 
coenta annos do primeiro século; e entre elles havia portugue- 
zes, italianos, hespanhoes, flamengos, inglezes. , .  Pois bem: 
não se sabe que tenha havido entre esses homens uma defecção, 
o mais leve attrito, nem um só que deslizasse, que volvesse do 
seu caminho, ou que cahisse!

De sorte que o primeiro impulso que se sente ao tratar de 
taes creaturas é o de dizer de todos elles abstractamente, pois 
que não ha muito que dizer de um que não esteja um pouco 
em todos. Ha veria, porventura, entre os Jesuitas que serviram 
no Brasil, quem excedesse, por exemplo, á incomparável for­
taleza de animo, e á lucidez maravilhosa de um Navarro? — 
ao espirito de obediência de um Salvador Rodrigues ou de um 
Leonardo Nunes? — á modéstia de um Antonio Pires? ■— á 
serenidade de um Manuel de Paiva? — á contricção de um 
Affonso Braz ou de um Vicente Rodrigues? — ao fervor de 
renascido, á eloquência de transfigurado de um Pedro Corrêa? 
—  á coragem apostólica de um Luiz Figueira ou de um Fran­
cisco Pinto? Haveria, em summa, quem excedesse á visão calma 
e perfeita da causa sagrada, ao esjjirito evangélico, á humil­
dade do mais obscuro dos noviços? Ahi está sem duvida a 
razão por que todos os chronistas e historiadores da Compa­
nhia têm a mesma palavra para cada um daquelles homens: 
podiam ser varias as obras, mas os obreiros eram sempre da 
mesma estofa; e cada um delles — mesmo os que se fizeram 
maiores pelos feitos — julgava-se abaixo de todos os irmãos.
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Basta vêr que todos elles escreveram, mas iiuiica de si proprios. 
Quem fosse julgar Aiichieta pelo que este escreveu persuadir-se- 
ia de que elle foi o mais insignificante de todos os que por aqui 
andaram. Nobrega attribue aos seus noviços tudo o que fez” .

Em que tempo se viu na historia homens tão devotados a 
uma causa?

*

f
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Mas em 8. Paulo está a obra mais edificante daquelle novo 
heroismo. Como já dissemos algures, é ahi que os jesuitas com- 
prehendem melhor que a sorte da catechese, ou um ataque 
directo e decisivo á barbarie, não seria efficaz si não separando 
(* indio do colono. Fazel-o inteiramente (como depois consegui­
ram os jesuitas que entraram pelo Prata) não se lhes permittiu 
aqui, nem estava mesmo nos interesses da civilisação que se 
ia installar. Subnietteram-se, portanto, os padres áquella im­
posição das circumstancias : foram creando casas e seminários 
onde se instruissem e educassem creanças indigenas em com- 
mum com os filhos dos colonos; e ao mesmo tempo foram 
formando, em pontos não muito isolados no sertão, núcleos de 
adultos ou reducções, onde a catechese se fizesse pela predica, 
pelo exemplo e pelas pompas do culto.

Estes núcleos de neophytos assim ordenados teriain a van­
tagem de ficar fóra, tanto das povoações portuguezas como das' 
aldeias dos indios. Deste modo é certo que não se evitava con­
tacto das duas populações, nem isso conviria; mas ao menos 
dava-se ao indio um meio novo que lhe devia ser menos estra­
nho que a villa. Cada uma de taes reducções em regra tornou- 
se uma villa, e foi um como nexo entre o sertão e a cidade, 
um meio seguro e pratico de fazer-se muito suavemente a tran­
sição da vida da taha para a vida urbana.

Entre todos os que se fundaram, o arraial mais famoso, e, 
sob o ])onto de vista da acção do jesuita nestá parte do conti­
nente, o mais im])ortante, foi o que se constituiu no planalto 
de Piratininga.

8e um dia se quizer projectar num grande symbolo toda a 
historia de S. Paulo, bastará que se represente num quadro, 
ou numa estatua, a figura de Paiva ou de Anchieta, prendendo 
com uma das mãos um indio, e com a outra plantando uma 
cruz no alto de uma collina.
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Um outro lance admiravel, entre os muitos que enchem 
a historia daquelles dias, é o da trasladação dos indios já con­
versos, das aldeias de Santo André para a eminencia onde se 
ia erigir o collegio, “ entre o rio Tamanduatehy e o ribeiro 
Anhangabaliú” . Não desejando que a nova installação se fizesse 
em nenhuma das aldeias da Borda do Cami)o, preferiram os 
padres escolher uma paragem nova, onde tudo se formasse 
segTindo o plano que haviam traçado. Escolhido o logar, “ no 
planalto onde está hoje o centro da cidade” , para ahi tiveram 
de mudar-se muitas familias já submissas aos padres. Entre os 
chefes que se trasladaram estavam Tibiriçá e aquelle de quem 
diz o padre Nobrega no seu Dialogo — “ o grão velho Saioby, 
que deixou sua aldeia e suas roças, e se veiu morrer de fome 
em Piratininga por amor de nós, cuja vida e costumes e obe­
diência mostram bem a fé do seu coração” . Que haverá de 
mais commovente, e de mais expressivo como testemunho da 
alma do barbaro que aqui encontramos, do que a figura 
daquelle velho ao despedir-se para sempre das pobres tendas dos 
avós, onde vivera cem annos, para seguir outros homens e ado­
rar outros deuses?...

Em pouco mais de século e meio, o collegio transformara- 
se em cidade. Isso, no emtanto, valia muito menos do que uma 
outra transformação que se havia operado. Estava ali creada 
a nova alma da terra, consustanciando o vigor das duas raças 
alliadas, e fazendo-se assim capaz de assumir a direcção da 
corrente que se installára neste lado da America. Esturdia e 
agitada, a nova alma toma decisivamente o seu papel, e escreve 
na historia do Novo Mundo a pagina mais brilhante, amplian­
do a conquista até os Andes. A epopéa dos bandeirantes, pela 
natureza excepcional dos seus episodios, e pelo seu alcance 
historico, é de tal importância que seria só por si bastante para 
renovar o sentimento nacional, se este viesse por acaso a esmo­
recer nalguma phase imprevista.

*
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J-.ogo depois, como obra da investida para os sertões, vetfi 
o periodo da riqueza, pelo trabalho das minas. A opulência 
gerou o orgulho: este e o amor da patria explodiram em i822, 
sendo admiravel que alli mesmo na terra paulista é <iue se 
fosse erguer o grito do Ipiranga, como si a historia timbrasse 
em confirmar assim um predicamento que tres séculos de cora­
gem vinham fazendo.

Tudo isso é bello, e é preciso avivar continuamente na 
memória das gerações.

Mas, quando, daqui a seis annos, em 1922, tivermos de cele­
brar o centenário da independencia, é para um ponto da costa, 
hoje quasi perdido, que hão de convergir todos os olhares: para 
aquelle pedaço de terra, sagrado pela cerenionia inicial da 
nossa historia. E ’ ali, na praia de Tararé (iia antiga bahia de 
Tumiarú) que desembarcam, em 1532, os nossos maiores, num 
grande apparato de insignias e bandeiras, e numa como solen- 
nidade de culto. Pero Lopes, ao chegar alli, “ adiantou logo 
estas palavras, como quem se apressa a desafogar-se das longas 
vicissitudes: E o capitão poz tudo em òoa ohra de justiça, de 
que a gente toda tomou muita consolação com verem povoar 
villus e ter leis e sacrificios, e celebrar matrimônios, e viverem 
na communhão das artes, e ser cada um senhor do seu . . .  e ter 
todos os outros bens da vida segura e conversavel —  palavras 
que recolhemos hoje num sincero enternecimento, com o cora­
ção agitado de sentir aquella fé com que a grande alma do 
heróe chronista abria assim a nossa historia.”

*

Houve, até certa época umas tantas duvidas, que se refle- 
ctiam nas varias versões dos historiadores, acerca da paragem 
do littoral onde haviam fundeado as náus de Martim Affonso, 
e também quanto á data em que se déra esse facto. Entendia-se 
que, tendo sahido da Guanabara, seguira a frota rumo sul, indo 
entrar pelo canal da Bertioga e fundear no porto de S. Vicente 
(hoje porto de Santos) ; e que dali mandára o capitão a Pero 
Lopes que descesse até o rio da Prata, a reconhecer a costa. 
O proprio Varnhagen tinha adoptado esta versão antes de 
haver descoberto o Diário de navegação de Pero Lopes. 
Segundo este roteiro, depois que deixou a bahia do Rio, Martim
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Affoiiso só fez estayão em Cananéa. Não tocou, portanto, iia 
ida em S. Vicente. Neste porto só veio a entrar, de volta do 
sul, no dia 21 de Janeiro de 1853. E entrou pelo canal de loeste, 
desembarcando no sul da ilha, em uma praia perfeitamente 
abrigada, não longe da qual fundou a primeira villa em terras 
da America oriental.

E’ ali que os paulistas têm de vêr como é que hão de assi- 
gnalar o grandioso successo para a commemoração de 1022. 
8antos, que bem já se poderia chamar — a sumptuosa —  não 
demorará, se fôr crescendo como tem crescido nos últimos 
annos, a abranger toda a ilha. Que vá, a opulenta filha de Braz 
Cubas, caminho da sua grandeza; mas que não se esqueça de 
reservar e guardar alli com muito ciume aquella praia, onde 
jtrimeiro puzeram pé os nossos maiores.

BOCHA rOMBO.
Kio — Maio, 916.

SALUBRIDADE PUBLICA NO ESTADO DE S. PAULO

“ Graças á revisão das rêdes de abasteci­
mento de agua e exgottos das localidades 
do interior, iniciada pela Engenharia Sani­
taria, tem -se obtido a correcção de irregu­
laridades perigosas em varias cidades. 
Conviria muito que idêntica providencia 
fosse tomada em relação a esta capital, 
estendendo-se, também, a rêde de exgottos, 
á zona urbana ainda não dotada deste 
m elhoram ento.”

(Da mensagem presidencial do Dr. A ltino 
Arantes).

Antes prevenir que remediar, diz o rifão. E não ha melhor 
occasião de applical-o do que quando se trata da hygiene e da 
salubribade publica.

As agglomerações humanas constituem os principaes fócos 
de moléstias, que surgem ás vezes repeutinamente, como se 
estivessem em estado latente, esperando apenas o ambiente fa­
vorável para seu desenvolvimento.

Surge, então, a necessidade de tratar accuradameute dos 
.serviços de saneamento dos centros populosos, sob os múltiplos
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aspectos e ramos com que se apresenta. Mais cresce uma 
cidade, mais a sua população se condensa e agglomera, augmen- 
tam também as probabilidades de explosões epidêmicas, que 
só serão evitadas quando se cuida a tempo do saneamento local,

Mas, é preciso attender não sómente aos serviços propria­
mente urbanos, como também ao saneamento de uma certa zona 
adjacente á cidade, eliminando todos os fócos prováveis de onde 
possam provir as causas de moléstias que encontrarão na agglo- 
meração o meio favoravel para se propagarem.

O governo mantém em todo o Estado o serviço de inspecção 
sanitaria, que muito tem concorrido para a salubridade publica 
no interior. A hygiene das habitações e as causas mais evidentes 
que possam concorrer para a falta de segurança sanitaria, são 
attendidas e fiscalizadas com o devido cuidado; mas isto não é 
o bastante para se estar tranquillo quanto á salubridade de uma 
localidade.

Os serviços de abastecimento de agua potável, de esgotos 
sanitários e de aguas pluviaes, são, na grande maioria das 
cidades do interior, desconhecidos em seus detalhes por parte do 
poder fiscalisador. Em grande numero de cidades este desconhe­
cimento cliega á totalidade do serviço, jiois não ha, em absoluto, 
elementos por onde se possa ajuizar do funccionamento das rêdes 
de abastecimento, de aguas servidas e escoamento de aguas plu­
viaes. O mesmo se ])oderá dizer quanto á quantidade e qualidade 
das aguas fornecidas, de modo a garantir ás })opulações um su]>- 
primento sufficiente e de boa qualidade.

íso interesse conimum, collaborando todos os municipios 
para o bem geral, seria facil ao Estado tomar a si o estudo e fis- 
calisação destas questões, centralizando e uniformisando o pro­
blema de saneamento (o que é de grande vantagem) com despeza 
moderada para os municipios e evitamlo }>ara o governo uma 
despesa que não seria justo fizesse sosiuho. Continuaria o 
governo a manter a fiscalisação sanitaria espalhada por todo o 
Estado e as municipalidades contribuiriam então para tratar 
efficazmente da hygiene preventiva, facilitando os meios de 
conhecer e projectar o conjuncto das installações das rêdes de 
aguas e esgotos, extincção de fócos prováveis de infecção e sanea­
mento geral da localidade. Excluindo Santos, que tem um 
serviço modelar de esgotos, um abastecimento dagua abundante 
e de boa qualidade, uma fiscalisação sanitaria que nada deixa
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a desejar, e algumas outras cidades do interior que têm servi­
ços idênticos em boas condições, poderiamos contar com um 
total de 22,000 contos para a receita dos municipios restantes.

Se cada municipio contribuisse annualmente com 1 % de 
sua renda, durante cinco annos, teriamos no fim deste prazo 
um total de 1.100 contos, que permittiria ao governo ficar 
conhecendo as condições hygienicas de cada uma das cidades, 
no conjuncto e nos detalhes, e projectar convenientemente os 
serviços necessários onde ainda não existissem.

Se conveniente, esse serviço poderia ser feito em 2 ou 3 
annos, para mais rapidamente ficar conhecendo o estado de 
cada uma das localidades, recebendo o governo o valor com 
elle despendido no fim de 5 annos, prazo em que os municipios 
devem entrar annualmente com as suas quotas,

Realisados estes estudos que facultariam conhecer todo o 
organismo e suas funcções, tinham as municipalidades todo o 
interesse em continuar a auxiliar o governo na fiscalisação e 
correcção desses serviços, que tão de perto dizem respeito á 
•salubridade dos centros habitados.

Contribuindo cada municipio com 1 /2  % de sua renda 
annual, o total seria de 110 contos. Sendo 180 o numero de 
municipios existentes no Estado, caberia em media GOOfOOO 
por anno ou õOfOOO por mez a cada um.

Ora, isto é uma somma realmente insignificante em vista 
das vantagens que podem ter as municipalidades, com a facul­
dade de consultar e serem attendidas em qualquer emergencia 
difficil em que se encontrem.

Demais, haveria por parte o governo o compromisso de 
assumir a responsabilidade de zelar pelas boas condições 
hygienicas de cada cidade, desde que elle fiscaliza e julga em 
boas condições o serviço de saneamento local, com pleno conhe­
cimento do que existe e do modo porque funcciona.

Todos os problemas niunicipaes poderiam ser resolvidos 
de accordo com a fiscalisação, não só os referentes a abasteci­
mento dagua e esgotos, como todos os outros de ordem technica, 
concernentes á engenharia ou á hygiene municipal, como viação, 
calçamentos, illuminação, limpeza publica e particular, codigo 
de posturas, etc.

Em caracter simplesmente consultivo ficaria o governo 
apto a attender quaesquer questões suscitadas pelas municipa-
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lidades do interior do Estado, enviando o seu parecer e podemlo 
lazer estudos cuidadosos para cada caso especial, o que hoje 
não acontece, pois, o governo as mais das vezes se nega a 
acceder a taes pedidos, por falta de meios e de pessoal dispo­
nível para esses serviços.

Sómente com pleno conhecimento de causa, isto é, conhe­
cendo em cada caso os orgãos e suas funcções, seria possivel 
aos médicos e engenheiros do Serviço Sanitario do Estado 
emittir opinião que pudesse ter o resultado pratico desejado. 
E desta forma abandonaria o governo a situação em que se 
encontra, dos charlatães que pretendem curar, sem ao menos 
possuirem os conhecimentos indispensáveis de physiologia e 
anatomia, o que ainda hoje se não póde admittir.

S. Paulo, Julho, 1916.
JOÃO FERRAZ.

Ã
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MONOLOGOS

A Academia Brasileira resolveu 
exigir que todo candidato á eleição 
na casa lhe envie uns tantos exem­
plares dos seus livros publicados. 
Quer dizer que, sem obra impressa, 
já ninguém pode pretender ás hon­
ras da immortalidade. Até aqui, só 
se exigia, officialmente, do candi­
dato que tivesse talento e valor. Não 
era preciso que elle os provasse, 
exhibindo os seus livros: a Acade­
mia reconhecia-os, proclamava-os, e 
como ninguém tinha nada que vêr 
com a vida daquella sociedade inde­
pendente e fechada, é claro que a 
Academia exercia um direito seu. 
Exercia-o logicamente. Sendo ella o 
tribunal superior e soberano das 
letras, os méritos possiveis do can­
didato não podiam ter melhor pro­
va do que o proprio facto de ser 
elle admittido no alto cenaculo. 
Esta seria a maior, a mais completa 
e decisiva de todas. Exigindo, ago­
ra, que 0 pretendente mostre a sua 
bagagem, a Academia prevê a hy­
pothèse de que, sem isso, a eleição 
possa recair em cidadãos despidos 
de méritos literários. E ’ estabelecer 
condições para um julgamento so­
berano e sabio, em cujo caracter 
especial já se acha, naturalmente, 
incluida a idéa de que elle só se pro­
nuncia depois de maduro exame de 
todos os elementos de apreciação... 
E uma vez que se estabelece uma 
especie de condições, porque não 
estabelecer logo todas as outras?

Ha uma outra face nesta questão. 
Determinando, agora, que todo can-

didato exhiba os seus livros, e de­
clarando, com uncção, aos crentes 
da sua magnitude: “ Por vossas
obras sereis julgados” , a Academia 
como que se olvida de que já rece­
beu em seu seio alguns cidadãos 
conspicuos, cheios de qualidades 
mas notoriamente avessos á letra 
de fôrma. Em que situação ficam 
esses cavalheiros, vendo que aquillo 
que lhes bastou a elles para se im- 
mortalizarem já não basta aos que 
vierem depois? Então que immorta­
lidade é essa, cuja causa póde variar 
de efficacia, valer hoje, não valer 
nada amanhã? Os referidos cava­
lheiros devem sentir-se depostos do 
seu pedestal. E de facto: estão de­
postos e demolidos. Mas, nesse caso, 
como os conserva a Academia no 
seu seio? Como poderão elles que­
rer conservar-se no seio delia? E 
como póde a Academia manter-se 
na sua alta posição de suprema cor­
te da immortalidade, se reconhece 
que os seus julgamentos não são 
necessariamente rectos, e implicita­
mente proclama qiie já erraram por 
vezes ?

Em summa: a Academia fez mui­
to bem, resolvendo exigir a apre­
sentação das obras. Esta conclusão 
não é também muito lógica, mas é 
sensata. O bom senso consiste exa- 
ctamente em julgar sem obediência 
passiva á filha tentadora de Aris­
tóteles, e ás vezes até contra ella... 
A Academia é um organismo vivo: 
nada póde ter de immutavel e de 
rigido; evolue. As suas normas de 
hontem pódem deixar de ser as de 
hoje ou as de amanhã, conforme a 
experiencia fôr ensinando. Afinal,



282 REVISTA DO BRASIL

nada mais justo do que exigir, a 
lim ine, de todo cidadão que aspire 
á immortalidade literaria as provas 
sensiveis de que, além de ser excel­
lente pessoa, também escreve algu­
ma coisa. Demonstrado isso, prova­
do que livros impressos existem, o 
resto se examinará depois. O que é 
preciso é que se examine o resto! — 
YoriJc.

BRASIL-ARGENTINA
O aconteci­

mento máxi­
mo do mez 
foi a celebra­
ção do cente­
nário da in­
dependência 
Argentina, e 
o episodio 
culminante, 

nas festas so- 
lennes com 
que os argen­
tinos comme- 
moraram essa 
data, foi a 
parte que nel- 

las tomou o Brasil por meio de uma 
embaixada excepcional.

A R ev is ta  do B ra sil presta nestas 
linhas uma homenagem de viva 
sympathia á grande nação sul-ame­
ricana e de profunda admiração ao 
chefe incomparável da embaixada 
brasileira — Ruy Barbosa.

Essa embaixada ficará na Histo­
ria pelo seu explendor espiritual, 
como ficou a de Buckingham á 
côrte de França pelo seu esplen­
dor material. Dos lábios de Ruy 
Barbosa rolou, nas salas argentinas, 
um rio de eloquência mais bello e 
mais precioso que o rio de pérolas 
(jue nos salões francezes rolou do 
manto de Buckingham.

O D IR E IT O  C R IM IN A L  
MODERNO

Projecta-se actualmente na Hes- 
panha a reforma da sua justiça cri­
minal. E ’ um velho assumpto este.

abordado frequentemente pelos mais 
cultos povos, sem que, entretanto, 
se lhe dê a orientação desejada.

Já Henrique Perri, ha annos, 
aconselhava que taes reformas de­
viam começar pela remodelação dos 
cursos juridicos. Na opinião deste 
criminalista, os alumnos das Fa­
culdades de Direito, após dois an­
nos de estudos communs, deviam 
ser separados: — de um lado fica­
riam os candidatos ao bacharelato 
em Direito Civil; do outro, os que 
se destinassem ao bacharelato em 
Direito Criminal. Assim, desde o 
inicio da sua profissão os moços 
estudantes iriam seguindo com mais 
segurança o verdadeiro caminho 
das suas predilecções.

Valentim Acevedo, em recente pu­
blicação, parece esposar as mesmas 
conclusões, e as quer ver adopta- 
das na Hespanha.

Chega até a propôr a creação de 
uma F acu ldade de C rim inologia .

Dessa Faculdade sahiriam os jui­
zes do futuro, regularmente appa- 
relhados para as luctas do Direito 
Criminal.

E entende o autor citado que 
para fazer-se, hoje, racional appli- 
cação dos principios scientificos da 
Criminologia é visceralmente neces­
sário dar-se outra orientação aos 
estudos juridicos. Diz mais ainda: 
quer a suppressão do Direito Roma­
no desse curso que se fundasse para 
os estudantes de Direito Criminal.

Reforçando as suas asserções, cita 
um trecho de Ferri: “ No que diz 
respeito á capacidade scientifica 
dos juizes, ha uma confusão irra­
cional entre a missão do juiz encar­
regado das questões criminaes e a 
dos que têm a seu cargo a solução 
de questões civis.

No Direito Civil o motivo ou cau­
sa não é 0 homem, mas a relação 
juridica, o contracto, o testamento.

No Direito Criminal, ao contra­
rio, 0 homem é a causa essencial. 
Os estudos necessários para chegar 
ao conhecimento do Direito Civil 
(Historia, Direito Romano, etc.) 
nenhuma importância têm quando 
se trata de Direito Criminal, que 
exige outros conhecimentos, taes 
como o de Anthropologia, Medicina
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Legal, Sociologia e Sciencias an­
nexas.”

Na opinião do publicista cujas 
idéas aqui estamos resumindo, o 
juiz, adquirindo por meio de suas 
investigações nas clinicas crimi- 
naes, isto é, nas prisões e asylos, 
uma mentalidade juridica bem dif­
ferente da que actualmente reve­
lam, ipso  fa c to  melhormente appa- 
relhados se sentiriarn para o exacto 
e escrupuloso desempenho da sua 
alta missão social.

E tanto isto é verdade que Ber­
ner affirma que a verdadeira re­
forma do Direito Criminal só se fará 
quando os criminalistas se conven­
cerem de que as suas observações 
devem ser feitas nas penitenciarias 
e não se inspirarem tão sómente 
em abstracções philosophicas.

Neste particular andaram ajui­
zadamente a Hollanda, a Noruega, 
a Argentina, cujos codigos são mo­
delares.

O da Argentina, reformado em 
1906 por uma commissão composta 
de cinco juristas e de um medico 
legista, é indubitavelmente uma das 
mais bellas manifestações da cul­
tura desse povo. — M . O. H .

BIBLIOGRAPHIA

Matheus de Albuquerque — S en ­
sa ções  e r e flex õ es .

O livro do sr. Matheus de Albu­
querque é uma collecção de artigos 
de jornaes. Não é, entretanto, ape- 
zar disso, um livro futil. O joven 
escriptor, de temperamento vibratil 
e de cerebro fecundo, sabe registar 
de maneira interessante as sensações 
que 0 espectáculo da vida, num 
grande centro como o Eio de Janei­
ro, desperta em nervos artisticos e 
as reflexões que os individuos e as 
coisas, nos grandes como nos peque­
nos centros, provocam em espiritos 
finos e cultos.

O vicio frequente em publicações 
dessa natureza é a trivialidade. A 
literatura de jornal, apressada e 
alviçareira, resente-se habitualmente 
da carência de certa originalidade 
nas idéas e de certo apuro na forma.

Alguns procuram disfarçar a pri­
meira com 0 abuso do paradoxo e 
a segunda com o excesso de adje- 
ctivação coruscante.

O sr. Matheus de Albuquerque 
não é absolutamente innocente des­
ses dois peccados; ha, porém, nos 
seus escriptos, uma dóse tão grande 
de coisas bellas, bem pensadas e 
bem traduzidas, que se lhe perdoa 
tudo.. .

O seu estylo, harmonioso e plás­
tico, ás vezes demasiado solenne e 
palavroso, denuncia o cinzel de um 
artista exigente ; a sua linguagem, 
rica de tintas, vigorosa e flexivel, 
adapta-se docilmente ás variadas 
cambiantes de pensamento e de sen­
sação que 0 artista procura exprimir 
ou simplesmente suggerir.

A sua forma é, numa palavra, 
excellente. Considerado por esse 
aspecto, 0 livro é realmente bri­
lhante.

No que toca á substancia, faz-se 
mistér, porém, alguma reserva. Não 
faltam ao sr. Matheus de Albuquer­
que idéas novas e pontos de vista 
originaes mas o amor ao inédito 
levou-o talvez longe de mais. Ha 
juizos e apreciações suas sobre ho­
mens e episodios que não passam 
de exagerações de um espirito mais 
preoccupado com espantar do que 
com acertar.. . Dir-se-ia por vezes 
que a musica dos periodos lhe ador­
mece a reflexão e as idéas, afrou­
xadas as redeas em que a razão as 
prende, se deixam rolar, umas 
sobre as outras, tumultuosamente, 
sobre o dorso das ondas sonoras. . .

E ’ assim, para citar um só exem­
plo, que, depois de affirmar em 
certa altura de um ensaio — aliás 
esplendido — sobre Kio Branco que 
0 desconhecimento da historia' pa- 
tria é devido, no Brasil, não tanto 
ao povo, que está prompto a lêr, 
mas á ausência de um predestinado 
que a saiba escrever, diz, logo 
adeante, lamentando que Eio Bran­
co não nos houvesse legado um es­
tudo sobre o nosso “ misero pas­
sado” : “ Talvez Eio Branco, com a 
sua rara experiencia de sabio e o 
seu amavel scepticisme de artista, 
acabasse por se convencer da in­
utilidade de um tal sacrifício. Para
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que escrever no Brasil, se aqui não 
ha platéa, e o extremo consolo da 
posteridade se vai tornando cada 
vez mais duvidoso?

Escrever, para provocar, involun­
tariamente, entre letrados, a velha 
recompensa dos parallelos humilhan­
tes ou, quando muito, no caso de 
Rio Branco, merecer a gloria de ser 
eommentado por notabilidades cri­
ticas, como 0 sr. José Verissimo, e 
equiparado a maravilhas officiaes 
de saber historico, como o sr, Ca­
pistrano de Abreu?”

Isto basta para mostrar a super­
ficialidade de algumas reflexões e 
que os proprios ensaios sobre varias 
personalidades nacionaes, que são os 
fragmentos mais solidos do livro, se 
resentem dos vicios peculiares ás 
chronicas de jornaes — amadure­
cimento imperfeito das idéas e 
ancia irreprimivel de ferir, des­
lumbrando-a de qualquer forma, 
mesmo com sacrifício da verdade e 
da justiça, a attenção do leitor.

❖
J. Pires do Rio — O C om bu stível 

na E con om ia  U niversal.

E ’ um trabalho de valor da com­
petente lavra do Eng. J. Pires do 
Rio, que nelle estuda um dos pro­
blemas de mais alto alcance para 
o Brasil, sob o ponto de vista da 
influencia do meio cosmico na evo­
lução eeonomica das nações, á luz 
dos conhecimentos das sciencias phy- 
sicas. Explica-nos o A. os factos da 
historia technica da metallurgia e 
da mecanica applicada, sobre os 
quaes se baseia a explicação do 
surto da Inglaterra, que, na van­
guarda das nações, se conservou du­
rante todo 0 século XIX e, mais 
tarde, o apparecimento dos Estados 
Unidos e da Allemanha, que pre­
tendem hoje dividir com o Reino 
Unido 0 dominio do eommercio mun­
dial. Os principaes factos de physica 
e de chimica necessários a um ele­
mentar conhecimento do material, a 
que Gustave Le Bon attribue o 
papel principal no desenvolvimento 
da Allemanha moderna, são eluci­
dados pelo sr. Pires do Rio á luz 
de um critério positivo. Para uma

clara comprehensão dos grandes 
phenomenos eeonomicos da phase 
actual do progresso das industrias, 
a que se ligam as grandes cor­
rentes de factos sociaes e politi­
cos dos nossos tempos, não esque­
ceu também o A. de lembrar alguns 
factos de geologia e de geographia 
assim como as noções indispensá­
veis de engenharia de minas. Na 
conclusão, 0 A, estuda a questão 
do melhoramente da qualidade de 
combustivel nacional, pelos tres pro­
cessos differentes: a) pela “ bri-
quettagem” do carvão lavado; b) 
pelo emprego do carvão nos gazo- 
genios; c) pela queima do carvão 
pulverisado.

O volume ora publicado pelo Eng. 
J, Pores do Rio é sem duvida um 
grande serviço prestado ao nosso 
progresso economico. “ Abandone­
mos, diz 0 A., as phantasias que 
acalentamos desde que Pero Vaz 
de Caminha, com a satisfação dos 
que dão boas noticias, dizia na 
sua primeira chronica, louvando a 
nossa terra, que “em tal maneira 
é graciosa que querendo apro­
veitar dar-se-á nella tudo por iDem 
das aguas que tem” ; precisamos 
estudar, analysando factos, as pos­
sibilidades de cada um dos tratos 
do nosso immenso território, por­
que fugirmos á idéa ingênua de 
acreditarmos possiveis verdadeiras 
inversões de leis naturaes, quaes, 
por exemplo, a de crear carneiros 
no Norte e a de cultivar a seringuei­
ra ou cacáu no extremo sul.”

Rematando o volume a que nos 
referimos diz o sr. Pires do Rio: 
“ Pelo estudo da historia eeonomica 
universal, pelo estudo da geolo­
gia do Brasil, da sua geographia 
eeonomica, pelo estudo da metallur­
gia, tudo com vista na exploração 
dos methodos universaes de traba­
lho mecânico, ehegariamos a nos 
libertar desse optimismo leviano ao 
considerarmos o valor de nossa terra 
e desse pessimismo injusto ao 
apreciarmos o valor do homem bra­
sileiro ; fugiriamos, então, a esse 
patriotismo estrábico de amor ao 
solo e despreso pelo nosso patricio.”

*



RESENHA DO MEZ

Antonio Cabral— E ça  ae Q ueiroz.

O escriptor portuguez, sr. Anto­
nio Cabral, acaba de publicar um 
volume consagrado ao estudo de 
Eça de Queiroz.

Da vida e da obra do grande ro­
mancista quasi nada o livro encerra 
que seja novo. As apreciações cri­
ticas do sr. Cabral também pouco 
contribuem para o conhecimento, 
mais profundo e mais perfeito, da 
extraordinária organisaçao literaria 
de Eça de Queiroz. São, por vezes, 
penetrantes mas não trazem, quasi 
sempre, muita originalidade. No 
trabalho, cheio de sympathia, de Ba­
talha Eeis e no perfil, cheio de mal­
dade, de Fialho de Almeida, ha 
traços mais vivos e mais numerosos 
para a composição definitiva da fi­
gura, por vários titulos, superior, 
que o sr. Cabral quiz evocar.

O livro tem, entretanto, o seu 
merecimento.

Recorda alguns episodios, que já 
iam caindo no esquecimento, e con­
tém diversos fragmentos inéditos, 
inclusive algumas cartas de Eça a 
Oliveira Martins e outros amigos, 
que são de um alto interesse.

Francamente infeliz só nos pare­
ceu um capitulo — o que é dedicado 
aos p lá g ios  de E ça . Muita coisa do 
que alli se transcreve para mostrar 
que Eça reproduzia, frequentemen­
te, idéas e phrases alheias como se 
fossem proprias não tem a impor­
tância que o sr. Cabral lhe deu.

Ou são idéas corriqueiras que já 
entraram, de ha muito, para o pa­
trimónio commum da humanidade e 
que estão, portanto, á disposição 
de toda a gente, ou são meros en­
contros fortuitos de pensamento e 
de expressões, ou inconscientes re­
miniscências de leitura. Não cons­
tituem, de modo algum, essa misé­
ria intellectual que é o plagio, o 
qual, como furto que é, suppõe um 
acto de vontade, consciente e deter­
minado.

Alguns dos plágios attribuidos a 
Eça de Queiroz são da mesma na­
tureza daquelle que o celebre hu­
morista descobriu num discurso e 
que resalta do dialogo travado en­
tre elle e o orador:

— Conheço todas as palavras do 
seu discurso. Não são novas.

— Não é possivel!
— Tenho-as commigo.
— Desafio que o prove.
E 0 humorista apontando-lhe um 

diccionario:
— Estão todas aqui dentro.

Nazareth Menezes— E u y B a r io sa .

Já se começa a fazer, em torno 
da personalidade gigantesca do sr. 
Kuy Barbosa, o trabalho de colle- 
ctanea de documentos e classifica­
ção de factos indispensável para 
inicio do monumento biographico 
que, mais cedo ou mais tarde, as 
nossas letras lhe hão de tributar.

Para essa obra, relativamente 
apagada e inglória, requer-se uma 
tenacidade de apostolo e um cari­
nho de filho. Os documentos an­
dam esparsos e os factos esquecidos 
ou detui’pados...

Ao sr. Nazareth Menezes parece 
que não faltam a pertinácia e a 
dedicação que a tarefa exige. O li­
vro que escreveu sobre o eminente 
brasileiro e que visa preparar o 
terreno para obra de mais folego 
attesta que lhe não fallecem algu­
mas das qualidades essenciaes para 
execução dessa obra preliminar de 
paciência.

Elle é 0 primeiro a reconhecer 
que o seu trabalho é um ligeiro es­
boço, 0 que desarma a severidade 
da critica, e a dar ás suas paginas 
0 caracteristico exacto — definindo- 
as como “ traços que servirão mo­
destamente no decalque para a fei­
tura do perfil completo” .

REVISTAS
H O M EN S

E COISAS NACIONAES

A noção da responsabilidade dos 
actos praticados por um individuo, 
no meio social a que pertence, é 
uma das bases de equilibrio natural
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e indispensável á vida do homem 
em sociedade.

Se cada qual fosse livre de bem 
fazer o que julgasse conveniente, 
sem que uma repressão viesse de­
monstrar a existência, acima de 
nós, de um freio que regula os nos­
sos deveres e direitos, traçando as 
normas dentro das quaes nos deve­
mos conduzir, — o mundo seria, 
certamente, a desordem, a confu­
são, 0 horror e a negação, emfim, 
de tudo que é moral e digno.

Assim encarada, em poucas pa­
lavras, a vida gregaria do homem, 
a noção da responsabilidade define- 
se e positiva-se sempre que uma in- 
fracção ás leis do direito ou da 
moral põe em movimento o machi- 
nismo que regulariza a marcha nor­
mal do homem no meio em que vive.

Ha, nos dias de hoje, uma lei ge­
ral que pune, sem distincções, os 
culpados ou criminosos, não procu­
rando saber a sua jerarchia social. 
Desde que o individuo infringiu as 
suas prescripões, está sujeito ás 
penas correspondentes ao caso, ten­
do que se submetter aos processos 
communs de julgamento.

Ha classes, entretanto, que para 
certas especies de faltas commetti- 
das dentro dos limites da propria 
profissão, sejam ellas de natureza 
technica ou disciplinar, possuem 
uma legislação especial, um tribu­
nal particular, composto de mem­
bros da mesma classe, legislação 
e tribunal que julgam e commi- 
nam penas adequadas a cada caso, 
implantando, desfarte na classe, o 
respeito, a fiel observância das leis, 
a disciplina e a moralidade.

Este é 0 caso das classes arma­
das que, apezar de sujeitas ás leis 
civis por crimes communs, resolvem 
as questões de certa ordem no mes­
mo meio em que ellas se geram e 
desenvolvem, isto é, no seio da 
classe.

Resulta disso, incontestavelmente, 
grande vantagem para a corpora­
ção militar, porque a sua morali­
dade e prestigio ficam dependendo 
da vontade, do critério, da energia, 
da pureza de sentimentos dos seus 
membros, sendo faeil prevêr-sc o 
quanto elles se esforçarão para le­

vantar o nivel moral e disciplinar 
dos seus camaradas e collegas.

Pois bem: é, nas devidas propor­
ções e limites, uma obra semelhante, 
a que se pretende crear no nosso 
meio, relativamente á classe medica.

Não será uma originalidade nossa 
a installação do “ Tribunal Medico’’, 
no Rio de Janeiro, porque tribunaes 
dessas ordem têm existido e ainda 
existem em muitos paizes da Euro­
pa, havendo na Allemanha particu­
lar sympathia por essa instituição 
de indiscutivel utilidade.

O “ Tribunal Medico” não pre­
tende, nem poderia pretendel-o, jul­
gar os medicos e os seus crimes 
communs, de alçada privativa da 
justiça publica.

O que 0 “ Tribunal Medico” virá 
fazer é pôr um paradeiro ao proce­
dimento incorrecto de certos profis- 
sionaes, nas suas múltiplas modali­
dades, evitando scenas edificantes 
e depoimentos que só têm como 
resultado o desprestigio s a desmo- 
ralisação da nossa classe.

Essa nobre instituição prestará 
ao nosso meio inestimável serviço, 
punindo aquelles que esquecem os 
seus deveres de homem e profissio­
nal, para se lançarem avidamente 
na conquista de certas posições, des­
prezando a linha de conducta ho­
nesta e digna, chafurdando-«e em 
meios impróprios e deleterios.

A pratica da medicina obedece a 
certas leis, traçadas pela deontolo­
gia, das quaes nos não podemos 
afastar sem quebra da dignidade, 
profissional, e, ás vezes, até, pes­
soal.

Para muita gente isso parece um 
facto sem importância, duvidando, 
alguns, da sua existência, pela dif- 
ficil comprehensão de que estas leis 
existam e sejam todos os dias des­
prezadas e espezinhadas!

Os proprios medicos encarregam- 
se de dar provas dessa ordem aos 
doentes, na faina inglória de um 
renome, que elles nunca conseguem, 
porque, mais dia, menos dia, se vêm 
a saber os processos usados por 
aquelles que, sem ideal na vida, cor­
rem atrás das posições commodas e 
das vaidades fôfas.
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O “ Tribimal Medico” virá des­
mascarar os hypocritas e deshones- 
tos da profissão, fazendo com que 
elles se vejam na contingência de 
apresentarem-se taes quaes são real­
mente; dahi 0 medo que muitos 
têm da victoria dessa idéa e da sua 
execução; dahi a guerra surda, ás 
vezes, ou franca, em outros casos, 
que essa idéa deve soffrer.

Comprehende-se que um espirito 
bem formado e superior, acostuma­
do á pratica de actos honestos, pos­
sa apresentar certas reflexões rela­
tivas á constituição do “ Tribunal 
Medico” no nosso meio, demons­
trando as difficuldades que pode­
rão surgir para sua organisação e 
funccionamento. O que se não com- 
prehende é a opposição parva e in­
justificada daquelles que já con- 
demnados no conceito publico, por 
acções degradantes, procuram lan­
çar sobre uma idéa nobre a malda­
de de uma calumnia, ou a peçonha 
da inveja.

Cogitando-se da creação de um 
codigo de ethica medica, que precise 
bem os deveres e direitos dos medi­
cos, é natural, é justo, é indispen­
sável que se funde o “ Tribunal Me­
dico” . Este será o complemento da- 
quelle; o Tribunal será a garantia 
da observância dos preceitos do 
codigo.

Ainda ha dias perguntava illustre 
professor e vários membros do 
“ Centro Medico” , se, preparado o 
codigo, dispúnhamos de meios para 
sua execução.

A resposta aqui fica nestas pou­
cas linhas: a fundação do Tribunal 
e 0 seu funccionamento garantirão 
a exequibilidade dos preceitos do 
codigo. — (Dr. Belmiro Valverde, 
C orreio  da M a n h ã ).

H O M E N S
E COISAS EXTRANGEIRAS 

A QUESTÃO SHAKESPEAREANA

O primeiro esboço da vida de 
Shakespeare foi publicado em 1709 
por Nicholas Eowe e reproduzido 
quasi sem alterações até os primei­
ros estudos de Malone, em 1778.

Era uma variação breve, fundada 
sobre tradições vagas. Quando se 
quiz ter sobre Shakespeare mais 
informações, começaram a appare- 
cer varias versões da sua vida. Es­
sas falsificações — que o eram, na 
realidade—foram iniciadas por Geor­
ge Steevens, em 1763; continuadas 
por John Jordan e William Henry 
Ireland; e completadas com grande 
audacia, por John Payne Collier de 
1835 a 1849. Em 1860 começaram 
as discussões sobre a authenticidade 
das descobertas de Collier, e, com 
isso, foram tomando corpo as duvi­
das que, havia já algum tempo, se 
levantavam sobre a exactidão da 
biographia tradicional do poeta.

Começou-se por dizer que Sha­
kespeare não era um nome, mas 
um pseudonyme. As poucas noticias 
que temos sobre Shakespeare, di­
ziam,—não permittem affirmar nem 
mesmo que elle sabia escrever. Aos 
13 annos, segundo a hypothèse mais 
acceitavel, sahiu da escola. E que 
podia elle aprender numa escola 
primaria até essa edade? Depois 
foi empregado num açougue. Aos 
18 annos e meio, casou-se, com 
uma camponeza mais velha do que 
elle e que havia seduzido.. . Dois 
ou très annos depois desapparece 
da sua aldeia — Stratford on Avon. 
Só seis ou sete annos mais tarde é 
que 0 encontramos em Londres.

Que teria feito durante esse in­
tervalle de tempo? Ninguém sabe. 
A sua chegada a Londres é fixada 
em 1592. Ahi leva Shakespeare uma 
vida de miséria, até que, voltando 
á terra natal, morre em 26 de abril 
de 1616, provavelmente em seguida, 
a libações oopiosas. A ’ vulgaridade 
desta vida se oppõem os esplendo­
res, as elegâncias, os refinamentos, 
e as riquezas do theatro shakes- 
peareano. O autor dessa obra não 
podia ser senão um alto perso­
nagem, homem de côrte e de guerra, 
pratico dos negocios públicos, ver­
sado nas linguas antigas e moder­
nas, apaixonado pela caça, pela lei­
tura e pelas viagens. Sómente Ba­
con — affirmam-n’o 500 ou 600 li­
vros publicados depois de 1848, po­
dia ser esse homem. E não faltam 
analogias entre a sua obra e a de
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Shakespeare. Pelas palavras e phra­
ses empregadas por ambos poude-se 
estabelecer um parallélisme do es- 
tylo. Também muitas idéas são seme­
lhantes. E a mesma concordância 
quiz-se vêr entre factos da vida 
de Bacon e algumas particularida­
des da obra de Shakespeare. Ainda 
mais: em manuscriptos de Bacon, 
descobertos em 1867, lêm-se o no­
me de William Shakespeare, os 
titulos R icard o  I I  e R icard o  I I I ,  
alguns versos do poema O ra to  de 
L u crecia  e a palavra de baixo latim, 
que se encontra nas F a d ig a s  de 
am or perd id as — H o n orifica b ilitu d o . 
Esta palavra tornou-se o ponto de 
partida de uma nova theoria baco- 
niana, e vários autores quizeram 
mostrar que H on orifica h ilitu d in ita -  
tibu s  é um anagramma do hexa- 
metro latino H i ludi, F . B a con is  
nati, tu iti  orb i, isto é: “ Estas
obras, filhas de Bacon, são con­
servadas para o mundo. . . ”

Mas essa theoria não reforça 
muito a hypothèse baconica, que não 
resiste a um exame demorado.

Além de ser natural que dois 
grandes escriptores contemporâneos 
tivessem linguagem e idéas de al­
guma forma parecidas, é preciso 
recordar ainda que Bacon deixou 
versos (uma traducção de alguns 
psalmos), dos quaes não se conclue 
que elle tenha sido capaz de escre­
ver um só dos versos de Shakespea­
re; nem ha comparação nenhuma 
entre uma “ Mascara” que elle com- 
poz e 0 theatro shakespeareano. 
O absurdo da heresia baconiana é 
tão evidente, por muitas outras ra­
zões, que um segundo grupo de cri- 
ticos negativistas comprehendeu a 
necessidade de encontrar outra ex­
plicação. Celestino Demblon é o 
representante mais autorisado dessa 
nova corrente, para a qual o autor 
das obras publicadas com o nome 
de Shakespeare foi Lord Rutland. 
Demblon mostra, com effeito, que 
ha estranhas coincidências entre a 
obra de Shakespeare e a vida de 
Roger Manners, quinto conde de 
Rutland, nascido em 1576 e morto 
a 26 de Junho de 1612 — coinci­
dências de factos e de datas que 
seria longo resumir, mas das quaes

se pode dizer, em summa, que não 
bastam a convencer que Rutland 
tenha sido Shakespeare.

Demblon trata com ironia os Sha- 
kespeareanos e especialmente Sir 
Sidney Lee, personificação da the­
se que elle combate. E comtudo é a 
este admiravel biographe de Sha­
kespeare, e á nova edição revista 
e augmentada, do seu livro con­
sciencioso, minucioso, methodico e 
prudente — A  L i f e  o f  W illiam  Sha­
kesp ea re , que se póde hoje pedir, 
após as ultimas indagações e as 
mais recentes descobertas, a solu­
ção do problema.

A solução de sir Sidney Lee é 
esta: o antagonismo que se quiz vêr 
entre o homem e o poeta não existe. 
Guilherme Shakespeare não foi fi­
lho de um vilão tão rude como dis­
seram. A escola de Stratford não 
era a pobre escola primaria de al­
deia em que um rapaz não pudesse 
receber os rudimentos de uma cul­
tura classica. Stratford não era 
também uma aldeia em que se não 
lêsse, tanto que John Marshall, cura 
da vizinhança, possuia cento e se­
tenta volumes dos melhores, haven­
do outras bibliothecas importantes.

Não é, pois, fóra de proposito, 
attribuir a Shakespeare uma pri­
meira educação bastante ampla, e 
que elle, provavelmente, alargou 
ainda mais durante o tempo de que 
se não conhecem noticias suas, isto 
é, da partida de Stratford até os 
inicios da sua carreira theatral em 
Londres. Pode muito bem ser que 
seja verdade o que a tradição af­
firma delle : que nesses primeiros 
annos da sua vida em Londres o 
seu serviço fosse segurar á porta 
dos theatros os cavallos dos fidal­
gos.  ̂ Convenhamos que elle precisa­
va viver. Em 1592, porém, começam 
os seus triumphos de actor e de 
autor. Em 1596 e encontramos em 
condições de relativa abastança. E ’ 
tão extranho isto para admittir 
que elle tenha vendido o seu nome?

Com um estudo preciso dos ga­
nhos do comediante autor, Sidney 
Lee demonstra que a renda media 
de Shakespeare devia ser de cerca 
de quatro mil francos por anno 
(equivalentes a uns vinte mil fran-



RESENHA DO MEZ 289

<508 hoje) antes de 1599; e de mais 
de dezesete mil depois desse tempo. 
A sua riqueza, pois, não tinha nada 
de mysteriosa. Quando em 1611 
Shakespeare se retirou para Strat­
ford, não levou ahi a vida de bebe- 
do vulgar : as suas relações eram 
as melhores do logar e grande o seu 
prestigio. Com tudo isso não era 
mais que um modesto burguez. A 
sua unica ambição foi possuir for­
tuna bastante a garantir-lhe a sub­
sistência. Para conquistal-a, havia 
abandonado a sua terra. Para 
fruil-a, voltava a Stratford. E nem 
suppunha ser tão grande: é que o 
genio por vezes se ignora a si mes­
mo com grande simplicidade; e por­
que a sua producção é tão natural 
que não lhe parece resultante de 
uma potência extraordinária.

Mas os posteros, para os quaes 
Shakespeare é sublime e unico, 
surprehendem-se dessa vida tão sim­
ples, igual á de quasi toda a gente. 
E é essa a razão por que inventa- 
rajn o mysterio shakespeareano. — 
(Firmin Eoz, B evu e des D eu x M on ­
d es )  .

OPINIÕES SOBRE O «DOM QUIXOTE»

Um escriptor hespanhol fez ha 
pouco um inquérito muito interes­
sante sobre o D om  Q u ixo te  de Cer­
vantes, pedindo a vários escriptores 
francezes a sua opinião sobre esse 
livro. Eis 0 que disseram alguns 
delles :

Julien Benda, depois de ter de­
clarado que, na sua opinião, o D om  
Q u ixote não encerra nenhum sym­
bolisme, affirma que o valoroso fi­
dalgo é um cavalheiro que se distin­
gue muito dos... allemães. E nessa 
ordem de idéas continúa a sua res­
posta. Leon Bloy declara que não 
ama D om  Q uixote. “ Este livro muito 
famoso, divertiu-me — escreve elle 
— quando tinha dezeseis ou dezoito 
annos. Mais tarde, me entediou e 
me revoltou. Eu não posso tolerar 
que as grandes coisas sejam ridicu- 
larisadas, — e a cavallaria é, com 
certeza, uma dessas grandes coisas, 
uma das mais bellas que os homens 
tenham visto jámais” . Para Leon

Bloy, 0 cavalleiro da Triste Figura 
poderia ainda ser supportado, mas 
Sancho Pança é que não: “ O ape­
tite brutal, contrariamente, syste- 
maticamente opposto ao sonho, o 
ventre que vence sempre o enthu- 
siasmo, e o riso grosso da multidão 
á face dolorosa da poesia — eis o 
que é intolerável no D om  Q u ixote. 
Eemy de Gourmont responde dizen­
do que elle não compartilhava o 
sentimento commum relativamente 
á obra prima hespanhola. “ Atenho- 
me, escrevia elle, á opinião que cor­
ria no século XVII: D om  Q u ixote  é 
um romance comico e satyrico, um 
romance que põe em ridiculo, e 
consegue-o — a moda dos romances 
de cavallarias que fazia andar á 
roda a cabeça da Ilespanha. Longe 
de defender a cavallaria, que appa- 
recia na bibliotheca de D om  Q uixo­
te , Cervantes a põe em ridiculo, 
mas com tal bom humor, que isso 
acaba por parecer sympathia. De 
resto, na sua época, ella era já ha 
tanto tempo morta, que não podia 
tratar-se delia, mas da idéa de que 
com ella se faziam romances ri­
dículos... ” Daniel Halevy narra 
que os escriptores francezes actual- 
mente em serviço militar, publicam 
um B oletim  dos escr ip tores  em  cam ­
panha que tomou por épigraphe jus­
tamente uma phrase de Cervantes: 
“ Não ha melhores soldados do que 
aquelles que são transportados do 
campo da cultura literaria aos cam­
pos de batalha. Todo homem de es­
tudo que se torna homem de guerra, 
é um valente.” Mauricio Maeter­
linck escreve dizendo que não podia 
responder com a liberdade de es­
pirito que seria necessária: “ Para 
nós, que nos achamos no coração da 
grande guerra, é impossível desviar 
0 pensamento para qualquer outra 
preoccupação. Em tempo de paz, eu 
teria falado longamente, e com sa- 
tisfacção, do grande Cervantes. Hoje 
direi simplesmente que D om  Q u ixote  
foi como E ohinson  Crusoé — uma 
das primeiras, uma das mais caras 
e inesquecíveis leituras da minha 
infancia. Considero-o como um dos 
livros fundamentaes da humanidade. 
Como Homero, Shakespeare e a 
Biblia, elle é uma das fontes da
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nossa formação intellectual e mo­
ral” . Emilio Verhaeren, entretanto, 
confessa não ter lido nunca o D om  
Q u ixote , como não leu também ou­
tras obras primas, as de Tasso, 
Dante ou Milton. “ Todavia, conti­
nua elle. D om  Q u ixo te  é um dos per­
sonagens imaginários que eu mais 
admiro no mundo. Imagino-o per- 
feitamente. . . Elle era o que eu 
ter ia querido ser e que me julgava 
capaz de ser: o homem bastante 
nobre e bastante grande para resi­
gnar-se a ser troçado sempre, sem 
decair. E ’ preciso sentir-se fortis­
simo para admittir constantemente 
uma tal attitude na vida, deante 
da habilidade, da falta de escrú­
pulos e do arrivismo de todos os 
tempos. . . ”

VARIEDADES

AS FRUTAS CONTRA AS DOENÇAS

Em um artigo publicado na “ Con­
temporary Review”, a sra. Mary 
Drew mostra as vantagens da dieta 
vegetariana com base nas frutas, re­
comendada pelo medico inglez Wil­
liam Aird. A autora diz ter ella pro­
pria experimentado o tratamento, 
sarando de uma arthrite na articu­
lação femural que ha muito a ator­
mentava e para a qual já não en­
contrava mais remedio na medicina. 
A sua alimentação consiste na se­
guinte: pela manhan, uma banana; 
ao almoço e ao jantar, vegetaes em 
salada, fruta e nada mais.

Aboliu 0 chá, o café e as outras 
bebidas estimulantes; também abo­
lidas as carnes; e, quanto aos ve­
getaes, só admittiu os que se po­
dem comer sem cosinhar. Eis, em 
poucas palavras, as idéa/S do dr. 
Aird :

A maior parte das doenças que 
affligem os homens na edade madu­
ra é proveniente de uma alimenta­
ção inconveniente. A ingestão de 
alimentos impróprios impõe ao or­
ganismo um trabalho para o qual 
elle não foi feito. Cada orgão é des­
tinado a realisar uma determinada 
funcção : ora, comendo alimentos
impróprios, nós obrigamos os diver­

sos orgãos a realisar um trabalho 
supplementär destinado a eliminar 
a parte do alimento que não serve 
á nutrição. Tudo isso produz a fa­
diga dos nossos orgãos mais impor­
tantes, e, com 0 andar dos annos, 
dá origem ás doenças do coração, 
dos pulmões, do figado, dos rins, 
etc.

Muito prejudicial é o uso de ali­
mentos cosidos, concentrados, con­
servados, etc. O cosimento, assim 
como outras maneiras communs de 
se transformarem os alimentos, al­
teram a composição chimica das sub­
stancias alimentares e destróem a 
vida que nellas existe. Assim, pra­
ticamente, 0 que geralmente come­
mos são substancias mortas que no 
organismo se transformam em ver­
mes. O uso de alimentos artificiaes 
quebra o equilibrio das funcções or­
gânicas, occasionando muitas per­
turbações e predispondo para as 
doenças. Para restabelecer o equili­
brio orgânico precisamos fornecer 
ao organismo somente alimentos na- 
turaes, na forma pela qual a na­
tureza nol-os offerece. Limitae a 
vossa alimentação a alimentos que 
não precisem ser cosinhados, como 
frutas e verduras, e vereis como se 
vos tornará aquelle bem estar pro­
prio da infancia; desapparecerão as 
perturbações, os signaes precurso­
res da velhice, a fraqueza, o cansa­
ço que acompanha o trabalho.

A renuncia ás carnes e ás bebi­
das estimulantes como o vinho, o ca­
fé, o chá, produz primeiro uma 
reacção : quem adopta a dieta vege­
tariana deve quasi sempre atraves­
sar um periodo de fraqueza e de de­
pressão, acompanhado de perda de 
peso. Isso, porém, é transitório, e 
será logo fartamente compensado 
pelo bem estar que sobrevém logo 
que 0 organismo se habitue ao novo 
regimen. Então, vos sentireis bem 
dispostos para o trabalho. Já não 
tereis mais as frequentes dores de 
cabeça, os resfriamentos, a insom- 
nia, a inapetência, a tendencia ao 
mau humor e ao pessimismo, a iras­
cibilidade, etc.

Se a pessoa se acha doente, os 
symptomas da doença se attenua- 
rão. Em muitos casos a adopção do
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frutariauisino tem trazido a cura 
de estados morbidos julgados in­
curáveis. O regimen com base nos 
vegetaes crus, com abolição de ali­
mentos e bebidas estimulantes, é 
util especialmente nas doenças in- 
flammatorias. O dr, Aird affirma 
que depois que adoptou o regimen 
frutariano pôde reduzir muito as 
horas de somno : ha occasiões em 
que elle não dorme mais de doze 
horas por semana, sem sentir a mi­
nima fadiga. E a sua capacidade 
de trabalho augmentou notavel­
mente.

O BANHO DE SOL

O sol é a fonte perenne de vida. 
Desde as edades mais antigas os ho­
mens 0 adoravann como um deus 
fecundo e omnipotente, para elle se 
voltando como para um despertador 
de força e de saude.

Os egypcios construiam terra­
ços para exporem os seus corpos ao 
sol. Os gregos, mais tarde, pratica­
vam a “ aereação” , caminhando sem 
vestes e com os pés também nús, 
sobre a areia ardente. No tempo de 
Esculápio, em Epidauro, encontrou- 
se uma galeria aberta para o orien­
te, contigua aos dormitorios dos 
doentes, bem semelhante áquellas 
que existem hoje nos sanatórios de 
Leysin, Davos e Montreux. Os chi- 
nozes tratavam a variola por meio 
da luz. Os romanos construiam so­
bre as suas casas terraços para a 
cura solar. Só na Edade Media o 
banho luminoso parece ter sido 
abandonado. Mais tarde, certo Eikli 
iniciou-o de novo, fundando um es­
tabelecimento não longe de Trieste, 
sobre os montes, a cerca de 800 me­
tros de altitude.

O exemplo foi depois imitado na 
Allemanha e em outros paizes. E 
hoje a heliotherapia já se pode con­
siderar definitavemente fóra do pe- 
riodo de empirismo para entrar, 
dentro em pouco, no da sciencia.

Attribue-se o effeito benefico e 
energetico dos banhos de sol, aos 
raios ultravioletas, os mesmos que 
alteram os saes de prata da lamina 
photographica e que têm uma parte 
tão importante na formação da

chlorophylla das plantas. Além de 
exercer uma acção microbicida, elles 
acceleram as permutas do organis­
mo, e fornecem aos tecidos uma 
especie de carga dinamica, que lhes 
augmenta a resistência, a vitalidade 
e a energia. Por isso, um banho de 
sol, feito em condições opportunas 
produz uma sensação deliciosa; e, 
como dizia Eikli, “ provoca uma 
singular impressão de bem estar e 
uma animação maior, uma superior 
consciência de si.” Como se dá essa 
acção solar? — O que parece mais 
provável é que o sol provoca uma 
modificação do elemento sanguineo, 
enriquecendo a hemoglobina. A cir­
culação torna-se mais activa pela 
dilatação dos vasos e pela transfor­
mação mais rapida do exygenio em 
acido carbonico — e dahi augmento 
de vitalidade. O dr. Carnot suppõe 
que as vibrações moleculares da luz 
são absorvidas pelos lipocromios ou 
cellulas pigmentares do systema 
cutâneo e do systema sanguineo; e 
■dessa forma a energia radio-activa 
se diffunde directamente por todo o 
organismo. Outro especialista, o dr. 
Malgat admitte que os raios acti- 
vos da luz solar possam atravessar 
0 corpo humano e por consequência 
actuar profundamente no interior 
dos tecidos. E ’ preciso ter presente, 
comtudo, que se o banho de sol tem 
acção geralmente favoravel sobre o 
organismo, nem sempre é inoffensi­
ve: as pessoas franzinas ou doentes 
não podem empregal-o senão com a 
approvação do medico; e mesmo os 
individuos em perfeito estado de 
saude precisam empregal-o com pru­
dência e moderação. O dr. Eollier, 
em seu livro A  cura ão Sol, acon­
selha a exposição gradual e pro­
gressiva do corpo: primeiro, os pés, 
depois as pernas. Depois disso, na 
terceira ou na quarta sessão, o tron­
co. Como geralmente quem usa o 
banho de sol é doente, acredita-se 
que seja preciso estar immovel ao 
sol. E ’ um erro: o verdadeiro banho 
de ar e de sol deve ser tomado em 
plena liberdade de movimentos. Os 
jogos e 0 exercicio moderado da 
gymnastica são mesmo muito re- 
commendaveis. O que é preciso é ter 
sem pre a cabeça protegida pelos
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raios solares. Não é preciso tam­
bém, que 0 tempo seja dos mais cal­
mos para se tomar o banho: para 
sermos mais exactos deveriamos an­
tes falar de banho de luz, de pre­
ferencia a banho de sol. O banho 
de luz produz também excellente 
resultado com o tempo nublado, es­
pecialmente se 0 paciente se mover 
bastante. A luz diffusa que actúa 
com tanta efficacia sobre os saes de 
prata das laminas photographicas 
exerce acção não menos energica so­
bre 0 corpo humano. Na Suissa, a 
heliotherapia faz notáveis progres­
sos, tendo em Genebra se fundado 
recentemente uma sociedade com o 
nome — A  vida  ao Sol, para fo­
mentar 0 uso dos banhos de agua, 
de ar e de luz, estabelecer na vizi­
nhança das cidades estabelecimentos 
accessiveis a grande numero de pes­
soas. E ’ preciso fazer bem compre- 
hender a todos que a agua, o ar, 
a luz, a boa e vivificante luz do 
sol, são os melhores e únicos agen­
tes capazes de assegurar a saude. 
Não é verdade que, sem sol as flo­
res não desabrocham? Pois, como 
disse Michelet, entre todas as flores 
a que mais tem necessidade de sol 
é a humana.

A LONGEVIDADE DAS M ULHERES

As mulheres vivem mais do que 
os homens, affirma-o o dr. Alberto 
H. Burr, de Chicago, numa commu- 
nicação lida á Sociedade Medica 
daquella cidade. Segundo o ultimo 
recenseamento, em 1910 havia nos 
Estados Unidos 1.000 meninas abai­
xo de cinco annos, sendo de 1.076 
0 numero de meninos. Essa propor­
ção favoravel ao sexo masculino

subia lentamente com a edade, até 
attingir o máximo entre os , cin- 
coenta e os cincoenta e quatro an­
nos, com mil mulheres para 1.183 
homens. Mas, desse ponto em dean- 
te, 0 sexo feminino começa a re­
cuperar 0 terreno perdido, e, de­
pois de conseguir egualar com o 
masculino, ultrapassa-o aos setenta 
annos, quando já se contam 1.033 
mulheres para 1.000 homens, che­
gando até os cem annos, a 1.576 pa- 

i ra mil homens.
A população total masculina nos 

Estados Unidos excede a feminina 
de 2.692.288.

Assim pois, se dos setenta aos 
cem annos ha mais velhas do que 
velhos, é fóra de duvida que os ho­
mens vivem menos. E ' o que confir­
mam também as estatisticas das 
sociedades de seguro, segundo as 
quaes a duração media da vida é 
de 44 annos para os homens e de 
46 para as mulheres.

Mas por que razão vive mais a 
mulher do que o homem? O sexo 
masculino é superior ao feminino 
tanto na estatura como no peso e 
na força physica. Logicamente, o 
sexo masculino deveria exceder, 
quando menos egualar o feminino 
na resistência vital. Donde provém 
pois o estranho privilegio das mu­
lheres? — E ’ que, diz o dr. Alberto 
Burr, a mulher não se envenena com 
0 tabaco como o homem. E ' sabido 
que a nicotina tem especial influen­
cia sobre certos orgãos, produzindo 
alterações nocivas nas cellulas e nos 
tecidos do systema vascular. Dahi 
a abreviação da vida. — E o dr. 
Burr estende-se em considerações 
para mostrar quanto é prejudicial 
ao homem o uso do tabaco.



ADVOGADOS:
DRS. ESTEVAM DE ALMEI­

DA e JOÃO ARANHA NETTO —  
Rua 15 de Novembro n. 6 (Altos 
da Casa Paiva).___________ _____

O DR. BENEDICTO .CASTI­
LHO DE ANDRADE tem o seu 
escriptorio de advocacia e com­
mercial á rua de S. Bento, 57, 
sala n. 3.

DR. S. SOARES DE FARIA—  
Escriptorio: Largo da Sê, 15
(salas 1, 2 e 3)._______________ _

DRS. SPENCER YAMPRE’, 
LEVEN VAMPRE’ e PEDRO 
SOARES DE ARAUJO— Traves­
sa da Sê, 6, Telephone 2.150.

D*RS. FRANCISCO R. LAVRAS 
e NESTOR E. NATIVIDADE —  
Escriptorio de advocacia e com­
mercial ú. rua Direita, 43, sobra­
do, telephone 752.____________

DRS. FRANCISCO MENDES, 
VICTOR SACRAMENTO, A. 
MARCONDES FILHO e WAL- 
DEMAR DORIA. —  Escriptorio 
á rua Direita, 12-B (l.° andar). 
Teleph. 1.153. Caixa do Correio 
808. End. Telegraph. Condes.

DRS. ROBERTO MOREIRA, 
J. ALBERTO SALLES FILHO e 
JULIO MESQUITA FILHO —  
Escriptoiào: Rua Boa Vista, 52 
(Sala 3 ) . _________________

DRS. PLÍNIO BARRETO e 
PINHEIRO JUNIOR —  Rua Boa 
Vista, 52. Telephone 4.210.

d r . f o r t u n a t o  d o s  s a n ­
t o s  MOREIRA —  Advogado —  
Rua da Boa Vista n. 52 —  Salas 
1 e 2 —  Residência: Av. Angeli­
ca , 1 A 1 - —-Telephra
MEDICOS:

DR. LUIZ DE CAMPOS MOU­
RA —  Das Universidades de Ge­
nebra e Munich. —  Rua Libero 
Badaró, 181. Telephone 3.482, 
das 13,30 ás 16 horas.

DR. AYRES NETTO —  Opera­
ções, moléstias de senhoras e par­
tos. Cons.: R. Quintino Bocayuva 
n. 4 (esq. R. Direita). Res.: R. 
Albuquerque Lins, 92. Tel., 992.

DR. SYNESIO RANGEL PES­
TANA— Medico do Asylo de Ex­
postos e do Seminário da Gloria. 
Clinica medica especialmente das 
crianças=Res.: R. Consolação, 62 
Consult.: R. Josê Bonifacio 8-A, 
das 15 ás 16 horas.____________

DR. SALVADOR PEPE —  Es­
pecialista das moléstias das vias 
urinarias, com pratica em Paris. 
—  Consultas das 9 ás 11 e das 
14 ás 16 horas. Rua Barão de 
Itapetininga, 9. Telephone 2.296.

DR. ALVARO CAMERA-Medi- 
co. S.Cruz do Rio Pardo-S. Paulo.

TABELLIÃES:
O SEGUNDO TABELLIÃO DE 

PROTESTOS DE LETRAS E TÍ­
TULOS DE DIVIDA, NESTOR 
RANGEL PESTANA, tem o seu 
cartorio á rua da Boa Vista, 58.
CORRETORES:

ANTONIO QUIRINO e GA­
BRIEL MALHANO —  Corretores 
officiaes— Escriptorio : Travessa
do Commercio, 7 —  Teleph. 393.

d r . e l o y  c e r q u e ir a  f i ­
l h o  —  Corretor Official —  Es­
criptorio : Travessa do Commer­
cio, 5 - Tel. 323 ? Res.: R. Albu­
querque Lins, 58. Teleph. 633.

CORRETOR OFFICIAL— J AY­
ME PINTO NOVAES —  Rua São 
Bento, 57. Caixa, 783. Telephone 
2.738— Compra e venda de apó­
lices do Estado, Acções das Com­
panhias Paulista e Mogyana, Le­
tras da Camara de S. Paulo, etc.
ENGENHEIROS:
' HERIBALDO SICILIANO — 
Engenheiro-architecto —  Rua 15 
de Novembro, 36-A.
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SOCIEDADE ANONYMA COM­
MERCIAL E BANCARIA LEO­
NIDAS MOREIRA— Caixa Postal 
174. End. Teleg. “ Leonidas, S. 
Paulo” . Telephone 626 (Cidade) 
—  Rua Alvares Penteado —  S. 
Paulo.
DESPACHANTES:

BELLI & COMP. —  Santos: 
Praça da Republica, 23. Teleph. 
258. Caixa, 107.— Rio: Rua Can­
delaria, 69. Teleph. 3.629. Caixa, 
881. —  S. Paulo: Rua Boa Vista, 
15. —  Teleph. 381. Caixa, 135. 
Telegrammas: “ Belli” .
ALFAIATES:

ALFAIATARIA— Donato Plas- 
tino —  Emprega só fazendas ex- 
trangeiras —  Rua do Thesouro, 3 
(1.® andar) —  S. Paulo.

INDUSTRIAES E IMPORTADO­
RES:
C. MANDERBACH & COMP.

—  Papelaria, typographia, enca­
dernação— Telephone 792— Caixa 
545 —  Rua S. Bento, 31. —  S. 
Paulo.

A INTERNACIONAL —  Gran­
de Fabrica de Malas e Canastras 
Officina para concertos. —  Do­
mingos Macigrande. —  Rua São 
João, 111 —  S. Paulo.

JOIAS —  Ouro, platina, cau­
telas de casas de penhores e do 
Monte de Soccorro de S. Paulo
—  A CASA MARCELLINO com­
pra e paga bem.— Praça Antonio 
Prado, 14 —  Telephone 4.692 —  
S. Paulo.

/I  C /% Vidros para vidraças
i V lL i n i L y i ^ ^  Ouadros-oieographias

Espelhos e papeis pintados

A. M ENDES
Telep h o n e, 2 3 8 9  ^ -  K u a  de S ã o  B ento, 2 8 -B  
---------- ---------------SAO PAULO-------------------------



feasa de Saude
A
□

m .  J i O M E M  D E  M E b b O  §  C .
Exclusivamente para doentes de moléstias nervosas e mentaes

Medico consultor — D r .  F 'R A lM e O  t ) A  I ^ O C J Í A ,
f)irecfor do jíosp icio  de Juquery

Medico interno — Dr. Th. de Alvarenga,
Medico do jiosp icio  de Juquery

Medico residente e director — t)r. C. Jiomem de Mello.
E ste  estabelecim en to  fu n d ad o  em  1907 é situado n o  esp len d ido bairro 

Alto das Perdizes em  u m  parqu e de 2 3 .0 0 0  m etros quadrados, con sta n d o  de 
d iversos p avilh ões  m odern os, independentes, a jard inados e isolados, c o m  sepa­
ração  com p le ta  e rigorosa  de sexos, possu indo u m  pavilh ão de lu x o , fo rn ece  
aos seus doen tes esm erado tratam ento, con fo rto  e carinho sob  a adm inistração 
de Irm ãs d e  C aridade.

0 tratamento é dirigido pelos especialistas mais conceituados de São Paulo

I n f o r m a ç õ e s  c o m  o  t ) r .  f i O M E M  " D E  M E L L O  q u e  r e s i d e  á  r u a  t ) r .  J i o m e m  d e  

. M e l l o ,  p r o H i m o  á  c a s a  d e  S a u d e  ( A l f o  d a s  P e r d i z e s )

n Caixa do Correio, 12 S. PAULO V
Telephone, 560 v

•V'i, ' ’%■ „
'i' 1
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WHISKY DEWAR“ WHITE LABEL
0 melhor que a Escossia produz

----------- e -------------

A G U A  M I N E R A L

® m o j *

A
CHAMPAGNE DAS 

iliw I  AGUAS DE MESA

0

INIMIGO DO 
ACIDO URICO

ÍÍWHITE LABEL" and “PERRIER
AN IDEAL COMBINATION

9?

UNICOS AGENTES: H.E.BOn&Co.
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COMP. NACIONAL
DE TECIDOS DE JUTA

Fiação e Tecelagem Fabrica SANT’ANNA

Aniagens - Saccaria - Lona branca - Tapetes

Lona de cores para colchão, etc.

Fios' de Juta simples ou torcidos

de qualquer grossura

Escriptorio:

RUA ALVARES PENTEADO N. ^ 4

TELEPHONE N. 872
CAIXA P0S7AL N. 342 codigos

Telegrammas: JUTA S. Paulo

Particular
Ribeiro
A. B. C. 4.a e 5.a edição 
A. I.

SÂO PAULO

■̂'1
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L80N, Sons & Co. Ltd.
RUA B. DE PARANAPIACABA, 10

TELEPHONE, 123

CAIXA DO CORREIO, 523 End. Telegr.: “ANGLICUS”

SÃO PAULO

Importadores
DE CARVÃO DE PEDRA, FORJA, ANTHRACITE, COKE etc . ;  FERRO 
GUZA, COBRE, CHUMBO, CHAPAS E CANOS DE FERRO GALVANI­
ZADO, FOLHAS DE FLANDRES E FERRAGENS; OLEO DE LINHAÇA E 

T IN TA S ; DROGAS E ADUBOS PARA INDUSTRIAS;
BARRO E TIJOLOS REFRACTARIOS, BARRILHA, etc .

Agentes
da Cia. DE SEGUROS CONTRA FOGO «ALLIAN-

ÇA” de LONDRES (Alliance Assurance Co. Ltd.)
Os fundos excedem S 24,000,000 — Presidente The 
Hon. N. CH ARLES ROTHSCHILD.

CIMENTO - “ PORTLAND” marca “ J. B. W .”  de J. B. 
White & Bros. - Londres.

CREOLINA E PACOLOL - de WM. PEARSON Ltd. 
de Londres e HuU.

WHISKEY - “ LIQUELŒi” de Andrew Uhher & Co., de 
Edimburgo - Escossia.

TINTA PREPARADA - “ LAGO LIN E” e outras mar­
cas de H OLZAPFELS Ltd., Newcastle on Tyne. 

CERVEJA “ GUINNESS” -m arca “ Ca BEÇA DE CA­
CH O RRO” de Read Bros., Ltd. Londres. 

ASPHALTO - da NEUCHATEL A SPH ALTE  Co. - Val 
de Travers - Suissa.

MATA-BORR AO “FORD” - de T. B. Ford Ltd. - Londres. 
“BRICKTOR” e M ALH AS para CIMENTO ARM ADO de 

Johnson Clapham & Morris - Manchester.
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BANQUE F rançaise pour le Brésil
SuccuRSAL DE SÃO Paulo , 34-A, r u a  d e  SAO b e n t o

O  B a n co  a cce ita  depositos em  con ta  corren te  a taxas v a n ta jo s a s ; em itte 
ch eq u es  o u  saques sobre  as prin cipaes  cidades d o  m u n d o  e  cartas de cred ito  
para via jantes, pagaveis  n o  m u n d o  inteiro.

C om p ra  e v en d e  notas de b a n co  e m oedas estrangeiras.
E n carrega -se  da com p ra  e v en d a  de a cções  e ob r ig a ções  e r e ce b e  em  

custod ia  titu los de tod a  a natureza.
F a z  d escon tos  e cob ra n ça s  de titu los, ch eq u es , facturas, r e c ib o s , m andato» 

e  dem ais op era ções  bancarias a co n d içõ e s  vantajosas.
CORRESPONDENTES NAS PRINCIPAES CIDADES DO BRASIL E DO ESTRAN­
GEIRO -  AGENTES DO BANCO DE ROMA -  VALES POSTAES SOBRE ITALIA

E m ittem -se va les postaes sobre  todas as loca lid ad es  da Italia.

CONTAS CORRENTES LIMITADAS

O  B a n co  r e ce b e  depositos em  C on ta  C orren te  L im itada  c o m  a prim eira  
entrada a partir de R s . 5U$000 e o  lim ite m áx im o de  R s . 10 :000 $000 , abon an ­
d o  ju ros  de  4  "/o a o  ann o capitalisados sem estralm ente, em  30  de J u n h o  e  31 
de  D ezem b ro  de cada  anno.

A s  entradas su bsequ en tes  e as retiradas n ão p o d e rã o  ser in fer io res  a  R s . 
20$000 e x ce p to  para liqu id ação  da conta.

E sta  S e c çã o  acha-se á d isp osição  do  p u b lico  tod os  os  dias uteis, das 9 ás 
17 horas ex cep tu a n d o -se  os S a b b a d os  em  que o  B a n co  se fe ch a  ás 13 horas.

E ste h orário  facilita  assim  gran dem en te  ás pessoas q u e  n ão p u d e re m  o c -  
cu p ar-se  destas tran sacções  durante a hora o ffic ia l da abertura  e fe ch a m en to  
d os  B an cos.

CASA CONHECIDA
— DE —

V endem -se em  p r e s la ç õ e s : MOVEIS 
e  FIIZEIIDIIS. TdPEÇIIRIfl, BOtPIlS 

FEITAS e  BOUPflS BBliNCIlS

Rua Immloraelcs. 59 ■ S. PilllLfl
TELEPH O N E, 65

Secçao: BOM RETIRO —  Filial m TflUBRTÉ

Casa fundada em 1895
P R A ZO  D R Z  M P Z P S  

JUROS M O niC O S

Emílio Israel « C.
Casa de Empréstimos sobre Penbores

Travessa do Graode Rolei N. 8
T elep h on e  N. 1195 

End. T e le g r .; EMISEL 
SÃO P AULO

j!í
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SECCÃO DE OBRAS
DE

“ 0 Estado de S. Paulo”
Jornaes, aevislas, FollieUs. flMellaçOes e TratalOos commerciaes 

com esmera e a preços mofllcos

TELEPHONE, 725 *|' SECCÃO ORCBIVO

. RDA 25 DE MAREO N. 145 -- SAO PAULO
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Société Anonyme au Capital de 4 . 5 0 0 . 0 0 0  francos

OOOOOOOO o o ool oooooooooooo

FAZENDAS, TECIDOS, ETC.

'R IO  D E  JANEIRO 

116, Rua da Alfandega

S. PAULO 

47, Rua Direita

PARIS, 26, CITÉ TRÉVISE



A r t i g o s  P u b l i c a d o s

(DE JANEIRO A MAIO)

0  precuncéito das reformas constiiucionaes, p or  P ed ro  Lessa, da  
A ca.deinia B rasileira  ; O centenário da Independev,cia, p o r  A d o lp h o  P in to  ; 
0  ultimo passo da cirurgia, p e lo  dr. L . P . B a rre tto ; A  rima e o rythmo, 
p or  A lb e rto  de  O liveira , da  A ca d em ia  B rasile ira ; O  elogio da mediocri­
dade', p o r  A m adeu  A m a ra l; Desespero de amor (n ove lla ), p o r  V a ld om iro  
S ilv e ira ; O modernismo, p or  J osé  V eríssim o, da  A ca d em ia  B ra sile ira ; 
F. W. Taylor, p o r  V . da S ilv a  F re ire  ; José Veríssimo, p o r  M ario de 
A len ca r , da A ca d em ia  B ra sile ira ; jF con om ia  e Finança de S. Paulo, p or  
C arlos de  C arvalho ; A  expansão da lavoura caféeira de S. Paulo, c o m  
o ito  gravuras, p or  P a u lo  R .  Pestana ; O Brasil terra de pt>etas, p or  A m a ­
deu  A m a ra l; O Mar g árida (n ove lla ), p or  V e ig a  M iran d a ; Francisco Adol- 
phó de Varnhágen, p o r  A rm a n d o  P rad o  ; Um informante do Imperador 
Pedro II, p o r  E . R oq u e tte  P in to  ; O «dpriorí» na theoria criticista, por 
F lor ív a ld o  L inhares ; Eduardo Prado e seus amigos, c o m  rè p ro d u cçã o  de  
autographos, p o r  P liu io  B a rre to ; Affonso Arinos, pov A u g u sto  de  L im a , 
da A ça d em ia  Brasileix’a ; Recordando... (a p roposito  de A fío n s o  A r in o s ) ,_ 
p o r  A u ré lio  P ir e s ;.A  expansão do meio circulante, p o r  M ario P in to  S e rv a ; 
A Palmeira d ò Raio (poesia ), p or  A m a d eu  A m a ra l; A vingança da Pe­
roba, p o r  M on teiro  L o b a to  ; Nos domínios de Bèethowen, p o r  O cta v io  
A u g u s to ; 1815-1915, p or  V . da S ilva  F r e ir e ; O stock hovirio e a ex p o r ­
tação de carne, p e lo  con se lh e iro  A n ton io  P rad o  ; O perações de cambio, 
p or  C arlos de C arva lh o ; Sos na America, p or  H e lio  L o b o  ; LendaS e 
mytlios, p or  J a com in o  D e fin e ; O meu amigo D. Juan, p or  M edeiros  e 
A lb u q u erq u e , da A ca d em ia  B rasileira;. Poesips, p or  JuU o C ésar da S ilv a ; 
Littérature Brénlienne, p o r  A , C arn eiro L eã o  ; A  doutrina de Monroe, 
p o r  O liveira  L im a , da A cad e in ia  B rasileira  ; Poesias, p or  M ario de A le n ­
car, dá  A ca d em ia  B rasileira  ; Ò  ensino da leitura pelo methodo a7ialytico, 

^por J o ã o  K õ p k e ; O  pensamento actual, p or  C . da  V e ig a  L im a ; As es- 
tiagens e a febre typhoide em S. Paulo, p or  J o ã o  Fí^rraz ; Dieçionanos 
portuguezes, por R . von - Iheríng.

\

SuMMARio DO 6° Numero

(25 DE JUNHO DE 1016)

F . T . de, S ou za  R e is , A moeda metallica no Brasil (1 ) -  - J osé  
A n tôn io  N ogu eira , Narcisos e Jeremias —  A lb erto  Seábra , Os imersos áu­
reos de Pythagoras —  J o ã o  R ib e iro , da A ca d em ia  B rasileira, Vida do 
Padre Antonio  —  J o ã o  K õp k e , Educação moral e civíca (í)  —  C arlos 
M agalhães de A z e y e d o , da  A ca d em ia  B rasileira, Sonetos a-Hélena  —  E . 
R oq u ette  P in to , d o  Instituto H istor ico  e G eogra p h ico  B rasileiro, Rondo- 
nia —  A lv a ro  da S ilveira , A s  florestas e as chuvas —  F red , G , S ch m idt, 
Assimilação do immigrante —  C olla borad ores , Resenha do mez.

Resenha do mez EfiiiUò F a g u et — Bjibliographia —; O  sen ­
tido da R ev isã o  —̂  U m a n ov a  organ ização das U niversidades —  O s sy m ­
b o le s  da G ran-B retanha -r- A  philantropia  de A ffon so  X I I I  —  O  m aior 

ÍY escrip tor fran cez -  A s  caricaturas do mez (c in co  caricaturas reproduzidas).
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As Machinas LIDGERWOOD
F*r»**ô. :»dLA.jVI>IO O A.

A S S U C A R  IT X J B A , e t : o .

São as mais recommendaveis paxa a lavoura, segundo 
experieneiavS de ha mais de 50 annos no Brasil

GRANDE STOCK de Caldeiras, Motores a vapor, Rodas de agua, 
Turbinas e accessorios para a lavoura

CORREIAS - OLEOS - TELHAS DE ZINCO-FERRO EM BARRA
G RAN D J^ S T O C K  de canos de fe r ro  g a lya n isa d o

e p e rten ces

CLING SURFACE, massa sem rival para conservação de correias

Importação directa de quaesquer 
machinas, canos de ferro batido galvanisado para 

encanamentos de agua, etc.

Para informações, preços, orçamentos, etc., dirigir-se á

Rua de São Bento N. 29 - ^

SÃO PAULO

prFJCINAS D’ “ 0  ESTADO S. PAÜ10«
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